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Atentado com 10 litros de ácido contra o EM TEMPO.
A mão estendida e o braço clandestino da repressão:

OS TERRORISTAS 
DESAFIAM FIGUEIREDO

«s. 7,
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Diante do atentado contra a sucursal de Belo Horizonte do EM TEM PD, o 
terceiro em menos de um ano, o general Figueiredo se pronunciou, por meio 

do ministro da Comunicação Soci al, Sahid Farhat, condenando “toda ação 
desse tipo, venha de onde vier9'. É a primeira vez, desde que a ditadura foi 

implantada em que um general-pre sidente vem a público pura reagir contra 
um atentado terrorista que atinge a esquerda. O que isso significa? O que está 

acontecendo entre a “ mão estendida99 -  que não é outra senão a do ex-chefe  
do SNI, hoje no trono - e  o braço clandestino da repressão? 

Nós não nos iludimos. A “mão estendida" e o “braço clandestino" fazem parte 
do mesmo corpo. O que não quer dizer que não possam se movimentar em 

ritmos diversos. Ou enfrentar contradições interessantes. Como agora.
Veja na pá gina 5 a história do atentado terrorista, 

nossa opinião.e exigências, e as manifestações de solidariedade que recebemos.
Nas páginas 6 e 7, o Encontro Nacional dos Movimentos 

pela Anistia, Ampla, Geral e irrestrita, realizado no último fim de semana 
em São Paulo; as posições dos presos políticos do Rio de Janeiro e dos 

profesosres gaúchos sobre o projeto de anistio do governo; a denúncia de um 
pai angustiado pelo “desaparecimento" do seu filho; a violência policial 

no Rio. inclusive o caso Aézio; e a luta pela anistia trabalhista, que vem sendo 
incentivada pelos bancários. 

Aqui, eis u nota oficial da Presidência da República: 
. . . . . . . .  ”A propósito de atos de vandalismo, praticados contra a sucursal do

periódico EM TEMPO, em  B elo Horizonte o presidente João Figueiredo  
condenou hoje ••toda ação desse tipo, venha de onde v ier”.

O presidente acrescentou o seguinte: “A  v iolência não pode ser considerada  
argum ento válido, instrum ento de ação política, ou mesmo form a de repressão.

Esta, quando necessária, deve processar-se com restrito  respeito á le i”.

QUEBRA-PAU NA ASSEM BLElA
Magri, o presidente do sindicato, num acesso de peleguismo 

raivoso, conseguiu o que queria: fazer passar a proposta 
patronal na assembléia dos eletricitários. Falando 

praticamente sozinho, Magri usou e abusou de mentiras,
delações e força bruta.

Debate:

E mais:
* Gama Filho

Crise na Cniversidade. 

Opressão. Corrupção. 

Violência.

Até o CCC está de volta.

(Página 7)

* Código do Trabalho
Luiz W erneck Viana 

dá entrevista 

e diz que é contra.

(Página 12)

* Nicarágua
Que semelhança terá 

depois de Somoza: 

com Cuba ou 

com a Bolívia?

(Página 11)

Etienne Balibar, que escreveu 
om Althusser "Para Ler o Capitai", 

discute a questão do partido 
revolucionário em Marx

e Lênin. Na Página 10

Crise
energética

A reunião da Comissão Nacional 
de Energia no último dia 11 em Brasília

foi uma decepção, exceto, talvez, 
para aqueles que dela participaram. Nada 

mais do que metas genéricas e desprovidas
da especificação dos meios para 

atingi-las. Mas o documento secreto de
Simonsen que vazou no começo da semana 

traçando uma política para fazer
face u crise pode ser a orientação pela qual 

realmente o governo estará se
pautando nos próximos passos. Na página 11, 

os resultados da reunião e uma análise
dos impasses que o desenvolvimento 

da crise econômica vem impondo
à “abertura de Figueiredo".

Próxima edição:
A entrevista  exclusiva do psiquiatra italiano  

Franco B asaglia, comentando, 
entre outras coisas, o com portam ento do 

preso diante dos seus torturadores.
E o depoim ento de um preso político, com  

17 anos na época da 
prisão, contando sua experiência.
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Lula:
“Eu fico muito satisfeito quando um 

empresário me chama de filho da puta... 
Isso é sinal de que a gente 
está fazendo alguma coisa 

pelos trabalhadores”.

(Entrevista à revista “Play-boy” n.o 48)

Quem entra?
E’ preciso dar uma de

finição sobre a reformula
ção partidária, se vai ter 
ou não, para acabar um 
pouco as fofocas. Vejam 
só: um dia dizem que o 
Tancredo vai entrar no 
partido do Magalhães, ou
tro dia dizem que o Ma
galhães vai entrar no par
tido do Tancredo e assim 
vai. E a gente que pensa
va que troca-troca era coi
sa de crianças, hem?

* * * * * * * * * * * * * * *

0 hwimã» mineiro
Pagando o pato 
dos ditadores
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Murilo Badarô, apesar 
de ser arenista, já foi 
visto como politico razoá
vel. Não bom, que isso a 
Arena não permite (e ele 
também não devia que
rer, porque estava na 
Arena). Os mais ingê
nuos chegaram a se ilu
dir com ele, “um político 
de futuro” - diziam.

Mas, Murilo Badarô se 
engraçou de ser governa
dor indireto de Minas e 
fez tudo que um candida
to a governador indireto 
faz, rodeando o poder. 
Francelino teve mais for
ça e teve também as si
nopses, acabou gàrfando 
o governo do Estado.

Para o Murilo Badarô 
não ficar muito triste, de
ram um agradozinho pra 
ele: o cargo de senador

biônico por Minas. Foi 
sua desmoralização. Nin
guém mais acredita num 
cara relativamente novo 
que se sujeita a ser um 
Incitatus a mais em Bra
sília.

Agora, Murilo Badarô 
está ansioso pela refor
mulação partidária, espe
rando talvez que sua safa
deza seja esquecida. Pa
ra ele, a extinção dos par
tidos atuais é questão de 
vida ou morte política 
Mas, não adianta. Na 
Arena ou fora dela, Muri
lo Badarô será sempre 
lembrado como o biônioo 
de Minas, e só enganará 
quem estiver muito a fim 
de ser enganado, porque 
uma vez biônico, sempre 
biônico (desculpe, Fla
mengo) . (RVN)

Aqui entre nós, o Maluf 
não deve ter causado ne
nhuma surpresa em sua 
visita ao Paraguai, com 
sua comitiva monstruosa 
e mordômica. Para infeli
cidade do povo paraguaio, 
essas coisas devem ser co
muns por lã. a julgar pe
las notícias que temos do 
ditador Stroessner (será 
que a pronúncia do nome 
dele é estróina?)

Não sabemos se o dita
dor é malufiano ou vice- 
-versa, mas sabemos oue 
numa visita a Santa Ca
tarina, dia 15 de marco 
em que levou 28 acompa
nhantes, o chefe (vai ser 
chefe assim na PQP) do 
governo naraguaio deitou 
e rolou, deixando nara o 
governo do Estado uma 
dívida enorme que o Tri
bunal de Contas do Esta
do não está engolindo.

Consta que só numa 
nescaria, em que foram 
fisgados seis ne’xes. gas
tou-se Cr$ 482 749.90, a 
metade da verba previs
ta para todo o ano. para 
viagens técnico-cientifi- 
cas. Depois da pescaria, 
o ditador ainda posou de 
atleta. No Hotel Holli- 
day Center, em Florianó
polis, a comitiva para

guaia consumiu, em 3 
dias, 1.160 garrafas de 
bebidas (vinho alemão a 
Cr$ 600 a garrafa, uís
que e vodca importados a 
Cr$ 1.200 e Cr$ 750, res
pectivamente, e o restan
te em refrigerantes e 
água minqral). Em mé
dia. cada garrafa durou 5 
minutos para ser esvazia
da. Até os garçons disse
ram nunca ter visto uma 
festa daquelas.

Passada a gandaia toda, 
promovida pelo governa
dor biônico dos catarinen
ses, Antônio Carlos Kon- 
der Reis, a conta foi em
purrada para o povo 
(através do Estado) e é is
so que está dando bode 
até hoje.

No fim vai ficar tudo 
por isso mesmo, mas po
demos saber desde já, que 
os cofres públicos para
guaios não ficarão sem 
vingança: o exército hu- 
no-mordômico de São 
Paulo chefiado pelo Ati- 
la-Maluf vai deixar á eco
nomia do Paraguai pior 
do que depois da guerra 
com a Triplice-Aliança.

O duro nisso tudo é 
ouem entra bem, para va
riar são os povos para
guaio e brasileiro. (RVN)

(RVN)

A «eegueira» da Justiça
A romena Sanda Ma

ria Bratosin tem uma filha 
brasileira, e por isso não 
podia - por lei - ser de
portada do Brasil. Mas, 
foi. No dia 19 de feverei
ro deste ano, não adian
tou nem liminar do Supre
mo Tribunal Federal. O 
arbitrário ministro Ar
mando Falcão expulsou 
mesmo Sanda do país (ex-

ministro não vai para a 
cadeia não?).

Sanda está tentando 
voltar, agora. Se ela se 
chamasse Franz Wagner e 
tivesse sido responsável 
pela morte de 250 mil pes
soas, não precisaria se 
preocupar. Não precisa
ria nem ter filho brasilei
ro nem nada. Teria, isso 
sim a proteção da lei.

(RVN)
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Garnero abre o jogo

Casa das Américas
O Teatro União e Olho Vivo tem o prazer de convidá- 

lo para participar do lançamento do Regulamento do 
Prêmio Casa das Américas — setor Brasil — de 1980, a 
realizar-se no próximo dia 16, segunda-feira, às 15:00 
horas, na sede do Sindicato dos Jornalistas Profissionais 
do Estado de São Paulo, à Rua Rego Freitas, n.o 530.

O Prêmio Casa das Américas é, sem dúvida, um dos 
mais importantes acontecimentos culturais de toda a 
América e sua extensão ao Brasil, com textos concorren
tes em língua portuguesa e júri composto por brasileiros, 
colaborará para um maior e real entrelaçamento entre 
os povos do nosso continente.

Esquadrão da morts
Estreou dia 28 de junho, no TBC, em São Faulo, a 

peça “Oração Para Um Pé de Chinelo”, de Plinio Marcos 
O texto foi escrito em 68/69, mas nunca foi montado, 
tendo sido liberado apenas recentemente.

“Oração Para Um Pé de Chinelo” é unja reportagem 
sobre um homem que estava na mira do Esquadito da 
Morte. Bereco (vivido por Maurício Nabuco), esêalado 
para morrer, vem a público se explicar, confessar seu 
medo e entregar seu caso nas mãos da sociedade. O 
enderço do TBC é Rua Major Diogo, 315.

Oficina
Só mais 17 dias. O Teatro Oficina de São Paulo está 

apresentando a peça o “Ensaio Geral do Carnaval do 
Povo” e “O Parto”, filme sobre a revolução portuquesa. 
É política, arte, espetáculo, festa. Quem não for ver vai 
perder uma das melhores coisas que está por ai. Não 
aceitamos auto-crítica.

Como maneira de econo
mizar combustível, o go
verno está pensando nu
ma coisa inédita: fechar 
os postos de gasolina de 
2.a a 6.a-feira e abrir nos 
fins de semana. Vai ser 
uma beleza, com o sistema 
de transportes coletivos 
que temos. O que pocíe 
acontecer também é de in
verter tudo: todo mundo 
só trabalhar em fins de 
semana, porque nos ou
tros dias ninguém vai 
conseguir chegar ao tra
balho.

Passaram um tempão 
fingindo que o petróleo um 
dia ia escassear, agradan
do umas e outras multi

0 caos vem aí
nacionais por aí, não pes
quisaram nada e nem 
pensaram em alternativas. 
Agora não sabem o que fa
zer. Querem minha su
gestão? Não dou, não. Se 
virem. Vocês mesmos são 
os responsáveis. Agora 
nós, o povo (como diria 
Edélsio Tavares) só da
mos palpite sobre anistia, 
que deve ser ampla, geral 
a irrestrita. E somos con
tra também tirar o álcool 
que nos abastece para en
cher tanques de automó
veis. O poder no Brasil 
está virando uma bata
ta quente, não é mesmo?

(MS)

Já não se fazem
Chagas como antigamente
Ninguém é perfeito mesmo. Vejam só o Carlos Cha

gas, cientista brasileiro que descobriu a doença que levou 
seu nome: se fosse vivo teria um sério motivo para des
gosto, pois seu sobrinho, uma chaga para os cariocas, è 
nada mais nada menos que o fatídico Chagas Freitas.

. Tanto que, para comemorar o centésimo aniversário 
de nascimento do cientista, o governador biônico do Rio 
foi convidado para ir a Minas. Só que na chegada, não 
tinha ninguém esperando por ele no aeroporto de Belo 
Horizonte. Foi de táxi para a Assembléia e ainda aca
bou sendo saudado por um deputado como “governador 
da Guanabara” (o que seria uma sorte para o resto do 
estado do Rio se fosse verdade) .

Tem gente achando que isso foi muito bom. Mas o 
justo mesmo seria ném ter chamado o Chagas. Afinal 
ele é parente do cientista mas tem uma atuação comple
tamente diferente. Carlos Chagas foi um cara que me
recia muito respeito. (RVN)

decantada “abertura” na TV ainda tem limites 
k bem restritos. Depois de demorar mais de 6 meses 
a para levar ao ar a entrevista com Prestes, a Ban- 
a  ieirantes fez um debate, no Rio e São Paulo, com 
« jornalistas e representantes de entidades sobre o 

mesmo. No Rio, do debate de quase 2 horas de 
ração, foram apresentados só 30 minutos, escolhido»

dos, quem não pichou a Rússia e reivindicou anistia e 
democracia para as massas, virou apenas figurante no 
programa, tendo cortadas suas intervenções.

Um dos cortados foi César Queiroz Benjamim, exi
lado político que recentemente retornou ao Brasil, e que, 
curiosamente, iniciou seu pronunciamento dizendo estar 
satisfeito, pois finalmente sua geração estava recupe
rando a voz... (B.L.)

O sr. Mário Garnero, 
presidente da Associação 
Nacional dos Fabricantes 
de Veículos Automotores 
(ANFAVEA) é um dos 
membros da Comissão Na
cional de Energia, encar
regada de estudar o pro
blema dos combustíveis (o 
que já dá prá ontar qual 
a tendência da tal comis
são) .

O sr. Garnero é chega
do também à seção opina- 
tiva da Folha de São 
Paulo, onde escreveu no 
dia 8 um artigo intitula
do “Juízo, Dr. Brizola”. 
Num trecho, ele diz: 
“...Seu próprio Estado, o 
Rio Grande do Sul, já não 
é o mesmo. Basta pergun
tar ao empresariado prós
pero e forte de lá se ele 
vive a sonhar com os fan
tasmas do “imperialismo”, 
leitmotiv da pregação “li
bertária” do passado. . . ”

Realmente, essa classe 
citada pelo sr. Garnero 
tem motivos para não ter 
saudades do passado. Po-

Moradores 
a posse

A burguesia de Novo 
Hamburgo-RS está des
contente com as invasões 
de terra ao longo da es
trada RS-239 e uns vinte 
proprietários rurais en
viaram requerimento â 
Prefeitura para que provi
dências enérgicas sejam 
tomadas. “Inúmeras pes
soas, tanto individualmen
te como em famílias e 
outros grupos, estão edi- 
ficando sub-habitações, 
“malocas” ao longo daque
la estrada e defronte das 
propriedades dos suplican
tes. Esses moradores, além 
do aspecto deprimente que 
dão, estão invadindo os 
imóveis dos peticionários 
Sua situação é irregular 
já que não são proprietá 
rios nem têm legitimidade 
de qualquer ordem para 
ocuparem a faixa de ter
reno que ocupam”, diz o 
requerimento assinado en
tre outros proprietários 
por Helmuth Kraemer, co
nhecido especulador de 
imóveis da região, e Ní
veo Leopoldo Friedrich 
ex-prefeito e ex-candida
to a deputado estadual 
pela Arena, em 1978.

O fato que desaponta e 
estraga a paisagem des
ses senhores é a invasão

rém se - ao contrário - 
perguntarmos ao povo 
gaúcho o negócio vai ser 
um pouquinho diferente, 
né?

Mas, o negócio não pá
ra aí. Mas à frente ele 
diz: “quanto ao empresa
riado, existe um consenso 
em favor da necessidade 
de aprimorar as relações 
capital versus trabalho. . . ”

Aí, Garnero entregou o 
ouro. Capital versus tra
balho, reparem bem, é um 
reconhecimento implícito 
do dito cujo de que as 
duas coisas se opõem. Ou 
quem trabalha não tem o 
capital. O governo vive 
tentando dizer pra gente 
que no Brasil o capital e o 
trabalho não se opõem e 
o sr. Garnero deu-Uie uma 
rasteira. E deu uma ras
teira nele mesmo: se o 
capital se opõe ao traba
lho, o capitalista se opõe 
ao trabalhador. E ele, 
como empresário, diz jus
tamente o contrário aos 
metalúrgicos. Custou mas 
reconheceu. (MS)

garantem 
da terra

que mais de cem familias 
realizaram na faixa de 
terra desapropriada pelo 
Estado para construção da 
RS-239.

O apelo á Prefeitura 
ocorreu quando as outras 
formas de pressão não 
estão surtindo efeito. Na 
sexta-feira, dia 7 de ju
lho, um morador foi amea
çado por seis indivíduos 
armados, tripulando car
ros sem placas, que após 
danificarem seu barraco, 
deram-lhe prazo até as 16 
horas de domingo para 
que se retirasse.

Os moradores não se in
timidaram. Ao contrá
rio, organizaram-se para 
esperar a ameaça e; no 
domingo, mais de cem pes
soas estavam prontas pa
ra revidar qualquer agres
são. Na hora prevista, os 
misteriosos tripulantes dos 
automóveis sem placa, 
vendo a reação dos mo
radores não tiveram co
ragem de cumprir suas 
ameaças.

Os moradores já toma
ram uma posição defini
tiva: não sairão do locai e 
para melhor defesa de 
seus interesses estão orga
nizando uma Associação 
Comunitária.
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Tudo na 
mesma

O futuro prefeito de São 
Paulo, Reynaldo de Bafro? 
já deu uma idéia do que 
jodem esperar os pauhsta- 
nos: “eu daria ao Metrô 
um ritmo de construção 
mais lento”. Se para cons
truir uma linha gastaram 
umas três ou quatro admi
nistrações. diminuindo o 
ritmo, como quer o futuro 
prefeito, São Paulo nunca 
vai ter o Metrô que preci
sa: quando terminar o que 
já está planejado, a cida
de já estará precisando de 
outro tipo de transporte.

Na questão das favelas. 
Reynaldo de Barcos disse: 
“não adianta pressionar 
500 mil favelados revolta
dos: é ai Que a esquerda 
leva uma vantagem”. Taí 
a visão oficial: quando 
pensam no problema das 
favelas, a única opção que 
pode ou não ser aplicada 
é pressionar os favelados. 
Resolver o problema dos 
favelados, isso eles não 
querem. São de lembrar a 
velha história do Lacerda, 
no Rio, quando resolveu 
acabar com a mendicância: 
o jeito encontrado foi jo
gar os mendigos no rio 
Guandu, O futuro prefei
to não será tão radical, 
mas pelo que falou não fa
rá também nada em sen
tido contrário. Tudo a les
ma lerda. (RVN)
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Dona Ivete Vargas, 
a passadista

A ex-deputada I v e t e  
Vargas, que. devido ao seu 
sobrenome se julga her
deira da sigla PTB. inven
tada e explorada pelo seu 
tio-avô Getúlio Vargas (a 
sigla, estamos falando da 
sigla), já está ditando re
gras para o seu PTB patro
nal (agora estamos falan
do da Ivete mesmo).

Ivete Vargas diz que o 
partido que ela está inven
tando deverá adotar a éti
ca cristã, o que nos faz 
pensar que até que enfim 
a ex-deputada libertou-se 
do Golbery: o seu partido 
deverá ser contrário à ex
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A Fundação Getúlio Vargas 
desta vez dança

fis omissões da OLP

Crise na Fundação Ge
túlio Vargas. O professor 
Aluízio Belisário, coorde
nador do curso de gradua
ção da Escola de Adminis
tração (EBAP), no Rio, foi 
demitido no dia 2, poucas 
horas depois de ter inscri
to uma chapa, por ele en
cabeçada, para concorrer 
às eleições da Associação 
dos Servidores da FGV. Se
gundo o superintendente 
da Fundação que o demi
tiu, “seus princípios não 
se coadunavam com os 
princípios da entidade, que 
são princípios liberais e 
democráticos”. Além dis
so, ele teria se envolvido, 
contrariando as espectati-

vas do superintendente, pa 
greve dos professores do 
Rio.

Na verdade, a Associa
ção. que congrega 2300 
funcionários no Rio (1800) 
em Sao P a u lo  (500), 
está nas mãos, desde que 
foi fundada, da própria di
reção da Fundação. Pela 
primeira vez surge uma 
chapa de oposição, que sal 
realmente do conjunto dos 
funcionários. Inconforma
dos com a demissão de 
Aluizio e a anulação da 
inscrição da chapa, os 
funcionários reescreveram 
uma nova chapa e deverão 
ganhar as eleições que se 
realizada dia 31. (M. Be»
raba)

Passaporte 
para a cadeia

A tradicional 
polícia mineira

ploração e à enganação do 
povo? Não. não é nada dis
so. Ivete Vargas é cristã à 
moda de outros tempos: 
ela não quer naaa com o 
trabalhador, a não ser seu 
voto. Entre outras coisas, 
ela abomina a socialização 
dos meios de produção. 
Ivete está nadando contra 
a correnteza, ninguém 
mais entra em sua engana
ção, vai acabar falando so
zinha (se é que já não es
tá). Um PTB pode ser 
ruim, mas se tiver a Ive- 
te dentro é bem pior. Vai 
ser cristã assim lá no in
ferno. (RVN)
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As máscaras estão cain
do. Agora foi a vez do Ita- 
marati. Há muito que 
essa instituição encarrega
da, entre outras coisas, de 
defender os interesses dos 
brasileiros que estão no 
exterior, vem-se negando a 
dar passaporte aos brasi
leiros exilados (coisa que 
nem o governo do Pinochet 
faz). Mas, oficialmente o 
Ministério das Relações . 
Exteriores negava tudo 
isso.

Agora, aproveitando a 
onda de abertura, o ex 
(ex!?) — banido Fernando 
Paulo Gabeira foi lá na

embaixada brasileira em 
Estocolmo (Suécia) pedir 
o seu passaporte. Porém, 
o que quiseram lhe dar foi 
apenas um título de nacio
nalidade válido por três 
meses, para que ele pudes
se vir para o Brasil res
ponder alguns processos 
pela Lei de Segurança Na
cional. E o porta-voz do 
Itamarati, Bernardo Peri- 
cás, confirmou que era 
isso mesmo, que Gabeira 
não tem direito a passa
porte. Gabeira vai ter que 
esperar uma abertura de 
verdade. ) (MS)

Tão vendo, mineiros? 
Gosaram muito do France- 
lino e ele ficou com raiva. 
Agora ele vinga dando pau 
em todo mundo. Primeiro 
foram os professores que 
entraram no cacetete da 
polícia francelina e depois 
foram as. garis, As mulhe
res que trabalham na lim
peza pública que entraram 
em greve por melhores sa
lários foram postas para 
correr à base de bombas e 
cassetetes, p e la  polícia 
francelirià. Algumas sai-

ram feridas, eram velhas e 
não aguentaram correr.

Não se irritem. Vocês 
têm ainda quase quatro 
anos para se deliciarem 
com o Francelino, coloca
do aí contra a vontade do 
povo, ihas com o consen
timento dos safados la 
Arena, que se dizem re
presentantes do povo. E se 
vocês derrubarem o sinop- 
sista, há um vice-franceli- 
no à altura para continuar 
fazendo as mesmas coisas.

Vocês estão feitos, hem? 
(RVN)

Indigestão arenista
Ao contrário da maioria 

da população brasileira que 
anda sem dinheiro para 
fazer as refeições normais, 
o senador José Sarney, 
presidente da Arena deu- 
se ao luxo de jantar duas 
vezes num mesmo dia. Ele 
estava_em Rio Largo, Ala
goas, fazendo a campanha 
da Arena nas eleições pa
ra prefeito (o município 
estava sob intervenção) e, 
para fazer média, jantou

na casa de um dos candi
datos arenistas, saiu e jan
tou novamente na casa 
do outro.

O homem tem um apeti
te  que não é mole, hem? é 
um apetite que só senador 
pode ter, porque quem 
ganha um' salário médio 
tá, rebolando para jantar 
uma vez por dia. Boa in
digestão, Sarney. Você me
rece. (RVN)

EM fTJMFipA MAo. osNEFIAtvirof W  poKt&ME:

çüM iros
AMOS

,\)O ôé
T e M ?
/

AioueS 

-f-UMe í

1

0 Maluf 
está solto
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O secretário da Agricul
tura do Estado de ' São 
Paulo, Geraldo Diniz Jun
queira. teve que renunciar, 
não aguentou as ingerên
cias políticas do staff do 
Maluf em sua administra
ção. Essas ingerências 
consistiam basicamente em 
forçar a nomeação de apa
drinhados incompetentes (o 
que não é nenhuma rari
dade hoje em São Paulo) 
nos cargos ainda não pre
enchidos. Diniz nãó quis 
afundar junto com o bar

co furado que é o governo 
do Maluf e pulou fora an
tes, mostrando — no mí
nimo — que não é trouxa,

Para não ficar mal pro 
governo, o secretário Blo- 
ta Júnior soltou uma onda 
de que a renúncia teria si
do motivada por motivos 
particulares, no que foi 
desmentido por Diniz. In
glório fim de carreira pa
ra o Blota Júnior, esse de 
ter que ficar inventando 
mentiras em defesa da 
turma do Maluf. (RVN)

Ministro da Marinha 
defende a ditadura

Segundo os jornais diá
rios, o ministro da Mari
nha disse, e depois des
mentiu, que para enfren
tar as atuais dificuldades 
na área econômica, o ideal 
é um regime forte. Se le
varmos a sério a palavra 
do ministro, teremos em 
breve a ditadura mais vio
lenta do mundo, de deixar 
o Pinochet e o Somoza no 
chinelo, pois com a “equi
pe” que está administran
do o país — se ela durar

muito — só vamos ter pe
la frente dificuldades eco
nômicas. E não fomos nós 
os responsáveis.

Há quinze anos eles 
vêm utilizando um regime 
forte para levar o país 
pro brejo sem contestação 
e agora querem um regime 
forte para continuar na 
mesma. Fazem o que dá 
na idéia deles ê nós arca
mos com as consequências. 
Passe pelo menos uma 
vaselina, ministro. (MS)

Estamos só 
olhando

Este ano de 1979 ainda 
promete ntuito. Entre os 
acontecimentos que têm 
feito a platéia vibrar, in
clui-se a desavença entre 
a Polícia Militar de São 
Paulo e o deputado Eras
mo Dias. Acontece que o 
deputado especialista em 
repressão, ao defender a 
unificação de todas as po- 

• lícias brasileiras, usou ex
pressões como “meros bo
necos” ao falar da PM de 
São Paulo. O comandante

da PM não gostou e soltou

ino. O comandante da PM 
paulista. Coronel Arnaldo 
Braga, (o mesmo que co
mandou a pauleira na ma
nifestação do cuxo de vi
da no ano passado) não 
gostou das declarações do 
Erasmão e soltou o verbo.

Que briguem entre eles, 
e pelo máximo de tempo 
possível Ele que enten
dem de repressão, que re
primam-se mutuamente, 
caceteiem-se, bombeiem-se. 
Sintam o gosto do remédio 
que dão pros outros. (MS)

A entrevista com Farid Sawn, porta-voz da OLP, 
(EM TEMPO n.o 71 — página 16) tocou a nosso ver em 
alguns dos pontos importantes da questão do Oriente 
Médio, mas omitiu alguns outros, que passamos a rela
cionar.

A colocação de que Israel é uma criação do imperia
lismo inglês é certa, mas omite por outro lado que gran
de parte das lideranças árabes atuais, bem como dos paí
ses existentes, foram profundamente marcadas pelo im
perialismo britânico. Se por um lado a Declaração Bal- 
Tour (Secretário dos Assuntos Estrangeiros no gabinete 
inglês, em 1917) demonstrava uma posição favorável a 
criação de um “lar nacional judaico" na Palestina, por 
outro, existirem os contatos da Grã-Bretanha com lideres 
árabes na região, visando reforçar o imperialismo inglês 
no Oriente Médio.

Por isso, antes de ter uma política claramente defini
da favorável à criação do Estado judeu na Palestina, o 
que a inglaterra teve foi uma política ambígua, fazendo 
promessas incompatíveis para um lado e para o outro, 
contribuindo para agravar o conflito.

Quanto à criação do Estado de Israel pelas Nações- 
Unidas, em 1947. foi omitidõ o apoio decisivo do Bloco 
soviético, fundamental para que fosse conseguida a maio
ria de 2/3, necessária para a aprovação da proposta. 
Ocorreu o apoio conjunto da URSS e dos EUA, assim des
crito por Isaac Deutcher: “juntos agiram como parteiros 
do nascimento de Israel. Quaisquer que fossem os cál
culos. de Stálin, é a ele que. paradoxalmente, Israel deve 
a sua existência como Estado independente. E foi da 
Tchecoslováquia estalinista. dos arsenais tchecos. que saiu 
o armamento para o Haganah (exército de Israel, liderado 
por Ben Gurion)”.

E finalmente, a negação da existência de luta de 
classe dentro do povo palestino. Ora. é sabido que 
existem proprietários agrícolas palestinos em Israel que 
exploram a mão-de-obra dos felás (camponeses árabes).

A nosso ver, a paz no Oriente Médio não se insere 
somente no contexto da questão nacional palestina, pois 
o que existe hoje são dois povos que reivindicam o mesma 
território. Assim, qualquer solução nacional pára o con
flito do Oriente Médio parece limitada. Israel hoje está 
em posição dominante, enquanto os palestinos são em 
grande parte refugiados, e os maiores atingidos pela 
c o n f l i t o  do O r i e n t e  M é d i o ,  mas a paz no 
Oriente Médio se coloca através da superação da ques
tão nacional (isto é através do socialismo), por ambos 
os lados, no momento em que os dois povos descobrirem 
que lutam pelo mesmo ideal, e que seu futuro se coloca na 
mesma perspectiva, pois afinal o radicalismo nacionalista 
tanto dos palestinos como dos israelenses são fruto das 
contradições do próprio imperialismo.

(Leo Avritzer e Suzie Levy)

Mais Azedo que parece
“Sérgio Alli critica (na matéria "Um amargo memo

rial para o “esquecimento” do Azedo".", publicada na pa. 
gina 2 do Em Tempo n.o 69) um texto de Luiz. Azedo, in
tegrante da antiga diretoria do DCE da Universidade Fe
deral Fluminense, publicado no Pasquim, onde o líder es
tudantil do Rio de Janeiro faz uma avaliação do Con
gresso de Reconstrução da UNE. Ao invés de criticar as 
avaliações e as análises de Azedo. Alli procura a todo 
custo identificar Azedo como sendo de uma dada tendên
cia do ME.

Porém, o que estranha é o fato do próprio Azedo dizer 
qüe não pèrtence a nenhuma tendência organizada ao 
nível do Movimento Estudantil. Mas Alli insiste na 
‘ acusação” e chega inclusive a dizer pela boca do Azedo 
quais as posições que elè, Azedo, assume. E o pior é que 
para tentar essa identificação policialesca, Alli afirma 
mentiras. Diz,- por exemplo, que Azedo levou uma pro
posta para o Congresso da UNE (tirar a diretoria no pró
prio Congresso) que não foi discutida amplaménte com 
os estudantes. Ora, como não foi discutida com o con
junto dos estudantes se as pessoas que tinham propostas 
foram eleitas delegados em cima de discussão nas escolas? 
Ou então nenhuma proposta foi discutida, e daí o Con
gresso não foi representativo e dai é um passo para Esta
dão. Veja. Isto É. . . Mais adiante. Alli afirma que Azedo 
e contra a Anistia Ampla. Geral e Irrestrita. Será que 
ele chegou a ler a carta programa que concorreu ao DCE- 
UFF ou mesmo as intervenções de Azedo no Congresso? 
Parece que não.

Pessoalmente, fui contra se eleger uma diretoria nes
te Congresso e sou a favor da CPI pelos Direitos Huma
nos. Entretanto, daí a assumir a atitude policialesca de 
querer identificar pessoas com posições políticas e grupos- 
“na marra”, é no mínimo desconhece/ que estamos ainda 
debaixo de uma ditadura fascista, que os órgãos de re
pressão estão aí, que a LSN não foi abolida: ou então é 
acreditar na abertura do Figueiredo; ou então.. .  bom 
deixa prá lá. ó,Sérgio Alli, vê se deixa prá lá dessas ati
tudes policiais e procure travar um debate político-ideo- 
lógico mais sério e menos baixo nível. Reconheça que 
o inimigo principal é a própria ditadura e que a unidade 
da,s forças de oposção é fundamental para a sua derru
bada.”

Silvio Junior.

Caro Silvio Júnior, a matéria em questão em nenlium 
momento teve a intensão de "acusar" Luiz Carlos Azedo 
de fazer parte desta ou daquela tendência do movimento 
estudantil. Inclusive é o próprio Azedo que em sua ma
téria do Pasquim relaciona, segundo o seu ponto de vista, 
todas as tendências do M.E.

(> que a matéria questiona é o lato de Azedo, omitindo 
até mesmo sua condição de estudante, posar de analista 
imparcial ao pretender fazer “o balanço definitivo do 
Congresso da UNE” Nesse balanço Azedo defende cla
ramente a exclusão da prqxima diretoria da UNE das 
tendências que ele qualifica de “esquerdistas”. Acontece 
que o Azedo se esqueceu que foi muito mais pela posição 
dessas tendências que a UNE está hoje reconstruída, pois 
no IV Encontro Nacional dos Estudantes eie foi radical
mente contra a recriação da UNE em Maio passado

Azedo mudou muito, pois defendeu na Bahia que de 
lá saísse uma diretora definitiva da UNE, mesmo sabendo 
que os delegados não tinliam discutido nas escolas o pro
grama e as pessoas que deveríam compor essa diretoria. 
Isso não tira a representatividade do Congresso. Tira 
sim a representatividade de posições oportunistas que 
queriam formar uma diretoria definitiva em cima dos tão 
combatdos conchavos de cúpul^ Finalmente, só uma 
pessoa que vê uma acusação policiai num fato que é pú
blico e notório é que pode inferir, como você faz, que eu 
acuso o Luiz Carlos Azedo de ser contra a Anistia .Ampla, 
Geral e Irrestrita. Isto não está dito na matéria.

i , (Sérgio Alli)'
de 1? a 18 de julho de 1979 EM TEMPO 3
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joão paulo vasconcellos
Brasil: que 

país é este?
OPINIÃO 6 nma aeção a b e r ta  a um v a s to  con jun to  de l id e ra n ç a s  o p o s ic io n is ta s  

que se  situam  ao lad o  dos tra b a lh a d o re s  na lu ta  p e la s  lib e rd a d e s  
d em o crá tica s . S in d io a l i s ta s ,  ta n to  de s itu a ç ã o  como de oposição , 

p a rla m en ta re s , i n t e l e c tu a i s ,  e s tu d a n te s  e re p re s e n ta n te s  
de o u tro s  s e to re s  e s tã o  a q u i, toda semana, em r o d íz io ,  debatendo 

temas im p o rtan te s  p a ra  as op o siçõ es .

jacob biltar
Atos de exceção 

p a ra  os trabalhadores
No XV Encontro Nacional dos Trabalhadores das 

Indústrias de Petróleo e Petroquímica, após vários deba
tes e discussões, resolvemos repudiar o ante-projeto de 
CLT do governo e, ao mesmo tempo, resolvemos também 
não oferecer alternativa alguma a este ante-projeto por 
entendermos que o sistema que ai está implantado, com 
decisões de cima para baixo, não apresenta brechas pa
ra a participação dos trabalhadores, O ante-projeto do 
governo não traz em si liberdades demoerâticas pará os 
trabalhadores: mantém o princípio básico do sindicalis
mo atrelado, proibe o direito de greve, não garante ó em
prego.

O ante-projeto garante todos os poderes aos patrões 
para exercer em punições aos trabalhadores através da 
alegação da justa causa ou mesmo através da não justá 
causa. Pois não havendo justa causa o patrão pode man
dar o empregado embora, despedi-lo, puni-lo portanto, 
sujeito apenas a uma ridícula multa.

novo ante-projeto. Anistia para os trabalhadores é ga
rantia de emprego, direito de greve, autonomia e liber
dade sindical etc.

O que fazer com o PT?
É neste sentido que vem a necessidade e oportuni

dade do Partido dos Trabalhadores. No entanto o parti
do tem encontrado algumas resistências mesmo entre 
pessoas bem intencionadas, com propostas sérias para a 
classe trabalhadora. Não que o partido venha dividir a 
classe, não se trata disto. O que temos notado é um cli
ma elitista, burguês mesmo diria eu, na medida em que 
predomina a idéia de que um partido só se cria com po
líticos profissionais. Quando uma proposta partidária 
não é uma corrida para a formação rápida de uma agre
miação — e é o caso do PT que é muito mais uma dis
cussão sobre a necessidade de um partido — ela é logo 
queimada, pois não serve para manobras de políticos 
eleitoreíros.

O que já havia na antiga CLT, e que ê mantido na 
nova para o nosso espanto é que, ao patrão é dado apli- 
car um artigo de lei declarando o trabalhador culpado, 
despedindo-o até que se prove o contrário. Isto é um ab
surdo, pois o princípio de lei é que todo mundo é inocen
te até que se prove o contrário. Aqui, no caso do emprega 
do ser mandado embora, inverte-se o princípio legal.

É por esta dentre outras que não acreditamos em 
abertura para os trabalhadores. E por esta mesma ra 
zão é que não oferecemos alternativas ao ante-projeto 
do governo. Estão aí o decreto-lei 1632 proibindo as gre
ves, as intervenções nos sindicatos e a própria anistia 
que não atinge a classe trabalhadora uma vez que os 
“atos de exceção” da antiga CLT continuam dentro do

Por estas reações é que hoje se aplica à questão do 
PT a estratégia que diz às vezes ser preferível dar um 
passo atrás para depois avançar. Cabe não precipitar 
acontecimentos ou fatos para que estas barreiras não se 
avolumem mas, pelo contrário, sejam desfeitas.

De resto, nunca é demais lembrar, momentos opor
tunos à classe trabalhadora não os encontra no sistema 
capitalista, mas sim os cria. É o que a prática sempre 
demonstrou. A classe não depende de íeis para avançar 
e sim ela mesma faz as leis de que precisa através da 
conscientização e mobilização modificando a legislação a 
seu favor.

Jacob Bittar é Presidente do Sindicato dos Trabalhado» 
res de Petróleo de Campinas.

Nada impedirá que, no ar que respiramos, sinta
mos o alimento que deu força aos gigantes desta terra, 
na luta pela liberdade. O pendularismo deixou de ser 
um movimento natural e oriundo da expresesão da von
tade popular, para se tornar, no jogo político, uma ma
nobra ardilosa e torpe dos detentores do poder, iludin
do o povo através de todos os instrumentos disponíveis. 
Os instrumentos mais eficazes se constituíram na im
plantação do analfabetismo, a ignorância e a despoiiti- 
zação que a ditadura utiliza, sob a inspiração de grande 
capital, como um dos fatores mais fortes de lucro e de 
capitalização, juntamente com a repressão e o terror, na 
tentativa de silenciar o povo.

Seguem mobralizando a Nação. O sentimento de luta 
pela libertação está no íntimo de cada brasileiro, no ín
timo de cada trabalhador. O trabalhador não tem nada, 
nem pode lutar por seus direitos sem que desabem sobre 
ele as repressões do poder discricionário que sustenta a 
força sem contraste do capital. Mas a luta continua 
assim mesmo.

O regime político vigente no pais imposto à força 
por uma minoria oligárquica a uma esmagadora maio
ria nada mais é do que a submissão da classe operária 
à miséria, negando-lhes os mais comesinhos direitos hu
manos. Abriram as portas ao grande capital, ou melhor, 
ele abre o caminho corrompendo, deteriorando e violen
tando os valores humanos, instilando o individualismo 
e a ambição.

"Tricas, futricas e espuridades"

Até poucos anos atrás, as denúncias de corrupção 
no serviço público emocionavam e escandalizavam, dan
do cobertura até mesmo a empreendimentos políticos de 
caráter punitivo, como ocorreu há pouco mais de 15 anos. 
De 64 até hoje, pouco se produziu, em termos concretos, 
contra a corrupção, seja na formulação de mecanismos 
legais, seja em procedimentos administrativos eficientes 
para punir a malversação de dinheiros públicos. São 
quinze anos de arbítrio e de esmagamento de um povo. 
Na disputa surda pelo poder existem os bem sucedidos 
e os frustrados. E quem pode dizer com conhecimento 
de causa não semos nós do povo. Nunca tive acesso às 
“tricas, futricas e espuridades” do que ocorre no âmbito 
do poder. Quem denuncia é quem conhece, na profundi
dade, as mazelas existentes nesse submundo, como o ge
neral Hugo de Andrade Abreu. Ele escreveu: “No outro 
lado do poder — o lado de dentro — vamos encontrar, 
hoje, apenas um grupo oligárquico que a ele quer agar
rar-se com unhas e dentes”.

É. se tivesse mais de um grupo estaríamos obrigados 
ã aceitação de uma escravização sem precedentes em 
nossa história, pois satisfazer aos interesses dominantes 
custa a miséria do trabalhador. O general nivela todos

dentro do mesmo padrão de comportamento, “tudo feito 
à margem da Nação, como se esta nada tivesse a ver 
com a escolha de seu dirigente máximo. Esta guerra de 
grupos até lembra as famosas guerras entre elementos 
da Máfia, reunidos sob o comando de um ou de outro 
de seus chefões”. Realmente, não se pode excluir, no 
que diz respeito às intenções,, quem quer que seja que 
participou e coonestou a ação predatória dos últimos 
anos, e por razões óbvias ficou marginalizado.

Aos cidadãos comuns, o cárcere, 
aos vencidos frustrados, a liberdade

AOS VENCIDOS FRUSTRADOS, A LIBERDADE.
O curioso é que depois de estonteantes revelações so

bre a moralidade pública, todos estejam posando de ino
centes ultrajados, desencadeando a sua fúria contra os 
denunciadores, passando a braçar nos palanques oficiais 
os denunciados. A violência desaba sempre contra cida
dãos comuns, homens de fibra, que se lançam em tal 
empreitada, e porisso vão para o cárcere, são torturados 
e até assassinados. Mas os outros, talvez madalenas ar
rependidas ou vencidos frustrados, continuam com as 
mesmas regalias que sempre tiveram, uma vez que não 
se aventuram a denunciar toda a podridão e nem a che
gar às últimas consequências, pelos caminhos legais. 
E se tiverem outra chance voltarão a “servir à pátria”. 
Quem tem a proteção deferida pela elevada patente de 
general, em face do conhecer e poder comprovar fatos 
gravíssimos, deveria, em defesa de elevados interesses da 
Nação, levar à barra dos tribunais os que merecem lá 
comparecerem como réus. Se não age assim é porque es
tá interessado a passar, no caso dos fatos escabrosos, co
mo gato sobre a brasa, e ficar no “laissez faire”.

João Paulo Vasconcellos é representante do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Monlevade na Federação mineira.

alex polari fernando
Bode expiatório 

n a  an istia

hsnrique cardoso
Separar alhos de 
na anistia e nos

Há muitas confusões atualmente em torno do pro
blema dos presos políticos e da anastia. O que se vê nos 
noticiários da grande imprensa, nos seus editoriais, é 
que os presos políticos são realmente o grande óbice, 
principalmente aqueles que participaram da ação arma
da, para a realização da anistia. Unilateralizar isto de
mais tanto como esquecê-lo é algo incorreto.

Um exemplo das restrições em vigor é a nova Lei de 
Segurança Nacional. A atenuação dos artigos que di
zem respeito à luta armada é óbvia. E isto porque não 
está se colocando de imediato para a esquerda brasilei- 
ra nenhuma ação armada. Já as penas por filiação po
lítica, a propaganda e organização, foram até mesmo re
crudescidas.

Por um lado, há determinadas consequências da 
anistia que são. do ponto de vista do sistema, muito mais 
intragáveis, como por exemplo à volta de determinadas 
lideranças populistas. De outro lado, a gente também 
entra aí com um papel, a gente serve de pretexto para 
todo um conjunto de coisas, porque dentro da definição 
desta ditadura temos uma certa importância. Quase co
mo aquelas condecorações ideológicas. O centro de poder 
hoje é algo que está repleto do pessoal da chamada co
munidade de informações — o pessoal que reprimiu a 
gente está todo aí, hoje, nos altos postos de comando. E 
toda aquela caracterização, todo aquele negócio da guer
ra revolucionária tem uma certa importância do ponto 
de vista ideológico para estes militares,.

É uma situação complicada, nada fácil. Dependendo 
dos vários interesses, de como as coisas vão andando, 
ora pesa um lado, ora outro. E nós sempre entramos 
como “patos” deste negócio todo.

O que vai realmente alterar esta situação e definir 
de vez o problema é a mudança na correlação de forças 
que vai, se dar a partir do desenvolvimento desta luta 
popular e do tipo de projeto alternativo que vai surgir 
à própria democracia burguesa.

O significado disto é que o aparelho repressivo pas
sa por uma reformulação, espraiando mais a repressão, 
tornando sua abrangência maior.

Nossos erros na anistia
No período entre 67 e 73 a questão da anistia não se 

colocava — era o período da luta armada — devido à su- 
bestimação das táticas daquele momento em relação â 
mta pela democracia. A forma mais radical de oposição 
a ditadura militar estava vinculada a uma visão de der
rubada da ditadura e já para o socialismo. Em 74 dá-se 
a virada. É neste momento que vêm as eleições, a socie
dade civil começa a se organizar, começa-se a veicular 
problemas como o da tortura. No começo, entramos ain
da pior por algumas contradições discutindo se a luta 
pela anistia era correta ou não. Mas pouco a pouco foi- 
se superando, a luta foi tomando um crescendo chegan- 
ao até hoje.

Em geral o mês de julho é politicamente calmo. Re
cesso do Congresso e "férias estudantis são suficientes 
para arrefecer o debate. Não se pode dizer que a re
gra tenha sido mantida: o debate está vivo e nas ruas.

Bom sinal. Estamos começando a sair do círculo de 
giz do Parlamento, graças à ação de uma imprensa mais 
livre, do movimento popular e da pressão social em ge
ral.

Entre os temas predominantes, há dois que polari
zam: a anistia e a reforma partidária.

O governo fez o que pôde para tomar conta da anis
tia. Mas o tiro saiu pela culatra.. A reação da opinião 
mais esclarecida foi unânime e rápida. O projeto oficial 
só anistia amplamente quem nunca foi julgado: a re
pressão. Quanto aos que foram atingidos de fato pelo 
arbítrio desde 64. as restrições são inúmeras. Pa
ra começar, a mais gritante de todas! Inventaram a 
existência de uma figura nova na lei brasileira, a de “cri
mes de sangue”. E quiseram desqualificar o debate cha
mando de “terroristas” os que empunharam armas.

Pelo mesmo critério, os revolucionários de 1922, 1924, 
1932, Aragarças etec., deveríam ter sido sempre excluí
dos de qualquer anistia. O MDB deverá opor-se ao pro

Alex Polari é preso político no Rio de Janeiro tendo si 
condenado sob acusação de participação no Movimei 
Revolucionário 8 de Outubro, MR-8.

Bônus contra 
o terrorismo

Compre este bônus e receba 
dividendos na forma da 

sobrevivência do L lf TEMPO ne 
firme combate pelo 

desmantelamento do aparato 
repressivo da ditadura.

O último atentado -  ver página 
ao lado -  nos causou prejuízos 

da ordem de Cr$ 400.000,00.

Remeta qualquer quantia, 
na forma de cheque nominal a

Editora Aparte S/A. 
para a mesma, R. Matheus 

Grou 57, Pinheiros, São Paulo.

jeto governamental e apresentar um substitutivo qüe ex
presse a opinião democrática nacional. Para que isto 
ocorra com chances dê êxito, será necessária enorme mo
bilização nacional, é esta, no momento, a tarefa prio
ritária dos que querem democratizar de- verdade o Brasil.

Quanto à reforma partidária-, está claro também o 
Jogo governamental. Não se trata de abrir a possibilida
de de criar novos partidos. Tratasse de garantir que no 
congresso sejam criadas novas legendas. Partidos sem 
sôpro da discussão popular e sem enraizamento na so
ciedade. Tudo indica que depois de “resolvido” O caso 
da anistia, o governo proporá projetos de lei que que
brem, pela cúpula, o bi-partidarlsmo.

O fim  do partido ônibus
A oposição mais consequente deverá denunciar a for

ma autoritária e elitista pela qual nascerão os novos par
tidos e, ao mesmo tempo, terá de fazer com que o feiti
ço se volte contra o feiticeiro.

Assim como o MDB foi criado pelo regime e se 
voltou contra ele, cabe agora tentar avançar na 
direção de transformar alguma legenda partidária 
em instrumento das lutas populares. A época do “parti- 
do-ônibus” onde quem quer entra e sai quando quer, con

forme as conveniência# 
eleitorais, poderá terminar, 
pelo menos no partido da 
oposição popular efetiva.

Basta que se forme uma 
nova frente, sim, mas 
frente que una os movi
mentos populares com a 
oposição e não adesismo# 
e o fisiologismo com a opo
sição real, como está ocor
rendo agora.

Não será talvez o parti
do dos sonhos de cada um 
mas poderá ser um cami
nho para que a política se 
faça com mais vitalidade 
e menos compromissos de 
ocasião.

Nada melhor para rede
finir a oposição do que 
mostrar que os passos de
mocráticos para serem da
dos com firmeza depende
rão de um programa so
cial, econômico que sepa
re alhos de bugalhos. Se 
os núcleos mais combati
vos da oposição se unirem, 
ainda que mantendo suas 
restrições doutrinárias pa
ra influir na futura le
genda oposicionista ( ou 
para redefinir o que é a 
oposição no MDB se a re
forma não vier) poderemos 
dar uma resposta politica 
ao manobrismo da refor
ma partidária acalentada 
pelo governo.

Fernando Henrique Cardo
so é sociólogo e suplente 
de senador pelo MDB pau
lista.
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O terror em ação
(Dez litros de ácido con tra o EM TEMPO)

O terceiro atentado terrorista contra o EM 1 EMPO em menos de um ano. A reação de 
Figueiredo. Nossa opinião e exigências. O calor da solidariedade recebida. E mais: duas 
páginas sobre ANISTIA. O Encontro Nacional dos movimentos pela anistia, realizado em 
São Paulo.

A posição dos presos políticos do Rio e dos professores gaúchos. A decisão de voltar à 
Câmara de dois vereadores cassados. A cart a de um pai angustiado com o desapareci
mento do filho, há oito anos. A violência policial no Rio de Janeiro. E a luta pela anistia 
trabalhista.

E
sta edição já estava programada quando os dire
tores de redação, em São Paulo, foram acordados, 
na madrugada de domingo, por telefonemas aflitos 
de companheiros da sucursal de Belo Horizonte. 
Começava a história do terceiro atentado sofrido 
pelo jornal, em menos de um ano, na capital mi 

tieira. Sem contar a depredação da sucursal de Curitiba 
e as pichações na sede em São Paulo. Com mais razão 
ainda, dirigimos a programação pré-estabelecida para a 
questão da anistia. Com isso, acabamos dedicando ape
nas uma página, a de n.o 8, para a cobertura e análise 
da crise econômica e energética.

Nesta página, está o atentado. E os seus desdobra
mentos. A reação do general Figueiredo levou à realiza
ção de uma audiência oficial com o governador-nomeado 
de Minas Gerais, Francelino Pereira, na quarta-feira às 
18 hs„ quando apresentamos, juntamente com o Sindi
cato dos Jornalistas daquele Estado, um dossiê sobre 
todos os atentados terroristas ocorridos em Minas desde

1971, inclusive os perpetrados contra o EM TEMPO. E 
exigimos, é claro, inquéritos imediatos, abertos à im
prensa, acompanhados pelo povo e por representantes 
das oposições. Aqui está, também, a nossa opinião sobre 
o significado desse tipo de atentado e das reações go
vernamentais. Nas páginas seguintes, 6 e 7, o leitor en
contrará: a cobertura do último Encontro Nacional dos 
Movimentos pela Anistia Ampla, Geral e Irrestrita, rea
lizado no fim de semana em São Paulo. A posição dos 
presos políticos do Rio de Janeiro e a dos professores 
gaúchos sobre o projeto de anistia de Figueiredo. A de
cisão dos vereadores Glênio Peres e Marcos Klassmann, 
do Rio Grande do Sul, cassados, que prometem reas
sumir seus mandatos no dia seguinte ao da aprovação 
da anistia. A denúncia de seu Rosalvo de Sousa sobre 
o desaparecimento (e morte) do seu filho Rosalindo. 
Um balanço da violência policial no Rio, pegando o caso 
Aézio e outros, E, por fim, a luta pela anistia traba
lhista. vista sob o ângulo da categoria que tem tomado 
as primeiras iniciativas nesse terreno: a dos bancários.

O ATENTADO NÓS EXIGIMOS
N

a madrugada de domingo, 8 de 
julho, o Comando de Caça 
aos Comunistas-Seção Minas 
Gerais (C.C.C.) invadiu e 
destruiu pela terceira vez em

menos de um ano a sucursal mineira 
do jornal EM TEMPO. Os terroris
tas não reivindicaram o atentado, 
ao contrário das vezes anteriores, 
quando deixaram sua marca de iden
tificação pichada nas paredes da su
cursal, com as siglas GAC (Grupo 
Anti-Comunista). Dessa vez, os ter- 
Anto-Cómunista). Dessa vez, os ter
roristas mudaram os seus métodos. 
Penetraram na sucursal, utilizando 
chave falsa, destruiram todas as má
quinas de escrever, o aparelho de 
Telex, todos os móveis, arquivos ad
ministrativos e a seção de arquivo 
e pesquisa. Tudo isto com ácido 
sulfúrico concentrado. Pelo me
nos dez litros do líquido foram des
pejados dentro da sucursal, forman
do cinco poças no interior do pré
dio.

O atentado mantém as caracte
rísticas dos anteriores: seus auto
res agem totalmente conscientes da 
»ua impunidade. Como das outras 
vezes, eles sabem que nenhuma in
vestigação será efetivada, porque os 
órgãos de segurança não estão dis
postos a se auto-investigar. Não há 
dúvidas que o fio da meada de qual
quer investigação passaria imedia
tamente por dentro do DOI-CODI e 
do DOPS. Só assim os responsáveis 
poderíam vir a sentir o gosto amar
go do banco dos réus.

Quinze dias antes do atentado, 
pelo menos uma dessas figuras no
táveis passou a rondar a sucursal, 
observando, protegido por uma ár
vore, seu movimento. Sua presença 
íoi notada entre 19 e 20 horas, por 
duas vezes consecutivas, !no mesmo 
local. Em seguida, ele se retirava a 
pé em direção à rua Rio de Janeiro.

O CCC está montado em Belo 
Horizonte. Suas reuniões são reali
zadas num prédio, ■ no centro da ci
dade e são frequentadas por ex-alu
nos do programa norte-americano 
“Ponta Quatro”, que gastou dois mi
lhões de dólares para treinar oficiais 
brasileiros na arte da perseguição 
política e da tortura. Dan Mitrione, 
um ex-torturador, justiçado no Uru
guai pelos Tupamaros, deixou escola 
em Minas Gerais. Foram os seus 
discípulos que invadiram a sucursal 
em julho do ano passado, deixan
do-a totalmente destruída e saquea
da e com suas pares pichadas com 
as siglas diversionistas GAC e MAC, 
criaturas do CCC mineiro. Numa 
das paredes escreveram: “Voltare
mos’ . Em agosto, eles voltaram e 
colocaram uma bomba na sala da 
redação da sucursal.

O EM TEMPO publicara uma 
lista com o nome de 233 torturado- 
res e assassinos de presos políticos 
— dentre eles figuravam os nomes 
de vários ex-alunos de Dan Mitrio
ne. O EM TEMPO no ano passado 
solicitou a abertura de inquérito po
licial junto à Secretaria de Segu
rança Pública e Polícia Federal. Es

O ,calor da solidariedade nos chega 
de diversos pontos do país. Sem es
quecer ninguém, mas premidos pelo 
espaço disponível, destacamos:

— Sindicato dos Jornalistas Pro
fissionais de Minas Gerais, solidari
zando-se conosco e. enviando carta 
ao general Figueiredo cobrando apu
ração de todos os atentados que vêm 
ocorrendo rto estado.

— Movimento Contra a Carestia, 
repudiando este ato de terrorismo e 
prestando solidariedade à imprensa 
alternativa.

— Professor Barbosa Lima Sobri
nho, em nome da Associação Brasi
leira de Imprensa, solidarizando-se 
conosco e denunciando as formas 
mediante as quais se tenta hoje intl
midar a imprensa alternativa, “ úni
ca que, pela sua independência eco
nômica pode falar claro.”

— Encontro Nacional dos Movi- 
Hentos de Anistia, reunido em São 
Paulo nos dias 7 e 8 últimos, moção

ta deu curso à investigação com 
um ensaio de interrogatório políti
co dirigido contra os membros do 
jornal. A Secretaria de Segurança, 
sob o comando do coronelu de Exér
cito Armando Amaral, ignorou o fa
to. O jornal solicitou à Promotoria 
Pública do Estado que nomeasse um 
Promotor Especial para acompanhar 
as investigações. Não houve inves
tigações. A Promotoria Especial 
não pôde agir. Em razão desses fa
tos o EM TEMPO denunciou, em 
duas edições, que o governo esta
va acobertando o terror em Minas 
Gerais. Agora voltamos a denun
ciar: o governo usa a mão estendi
da da abertura para ocultar o braço 
clandestino e operacional da re
pressão, para proteger o CCC que 
age entrincheirado no DOI-CODI e 
no DOPS deste país, verdadeiros ba
luartes de fascismo e de torturas. '

A abertura e o terror
Desde o segundo semestre de 

1977 foram consumados sessenta 
atentados terroristas em Minas ■ Ge
rais. Neste ano, durante o Carna
val, trinta casas foram invadidas, 
inclusive a casa de um dos redatores 
da sucursal do EM TEMPO. Em 
abril, a  sede do Sindicato dos Jor
nalistas foi saqueada. Na madruga
da de l.o de maio, quatro entidades 
que atuam na cidade industrial de 
Belo Horizonte-Contagem, apoiando 
os movimentos populares da região, 
foram invadidas e saqueadas.

Agora, pela terceira vez, a sucur
sal mineira do EM TEMPO é ataca
da. Esse atentado culmina uma 
ofensiva recente que o Estado de
sencadeou contra o EM TEMPO, ten
do como linha de ação as recomen
dações que constam no documento 
do Centro de Informações do Exér- 
cito-CIEX, que prevê medidas para 
eliminar a imprensa alternativa.

Desde a divulgação do documen
to do CIEX, o EM TEMPO passou a 
sofrer pressão e a opressão cons
tantes do Ministério do Trabalho, 
que desencadeou sobre nós uma on
da de multas (em seguida aboli
das), ao mesmo tempo em que uma 
gráfica paulista dos Diários Associa
dos deixava de rodar o EM TEMPO. 
Golbery teria sugerido a um condô
mino famoso que os caminhos para 
a obtenção de um canal de televisão 
no Paraná passariam pelo boicote ao 
EM TEMPO. Assim foi feito. A em
presa S.A. Estado de São Paulo ha
via se interessado em imprimir e 
distribuir o EM TEMPO em São Pau
lo. De repente, o interesse desapa
receu.

O terrorismo presente
Fustradas as tentativas de boi

cote econômico e jurídico contra o 
jornal, o terror entra em cena con
tra nós pela terceira vez em Belo 
Horizonte.

Os DOI-CODI e congêneres, ele
vados pelo regime ao posto de seus 
guardiães, estão de malas prontas 
para promoverem a argentinaliza- 
ção do país tão logo isso se torne 
necessário. Os exilados estão che
gando. Muitos deles participaram

Solidariedade
de apoio ao EM TEMPO e repúdio a 
tais atentados dentro da luta pela 
anistia ampla, geral e irrestrita.

— Conferência Nacional dos Bis
pos do Brasil, fiel ao principio da 
não violência e solidarizando-se co
nosco pela invasão e depredação de 
que fomos vitimas.

— Comissão de Direitos Humanos 
do MDB de são Paulo, através do 
deputado Fernando Morais, solidari
zando-se conosco e denunciando es
tes atentados como inscritos no clima 
de terror sobre a liberdade de im
prensa reforçado pelo recente plano 
do CIEX para amordaçar a imprensa 
alternativa.

— Sindicato dos Jornalistas Pro
fissionais do Estado de São Paulo.
denunciando mais esta ameaça ao 
direito de livre manifestação e ex
pressão.

— Comitê Brasileiro pela Anistia,
núcleo de Belo Horizonte repudiando 
o atentado e acusando: “terrorista é 
o regime.”

de ações armadas contra o regime, 
no passado. O CCC articula-se, des
de já, para desencadear ações arma
das ' inclusive contra personalidades 
do próprio regime, para atribuí-las a 
grupos ou ativistas de esquerda. O 
atentado contra o EM TEMPO é um 
sintoma desta possibilidade do re
torno do terror do regime à cena 
política, sob nova roupagem. Não 
há nenhuma relação possível entre 
matérias publicadas pelo EM TEM
PO, recentemente, e este atentado.
Por que foi feito este ataque

Dez litros de ácido sulfúrico fo
ram derramados sobre equipamentos, 
móveis, arquivos e instalações. O 
atentado causa ao jornal um pre
juízo estimado de Cr$ 400 mil. De 
imediato, o objetivo do atentado e 
consumar a liquidação da Empresa, 
o que as práticas sugeridas pelo do
cumento do CIEX não lograram al
cançar. No entanto, este atentado 
tem também o sentido de sinal de 
alerta geral, ou seja, o terrorismo po
lítico fascista está em cena. Os po
rões da repressão estão na ativa. 
Daqui em diante, os atentados pes
soais poderão se avolumar. Os la
boratórios do terror do regime cer- 
tamente já tratam de fabricar seus 
grupos de ação para-militar. Ao ní
vel estadual, o governo de Ozanan 
Coelho, e. agora, a administração de 
Francelind Pereira deiXam para o 
público a imagem de conivência. 
Armando Amaral, secretário de Se
gurança nos dois governos, mantém 
na cúpula da policia civil mineira 
delegados que têm sido reitera
mente mencionados como responsá
veis por práticas de torturas diretas 
e indiretas. E’ no mínimo extrema
mente suspeito que as forças poli
ciais do Estado não movam uma pa
lha para identificar os autores dos 
atentados. O resultado é o que a 
população comenta: “Isto é coisa da 
própria polícia”, conforme tem sido 
dito pelos populares que compare
cem diariamente às vigílias que o 
EM TEMPO tem realizado desde 
terça-feira nas escadarias da Igreja 
São José, no centro de Belo Hori-

A vigília e o ato público
Diariamente, o EM TEMPO tem 

obtido grande adesão da população 
de Belo Horizonte, através de apoio 
material ao jornal. Bonus de valo
res diferentes, jornais e assinaturas 
têm sido vendidos em grande quan
tidade no local da vigília. Doações 
em dinheiro têm também sido feitas 
espontaneamente. E’ a campanha 
pela reconstrução mineira do EM 
TEMPO.

Na quarta-feira, último dia de 
vigília, realizou-se um ato público. 
Nossa resposta é a deflagração de 
uma campanha nacional contra o 
terror, exigindo a apuração dos 
atentados e a identificação e puni
ção dos responsáveis. Nesta linha de 
ação, a campanha deve ainda er
guer claramente a bandeira da ex
tinção de todos os órgãos do terror, 
do fascismo e da bestialidade, como 
são os DOI-CODI e DOPS, que agem 
como trincheira de proteção e áco- 
bertamento do CCC, isto é. do ter
rorismo protegido pelo Estado.

— Sindicato dos Jornalistas Pro
fissionais de Brasília, solidarizando- 
se conosco e se dispondo a encami
nhar junto às autoridades providên
cias referentes ao caso.

— Diretoria da União Nacional 
dos Estudantes se colocando ao nosso 
lado na luta pelo desmantelamento 
do aparato repressivo.

— Jornal Versus, compartilhando 
conosco da luta pelo desmantelamen
to do aparato repressivo como parte 
integrante da lutá pela liberdade de 
expressão e manifestação.

— Jornal Movimento, solidari
zando-se conosco na luta pela liber
dade de expressão.

— E dezenas de outras entidades 
democráticas e populares de vários 
Estados manifestando repúdio ao 
atentado de que fomos vítimas e se 
colocando, também na luta pelo des
mantelamento do aparato repressivo.

A
 reação do general Figueire
do, quinto presidente imposto 
à nação desde o golpe militar 
de l.o de abril de 1964, ao re
cente atentado terrorista con

tra o nosso semanário é um fato po
lítico importante. Importante por- 
que revelador de uma contradição 
real entre a política de abertura au
toritária da ditadura e o aparato re
pressivo — institucionalizado e 
clandestino — que sustenta o pró
prio regime. Na linha de assumir es
sa contradição é que o general Fi
gueiredo, já na semana anterior, 
condenou o assassínio do servente 
Aézio, perpetrado numa delegacia 
de policia do Rio de Janeiro. Ain
da mais: pela primeira vez, em 15 
anos de ditadura, um general-presi
dente manda apurar um atentado 
contra a esquerda. O que significa 
isso? Pode-se conceder credibilida
de à mão estendida? Há perspecti
va de o governo pôr fim ao aparelho 
repressivo e ao seu braço clandesti
no?

Nós não nos iludimos.
E’ evidente que não interessa ao

general Figueiredo e à sua equipe 
que o esquema repressivo do regi
me aja, agora, sem controle. Que 
saia por aí praticando atentados 
tresloucados, revelando publicamen
te todo o terrorismo de que é capaz. 
Permitir isso, agora (repetimos), se
ria coonestar a contestação à sua 
própria política de abertura autori
tária, seria prejudicar todo o es
forço, que vem sendo feito, de ten
tar ganhar bases políticas de sus
tentação. A estratégia do governo 
não pode ser subestimada.

Por outras palavras 
A reação de Figueiredo, portan

to, é um recado político ao apare
lho repressivo do regime. Em ou
tras palavras: “Pessoal, nada de 
ações agora. Resguardem-se. Não 
tentem vocês contestar a política 
do governo, de dentro. O momento 
é o de avançarmos com nossa polí
tica distensionista e o de procurar
mos ganhar espaço para controlar 
todo o processo com segurança. Vo
cês são e sempre foram a nossa defe
sa Por isso mesmo, nunca foram 
molestados. Amanhã, e ninguém sa
be o dia de amanhã, poderemos pre
cisar de vocês, de novo, a todo va
por. Compreendam, por favor, a 
minha situação, e resguardem-se”. 
Estas, sem dúvida, poderiam ter si
do as palavras de Figueiredo para 
os integrantes do aparelho repressi
vo, para toda a “comunidade de in
formações”, da qual ele foi o último 
grande chefe antes de chegar ao tro
no.

Em suma: o general Figueire
do, ex-chefe do SNI, não tem condi
ções de enfrentar o aparelho re
pressivo. Tem, no entanto, que 
controlá-lo, para poder avançar com 
sua política. E sobreviver.

A imprensa alternativa, já se dis
se muitas vezes, sobrevive de teimosa. 
Ao contrário da grande imprensa, 
não dá lucro, é  cronicamente defi
citária, impondo permanentemente o 
recurso a contribuições voluntárias 
por parte dos colaboradores. Mas 
isto não é senão um lado do. proble
ma, e o menor deles.

Nem todo jornal se paga. Muitos 
funcionam subsidiados. Grupos de 
empresários, políticos, ou mesmo en
tidades variadas, por vezes financiam 
jornais que julgam defender suas 
causas. Nem toda a imprensa vive 
de publicidade como é a regra na 
grande imprensa. Mas todos estes 
empreendimentos subsidiados funcio. 
nam dentro dos padrões capitalistas 
normais nas suas relações internas, 
pagando “bons” salários, por exem
plo. O que muda é tão somente a 
fonte do financiamento, que não é a 
publicidade, mas o subsídio.

No caso da imprensa alternativa 
não há publicidade. Os anunciantes 
não se interessam por este tipo de 
veículo. Não há tampouco subsídios 
da parte de grupos empresariais ou 
políticos. Do que ela vive então? 
Basicamente das vendas e assinatu
ras de um lado, portanto dos leitores.

A repressão, institucionalizada e 
clandestina, contudo, tem seus es
quemas próprios. Está insatisfeita 
com a “abertura” e, mais do que is
so, temerosa com os seus possíveis 
desdobramentos. Não confia, evi
dentemente, nas promessas do gene
ral. E está disposta a criar fatos 
consumados. A livrar a cara, de 
qualquer jeito.

Estes são os termos, de modo 
simplificado, da contradição que 
tem obrigado o general Figueiredo 
a levantar a voz contra a violência 
policial e os atentados terroristas, 
dando uma puxada nas rédeas do 
aparelho repressivo.

Nada mais do que isto.
Ninguém deve esperar, portan

to, qualquer ação mais incisiva con
tra o aparelho repressivo. O seques
tro no Rio Grande do Sul é um bom 
exemplo. Os uruguaios, sequestra
dos, acabaram sendo acusados de 
crime de “falsidade ideológica” e 
outras coisas, enquanto os seques
tradores do DOPS gaúcho foram ab
solvidos. O delegado do caso Aé
zio, do Rio, foi passear na Europa.

Perdoados a priori
O mais importante, no entanto, 

não são os casos isolados. E’ a ten
dência. E’ o projeto de anistia, por 
exemplo.

Os únicos, neste país, que re
ceberão anistia ampla, geral e ir
restrita, segundo o projeto-Figueire- 
do, são os carrascos do regime, os 
torturadores e os seus mandatos. 
Aqueles mesmos, como várias vezes 
denunciamos e continuaremos a de
nunciar, que integram e dirigem o 
aparelho repressivo e o seu braço 
braço clandestino. Estes, que nunca 
foram reconhecidos oficialmente co
mo criminosos e punidos, são os 
mesmos que nos atacam e a todo® os 
que lutam pela democracia. Per
doados a priori, mais uma vez certos

Danos provocados pelo atentado anterio (à bomba) contra a sucursal 
de Belo Horizonte.

Dê uma força
e do esforço de seus trabalhadores de 
outro.

Mas as vendas, por maiores que 
sejam, não bastam. Só para come
çar, as distribuidoras ficam com 45% 
do preço de capa, só retornando a 
nós, no caso do EM TEMPO, CrS 8,00 
por exemplar vendido. Além disto, 
há um encalhe padrão na imprensa 
alternativa, devido à imperfeições da 
distribuição, que obriga a uma tira
gem muito maior do que as vendas. 
O transporte aéreo até as várias re
giões — para que o jornal não atrase 
— chega a quase Cr$ 100.000,00 por 
mês. O custo gráfico, para a Im
pressão de 4 edições por mês, chega 
a Cr® 300.000.00, além das pressões 
constantes, obrigando a sérios trans
tornos que se refletem inclusive na 
qualidade gráfica do produto final.

Frente a um quadro tão repleto de 
despesas e tão minguado de receitas, 
a mágica para a sobrevivência está 
no trabalho voluntário daqueles que 
fazem o jornal. Pouquíssimos podem 
ser pagos. E estes, simbolicamente. 
No nosso caso, o maior salário é de 
Cr® 7.000,00 por mês. A grande 
maioria trabalha mesmo é de graça. 
Ou melhor, paga para trabalhar, na 
medida em que é chamada frequente

de que continuarão Impunes, eles 
persistem em sua prática assassina, 
agora de forma ostensivamente clan
destina.

De forma clandestina, contra a 
esquerda e as oposições de modo ge
ral; de forma aberta e diuturna, con
tra todos os presos do dia-a-dia de 
todas as delegacias de polícia do 
Brasil. Aézio é um entre milhões, 
que dia e noite são torturados neste 
país. A verdade, nua e crua, é que 
não há um momento, do dia ou da 
noite, em que vários seres humanos 
não estejam sendo brutalizados em 
alguma delegacia de polícia do 
“nosso querido Brasil”.

A máquina de tortura está ai. 
Intacta.

E, da mesma forma como ê im
possível haver democracia neste país 
sem anistia ampla, geral e irrestri
ta, é também impossível haver de
mocracia sem a destruição da má
quina repressiva, dos subterrâneos 
da tortura e do terror.

Hoje, eles voltam a atacar a es
querda; amanhã, atacarão os libe
rais — como já o fizeram. A con
ciliação com o terror é impossível.

Os “CCC” — ou “GAC”, “MAG”. 
“ONE”, ou outras siglas que os va
lham — são a extensão clara da re
pressão institucionalizada. São os 
embriões das "AAA” argentinas, que 
transformaram o país vizinho nu
ma poça de sangue.

O mal tem de ser cortado pelaraiz.
Exigimos inquéritos abertos. 

Acompanhados pela imprensa. Exi
gimos a identificação, prisão e puni
ção dos terroristas.

Por isso mesmo, lutamos, en
quanto jornal alternativo de oposi
ção, pela mais ampla democracia e 
por um governo capaz de executar 
tais tarefas. Um governo de traba
lhadores, evidentemente.

mente a contribuições para cobrir os 
déficits.

Em síntese, oposição não dá di
nheiro; pelo contrário, dá é cadeia, 
processos, atentados etc., como vem 
sendo o nosso caso e de muitos outros 
já há muito tempo.

Bem leitor, do nosso lado — dos 
trabalhadores — estamos no último 
furo. Agora, lamentavelmente, é sua 
vez. Em Assembléia Geral os traba
lhadores do EM TEMPO decidiram 
aumentar o preço do jornal — exceto 
naqueles setores populares onde se 
faz venda direta — para Cr$ 20,00 a 
partir do próximo número, 073. Além 
disto tudo que alegamos, o custo de 
vida também está aí, não deixando 
por menos.

Finalmente, aproveite. O preço 
da assinatura subirá somente daqui a 
um mês, em meados de agosto. Faça 
a sua antes da subida e ganhe junto 
conosco.

A DIRETORIA
PS.: O prejuízo de Cr$ 400.000,00 

causado pelo público atentado não 
estava na nossa previsão orçamentá
ria aprovada na Assembléia dos tra
balhadores do jornal. Colabore co
nosco através do bônus da página ao 
lado.

da 12 a 18 de julho de 1979 EM TEMPO 5
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1) A posição e o compromisso do Encontro Nacional dos 
Movimentos' pela ANISTIA AMPLA, GERAL e IRRESTRITA, 

realizado em São Paulo no último 
fim de semana; 2) o posicionamento dos 15 presos 

políticos do Rio de Janeiro (excluídos do projeto de anistia 
do Executivo); 3) uma carta dos professores do Rio 

Grande do Sul ao Congresso Nacional; 4) a disposição 
áe dois vereadores gaúchos cassados, Glênio Peres e Marcos 

Klassmann, de reassumir os seus mandatos (que ainda 
não expiraram); e 5) um apelo de um pai angustiado, 

para que o povo brasileiro 
conheça quem foi o seu filho Rosalindo de Sousa, 

“desaparecido” e morto pela ditadura.

1 Encontro Nacional dos Movimentos 
pela Anistia AMPLA.

GERAL e IRRESTRITA:

Não à anistia 
discriminatória

“ÔS movimentos de anistia não 
podem aceitar o projeto de anistia 
discriminatória, condicionada e hu
milhante do Governo”.

Esta frase resume a linha adota
da pelo IV Encontro Nacional dos 
Movimentos que lutam pela Anistia 
Ampla. Geral e Irrestrita no Brasil, 
realizado no último fim de semana, 
em São Paulo.

O Encontro, antes de tudo, pro
curou caracterizar o significado do 
projeto de anistia do Executivo nos 
planos ditatoriais:

‘Reformular os aspectos do regi
me mais repudiados pelo povo ao 
longo desses anos de arbítrio pára, . 
mantendo o fundamental de seu ca
ráter ditatorial e reprèssivó, tentar 
ampliar a sua base de sustentação 
política e isolar e dividir a oposição 
democrática e popular. Estè' é o 
plano geral da ditadura do qual o 
projeto de anistia parcial e restrita 
é parte”.

Partindo para a caracterização 
dos feitos econômicos da ditadura 
nesses 15 anos, o JShcontrô ..deixou 
ciai o que “o modelo econômico mon
tado em função das grandes empre
sas nacionais e estrangeiras se de
bate numa crise sem precedentes 
enquanto o regime, ardilosamente, 
tenta deslocar, para a conjuntura in
ternacional, a responsabilidade da 
situação pré-falimentar em que mer
gulhou o país”.

E nestes termos concluiu: “A
crise da ditadura não decorre da 
conjuntura internacional, mas do 
caráter concentrado/ e repressivo do 
seu modelo poíítico-iiciiiiôniH o, con

tra o qual crescem as lutas popula
res. A contradição entre o conjun
to de setores populares e o grupo mi
litar empresarial que erhpalmon o 
poder, tende a se aprofundar na me
dida do descontentamento e da or
ganização popular. Por isso, o go
verno. procurando impedir a neces
sária participação do povo na riqueza 
q s constrói com seu trabalho, e na 
escolha de se,"’ -overnantes, ao mes
mo tempo a cóm medidas fal
samente libr zantès, com oa re- 
cauchutagen da Lei de Segurança 
Nacional e uma anistia mesquinha, 
enquanto mantém intocável a ideo
logia de segurança nacional — es
sência de um regime golpista que le
va a insegurança a tôdos os brasi
leiros”.

Exclusão inaceitável
Os movimentos pela Anistia Am

pla, Geral e Irrestrita deixam bem 
claro que “não podem aceitar a ex
clusão (feita pelo projeto do Go
verno) daqufilcS que pegaram em ar-, 
mas contra o regime, tentando res
ponder à violência, ao arbítrio e ao 
terror desencadeados neste pais con
tra as oposições e o povo brasileiro, 
especialmente após a decretação do 
AI-5". E justificam: “A tentativa de 
descaracterizar o conteúdo político 
das ações desses opositores não en
contra nenhum respaldo, seja na 
tradição histórica brasileira, que 
sempre anistiou os que pegaram em 
armas, seja do ponto de vista jurí
dico, que define como político todo 
o ato praticado por motivos políti
cos”. Além disso, argumentam os

movimentos pela anistia, “a ação dos 
que pegaram em armas não atingiu 
a população, isto é, não se consti
tuiu, para os inais competentes ju
ristas, em terrorismo. Terorrismo, 
verdadeiro crime contra a humani
dade, tem sido cometido pelos agen
tes de órgãos de repressão militar e 
policial contra a população brasilei
ra. Exemplo disso é a tortura, o as
sassinato e o “desaparecimento” de 
presos políticos ocorridos nas pri
sões brasileiras. Estes são crimes 
comuns, que não podem ser anistia
dos . ”

Posição e compromisso
Eis a posição final, adotada no 

EncGntro, inclusive sobre a conduta 
que os parlamentares do MDB deve
rão ter com relação ao projeto do 
Governo, nã opinião dos movimentos 
pela Anistia Ampla, Gerri e Irrestri
ta:

‘No momento em que o Governo 
envia ao Congresso Nacional o seu 
projeto de anistia parcial, limitada, 
descriminatória e odiosa, os movi
mentos de Anistia estarão com a 
Oposição Democrática e Popular na 
firme posição de denúncia e repúdio 
ao projeto como um todo Os movi
mentos de anistia do Brasil se po
sicionam firmemente em defesa da 
Anistia Ampla, Geral e Irrestrita, ra
zão maior de sua existência e obje
to de luta que tende a se ampliar.

E' necessário desmascarar ampla

e concretameqje todo o caráter do 
projeto do Governo, mostrando que 
ele não atende às necessidades do 
povo brasileiro. Este mesmo proce
dimento indicamos aos parlamen
tares. Dentro e fora do Parlamen
to, através da discussão e do voto, os 
verdadeiros democratas deverão sç 
posicionar contra o projeto do Go
verno. Apresentamos à oposição 
um projeto de Anistia Ampla, Geral e 
Irrestrita como parâmetro para súa 
atuação na defesa da verdadeira 
anistia.

Propomos e nos comprometemos 
com a realização da mais ampla 
campanha de massa em defesa da 
Anistia Ampla, Geral e Irrestrita e 
dentro dos objetivos globais da de
mocratização do país, que exige:

- libertação imediata de todos 
os presos políticos:

- a volta de todos os exilados;
- a reintegração de todos os de

mitidos, excluídos, reforma
dos, cpssadoos e aposentados,

- esclarecimento das mortes e 
desaparecimento de oposito
res:

- a responsabilização dos que 
praticarám torturas e assas
sinatos;

- a revogação de todos os atos 
e leis repressivas;

- o desmantelamento do ainda 
impune aparelho de repressão 
política;

- ANISTIA AMPLA GERAL E 
IRRESTRITA”.

Vereadores cassados afirmam
que vao reassumir

Glênio Peres — Marcos Klassm ann

«A todos os que lutam pela 
Anistia e pelos Direitos 
Humanos no Brasil „

Presos políticos do Rio 
condenam o projeto

Õ regime acaba de dar à luz o 
seu projeto de Anistia Parcial e Res-” 
trito. Começam agora- os rituais 
para que ele seja imposto a Nação.

Nunca um projeto de Anistia no 
Brasil foi tão contraditório falho e 
aquém das aspirações da sociedade e 
do momento político que atravessa
mos.

Nunca um projeto de Anistia em 
nosso país foi tão eivado de absurdos 
e irregularidades jurídicas, e de tan
ta injustiça.

Nunca uia projeto de Anistia foi 
tão emoldurado com diatribes ideo
lógicas e estigmatizações sobre aque
les que foram excluídos do mesmo, e 
tão casuístico que tornou pratica- 
níent-e nominais suas exclusões.

Nunca um projeto de Anistia foi 
tão usado para objetivos de propa
ganda na tentativa de negociar com 
os interesses do povo e servir a inte
resses espúrios por parte do regi
me

Em função dessas razões e en
quanto opositores do regime coloca
dos ã, margem dessa Anistia quere
mos deixar çjaro nossa posição:

- reconhecemos que essa Anis
tia atingirá uma parcela dos oposi
tores do regime mas não creditamos 
isso é uma benesse do poder e me
nos ainda que isso repare os danos 
aos mesmos jà que jamais deveriám 
ter sido perseguidos e alijados da vi
da política nacional:

- que essa Anistia anunciada 
hoje não satisfaz bs reais interesses 
do póvò brasileiro assim como qual
quer óutro projeto que não seja am
plo geral e irrestrito:

- porque esse proúeto pretende 
aeõbertar os crimes cometidos pela 
ditadura militar anistiando aqueles 
que torturaram assassinaram prisio
neiros indefesos e seus mandantes 
tentando impossibilitar a apuração 
âfisses Crimes e a devida responsabi
lização dos envolvidos;

- porque não vem acompanha
da de uma completa desmantelação 
dos DOI-CODIs e demais órgãos de 
repressão política e abolição da Lei 
de Segurança Nacional e de todas as 
leis de exeeção;

- .porque esse projeto de Anis
tia Parcial em sua essência é parte 
de um. projeto .maior de perpetuação 
deste regime; -

- porque achamos que a luta 
pela Anistia Ampla- Geral e Irrestri
ta se confunde com a própria luta 
pela democratização do país consti
tuindo-se numa das bases deste pro
cesso;

- declaramos que somos oposi
tores que ousaram levar a luta polí
tica ao nível da luta armada contra 
esse regime e repudiamos qualquer 
medida que nos exclua da vida polí
tica nacional;

- rejeitamos táxativamente a 
clemência do poder já aventada 
através do indulto presidencial e a 
denunciamos não coilíô um reparo à 
reconhecida injustiça da nossa ex
clusão mas como um atentado ã 
nossa dignidade da qual jamais abri
remos mão mesmo que isso venha 
nos custar mais anos de cárcere.

Conclamamos a todos os brasi
leiros que amam a liberdade, e que 
não compactuam com os crimes da 
ditadura militar nem com suas ma
nobras continuistas, a se manifesta
rem. sob todas as formas possíveis aò 
seu alcance, pela Anistia Ampla, Ge
ral e Irrestrita, que marcara um 
significativa avanço para por fim a 
este regime de terror, e estabelecer 
um regime democrático que expresse 
a vontade e a participação do po
vo.

Desde já nos comprometemos 
com todos os setores sociais popu
lares a dar consequência à luta até 
a conquista da Anistia Ampla, Ge
ral e Irrestrita.

Presídio Político do Rio de Ja
neiro. 29 de junho de 1979.

Assinam 15 presos políticos:
Alex Polari de Alíerga, Antonio 

Pereira Matos, Carlos Alberto Sales, 
Gilney Amorin Viana, Hélio da Sil
va, Jesus Parede Soto, Jorge Rai
mundo Júnior, Jorge Santos Odria, 
José André Borges, José Roberto 
Gonçalves de Rezende, Manoel Hen
rique Ferreira, Nelson Rodrigues, 
Paulo Henrique Oliveira da Rocha 
Lins, Paulo Roberto Jabur, Perly Ci- 
priano.

l) Jorge, £) Jorge Ocliúa. 3) Jabur, 4) Perly, 5) Nelson Rodrigues, 6) 
Manoel, 7) André, 8) Rezende, 9) Paulo Henrique, 10) Alex Polari, 

11) Sales, 12) líclio, 13) Gilney. 14) .Matos, 15) Jesus Soto

o  Professores gaúchas 
enviam carta ao Congresso

No dia 7 de julho deste ano, 25 
professores universitários do Rio 
Grande do Sul, todos atingidos por 
atos de arbítrio durante os últimos 15 
anos, enviaram carta ao Congresso, 
aberta à opinião pública, manifes
tando posição sobre o projeto de 
anistia do governo.

Para os professores gaúchos, “a 
anistia - geral, ampla e irrestrita - 
é uma aspiração e um direito do po
vo brasileiro-' . Nestes termos, “o 
projeto (do governo), embora repre
sente um passo na tentativa de rea
lização deste imperativo da cons
ciência moral, jurídica e política do 
país - dizem os professores em sua 
carta - encontra-se de tal forma di
minuído em seu alcance, pervertido 
em seus termos e amesquinhado em 
seus efeitos, que acaba por eonsti- 
tuir-se num novo e redobrado agra
vo àqueles que por ele deveríam ser 
reparados”.

’No que diz especificamente com 
os professores - continuam - é ina
ceitável que se lhes condicione o re
torno à vida universitária ao pare
cer de uma comissão de readmissão 
subordinada ao ministro da Justiça, 
cuja função será a de emitir um no
vo e igualmente inaceitável julga
mento político”. E mais adiante: 
“Nenhum professor aceita, sequer a

idéia de ter cometido qualquer cri
me, delito ou mesmo irregularidade”.

E por fim: “Com base nestas 
convicções (inclusive a do pleno di
reito ao retorno aos seus cargos) os 
professores universitários resolvem 
empenhar-se - solidariamente com 
todas as demais vozes que hoje lu
tam por uma anistia ampla, geral e 
irrestrita - numa campanha para 
que o Congresso Nacional, em conso
nância com os mais profundos an
seios da opinião pública democráti
ca do pais, venha a transformar o 
contraditório projeto do Executivo, 
numa verdadeira Lei de Anistia( .. 
como uma das condições à recondu
ção do país à democracia”.

Assinam a carta: Ernani Maria 
Fiori, Carlos Maximiliano Faet, viu
va Rina Ricci (por Ângelo Ricci, já 
falecido), João Carlos Brum Tor
res. Luís Carlos Pinheiro Machado, 
Antonio Pádua, Cláudio Accurso, 
Tempcrani Pereira, Dionisio Toledo 
Réa Silvia Graeff de Souza, Maria 
da Glória Bordini, Apio de Lima An
tunes» Edgar Graeff. Demetrio Ribei
ro, Nelson Souza, Leonidas Xausa, 
Ernildo Stein, Gerd Bomheim, Ari 
M. Canarin, Mabilde IKppoI, Enildo 
Ribeiro, Amilear Gigante, Antonio 
Santos Flores, Edvaldo Paiva, Ernes
to Paganelli.

De todos os políticos anistiados, 
apenas dois ainda êstão com òs seus 
antigos cargos em andamento. São 
eles os vereadores Glênio Peres e 
Marcos Klassmann, do MDB dê Por
to Alegre. CasSados em março de 
1977, por dois discursos considerados 
ofensivos ao governo, os parlamenta
res poderão voltar ao legislativo 
municipal da capital gaúcha. Pelo 
menos é o oue afirmam Glênio e 
Klassmann. Segundo eles, tão lo
go a anistia seja sancionada, volta
rão à Oàmara. “Nós fomos eleitos 
pelo povo e quando a anistia for pu
blicada no Diário Oficial, assumire
mos no outro dia”, afirma Glênio Pè- 
res. A posição de Marcos Klassmann 
não difere do seu companheiro. “E’ 
certo que reassumiremos. E apesar 
de contarmos com pouco tempo de 
mandato, ainda, temos muita coisa 
para fazer contra os opressores do 
povo”.

Na verdade, os dois vereadores 
foram cassados porque com eles o 
MDB ficaria com dois terços no Le
gislativo. o que lhe dgtóa poder de 
votar as decisões do Exrcutivo. Dos 
21 vereadores pleitos, com a volta 
dos cassados, a oposição terá 14, o

quê não agrada ao prefeito Guillièr- 
me Sócias Villella, mantido no cargo 
por mais 4 anos pelo governador dó 
Estado, ante a negação da Assem
bléia Legislativa de referendar outrò 
nome.

Apesar das discussões em torno 
da volta dos dois, pois segundo al
guns Observadores políticos a anis
tia não concede esse privilégio. Glê
nio Peres e Marcos Kiassmann de
clararam que já sé . consideram 
reintegrados em suas atividades par
lamentares. “Fomos eleitos pelo po
vo e não vamos pedir a ninguém pa
ra voltarmos”, declarou Marcos 
Klassmann. O mesmo acontece com 
Glênio, atual integrante dos con
chavos petebistas np súl.

A direção do partido, ppr sua vez, 
está confusa. Segundo alguns po
líticos, o MDB deverá tentar passar 
no Congresso Nacional alguma emen
da que faculte a reintegração dos 
dois vereadores sem maiores entra
ves. Por outro lado, argumentam 
outros, tal procedimento significa
ria aceitar que o atual projeto de 
anistia, assim como está, não con
cede a volta dos dois cassados.

Glênio Peres, Marcos ítlassmana

0 drama de um pai 
à procura do filho

(E quem pagará por 
esses crimes?)

No último dia 
4 de julho, na 
cidade de Ita- 
petininga, na 
Bahia, o Sr. 
Rosalvo Ci
priano de Sou
sa deixou o 
Cartório loca!, 
onde fora re
conhecer as 
firmas postas 
em uma carta 
e dirigiu-se

aos Correios. Alguns dias depois, re
cebíamos a mensagem de seu Rosal- 
vor “Venho por intermédio desta so- 
lièitar de V.S. mandar publicar em 
seu conceituado jornal a presente 
carta juntàmentê com os dados pes
soais de Rosalindo Sousa, para que o 
povo brasileiro tome copliecimentó do 
drama angustiante de nossa familia. 
Anexo uma última fotografia”,

O drama angustiante da família 
de seu Rosalvo, como de muitas ou
tras por este Brasil afora, é o drama 
de ter um filho desaparecido. Certa
mente morto.

Em poucas linhas, ele mesmo re
sume sua história e dor: “No dia 22 
de abril de 1971, meu filho Rosalindo 
Sousa teve que deixar seus familia
res, seus negócios, seus amigos de in
fância e a terra que lhe serviu de 
berço para fugir das perseguições dos 
agentes policiais do Regime Ditato
rial da época”.

Após este longínquo e inesquecí
vel 22 de abrii, o pai de Rosalindo só 
soube do filho em duas oportunida
des: por uma carta, “sem endereço”, 
datada de 31 de dezembro do mesmo 
1971: è, a segunda e última pelo que 
consta na “Revista n.o 1 A Guerrilha 
no Araguaia”, da Editora Alfa ômega, 
na página 50, parágrafo 8.o, e no de
poimento de José Genuíno Neto, par
ticipante do Congresso da UNE em 
Salvador, ao jornal local”.

“Por medida de segurança pessoal 
— continua seu Rosalo, — tivemos 
que suportar a angústia da ausência, 
da incerteza e sobretudo da saudade 
durante estes 8 longos anos; fui se
questrado por agentes policiais, para 
dizer onde èle (RosalinO) se encontra
va; diariamente me perguntavam por 
ele”.

Sobre sua família, eis o que nos 
revela o pai dê Rosalindo; “Somos 
uma família simples, minha profissão 
é encanador, mas pela orientação se
gura que dei a meus 7 filhos — 3 ho
mens, advogado, têcnico-agrícola e es

tudante de Direito: e 4 filhas, pre- 
fessoras primárias, desfrutando de 
um pouco de amizade em nossà ci
dade”.

Na certeza da morte do filho, seu 
Rosalvo. "no início do mês passado” 
requereu às autoridades competentes, 
“por intermédio do advogado Luiz 
Eduardò Greeiiíialgh, os restos mor
tais de meu filho Rosalindo Sousa”.

Quem foi Rosalindo
“Rosalindo Sousa, filho de Rqgai- 

vo Cipriano de Sousa e de Lindaur* 
Correia de Sousa, nascido em 02 de 
janeiro de 1940, natural de Saúde — 
Bahia, Residente em Itapetininga 
dèsdé 1945”.

“Rosalindo fez o curso gínasial, 
com destaque, nó Centro Educacional 
Alfredo Dutra, em 1956. iniciou ó 
curso científico em 1957 no colégio 
Antônio Vieira era Salvador, inter
rompendo em 1959 no 3.o ano para 
servir ao Exército, no Quartel do 19- 
BC como Soldado de Artilharia; fez 
o curso de Cabo e, logo depois, o de 
Sargento das Armas, sendo dispensa
do no fim do ano. Residente em Sal
vador, trabalhou numa Empresa Pu
blicitária. Em 1961 retorna à Itápeti- 
ninga. ( . . . )  Em 1983, é nomeado Es- 
criturário do I.A .P.C ., inscreve-se 
no vestibular de Direito da UFBA, 
obtendo destaque na sua classificação.

Como estudante de Direito veio 
á Itapetininga, como solicitador, de1- 
íeiídér três presos, obtendo êxito. Em 
1968, cursando o 4.o ano de Direito e 
eleito presidente do Diretório Acadê
mico da Escoja de Direito UFBA, cóm 
atitudes corajosas e democráticas que 
foram tomadas naquele ano pelos es
tudantes, foi procurado várias vezes 
por agentes policiais, inclusive em seu 
trabalho, onde teve que passar fora a 
fim de fugir às perseguições. Como 
outros, foi impedido de se matricular 
na escola, indo para o Rio de Janei
ro; matricula-se na escola de Direito 
da Faculdade Cândido Mendes, tra
balhando no setor jurídico da Mès- 
bla Teripinando o curso retorna à 
Itapetininga em 1970 e se inscreve na 
Ordem dos Advogados Secçâo da 
Bahia. Instala escritório na R. Santos 
Durnont n.o 44. NêSta época òs jôrhais 
dé Salvador publicam o nome de dêz 
estudantes denunciados ao Auditor 
Militar, entre eles o de Rosalindo. Eí.s 
continua trabalhando e aguardando 
os acontecimentos. Compareceu à l.a 
audiência onde apresenta, testemu
nhas Marcada a audiência dê julga
mento para 13 de maio de 1971, viaja 
antes. 22 de abril. Sendo condenado a 
2 anos e 2 jneses de reclusão.

* «M TÇMRO de 12 a 18 de julho de 1979
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Trabalhadores demitidos
Os mortos contábeis 

também querem anistia
0 governo militar não respeitou nem a “legalidade” forjada pelo Ato Institucional 

número 1, demitindo sumariamente ce ntenas de trabalhadores petroleiros,
marítimos, bancários, metalúrgicos e radia listas (como Mário Lago, Paulo Gracindo e 

Nora Ney) contratados pela CLT e transformados em “mortos contábeis”.
Liderados pe los bancários, 

as vítimas do arbít rio exigem, através do
Congresso Nacional, a anistia trabalhista.

Por Terezinha Vicente Ferreira

O movimento dos trabalhadores 
em 64 èstava èm pleno ascenso e a 
primeira meta do regime militar ins- 
tàladG era desarticulá-lo. Assim, o 
primeiro ato institucional só pode- 
ria mesmo vir com diteçâo certa — 
os trabalhadores.

Particularmente, os bancários 
viviam momentos de grandes mobi
lizações e conquistas e foram uma 
das categorias mais atingidas pelo 
AI-1. Por atividades sindicais, 59 
bancários foram demitidos e 8 apo
sentados. O presidente do Sindica
to dos Bancários do Rio, Aloísio Pa
lha ao Pedreira foi morto pela re
pressão è Armando Ziller, ex-diri
gente da categoria, em Belo Ho
rizonte, ainda se encontra exilado, 
pois está condenado a pena de 32 
anos. Isto sem falar nas centenas 
de demitidos com indenização por 
não possuírem estabilidade.

Marcos Pompeu, um dos punidos 
no Banco do Brasil e hoje secretário- 
-executivo do grupo de S, Paulo que 
luta pela reintegração, fala daquela 
época:

“No setor dos bancários, a re- 
prêssão se localizou e atingiu os ban
cos oficiais. Demissões, aposenta
dorias, transferências e prisões, re
gistraram-se principalmente nos 
Bancos do Brasil, do Nordeste do 
Brasil e da Amazônia. A rearessáo 
se situou mais na rede bancária olü- 
cial, porque era de lá que saiam as 
direções sindicais mais avançadas’'.

Fernambuco foi o Estado mais 
atingido. Gilberto Azevedo, funcio
nário do BB e deputado, líder na 
Câmara de Pernambuco em 64. con
ta què só nas agências do BB em 
Recife foram presos ou transferidos 
80 bancários, num tõtal de 450. A 
acusação feita a Gilberto foi de “es
tar a serviço dé uma potência es
trangeira para subverter a ordem 
constitucional’’, tendp sido condena
do a 18 anos de prisão. Esteve pre
so, tendo conseguido a prescrição de 
sua pena.

A luta contra estas punições in
constitucionais é uma batalha inse
rida na luta de toda a sociedade pe
la anistia, ampla, geral e irrestrita, e 
pelo fim do aparelho repressivo. Pa
ra os trabalhadores, é uma batalha 
a travar dentro da luta pela estabi
lidade, pela autonomia e liberdade 
sindical.

Entre os atingidos pelas chama
das "punições” oficiais foram incluí
dos muitos trabalhadores cujos con
trato dé trabalho estavam regjdos 
pela CLT; bancários, metalúrgicos, 
radialistas, petroleiros, ferroviários, 
«eronautas. Além ĉ e grande núme
ro de demissões de trabalhadores que 
naó tinham alcançado ainda a es
tabilidade. muitos foram os punidos 
que, além de terem a chamada ‘‘es
tabilidade legal”, possuíam imunida
de sindicai. Demissões e aposenta
dorias foram sumariamente determi
nadas. alegando-se estarem sob o 
fundamento do Ato Institucional n.o 
1, de S de abril de 1964, sem que

Gama Filho, o poderoso cheião
Repressão. Dedoduragem. Corrupção. Agressõe s físicas. Clima de terror na Universidade 

Gama Filho, no Rio, relem bra as ações do CCC, em 1968

Gs professores e alunos da Uni
versidade Gama Eilhó-ÜGF, do Rio 
dé Janeiro, estão vivendo um clima 
de terror e intimidação. Desde o en- 
cérràmentó da greve dos professores 
universitários do Rio de Janeiro que 
a Situação naquela Universidade vem 
se agrava.ndo Das demissões sumá
rias de professores e tentativas de 
extinção de departamentos, as arbi
trariedades evoluiram para agressões 
físicas, invasões domiciliares e ate 
mesmo ameaças com armas de fogo. 
Tudo isto, quando não é perpetrado 
pela diretoria, conta com seu estí
mulo ou tolerância.

Universidade altamente centrali
zada, autoritária, onde a participa
ção dos corpos docente e discente nos 
órgãos deliberativos é quase inexis
tente, em que as chefias de departa
mentos são cargos de confiança e a 
representação dos professores e alu
nos nó Conselho Universitário se faz 
por cooptação dos chefes de Depar
tamentos, a Gama Filho tem no topo 
de suà hierarquia a imagem de seu 
dono e tudo se faz de acordo com a 
sua vontade.

Relembrando 1968
Como réprêsàliâ aos que partici

param da grève e trabalhavam pela 
organização dos professores, a UGF 
passou, imediatamente, a fazer de
missões em massa, não poupando se
quer 3 membros de sua alta diteçâo

Certamente, leyados pelas dificul
dades de identificar as lideranças e 
os professores politicamente mais 
ativos, passou a. furiosamente, pro
mover verdadeiras destruições de De
partamentos e estimular a dedodura 
gem e a violência de seus mercená
rios, como a mobilizar os seus judõ- 
ca» e socos-ingleses. Quarenta e dois 
professores do Departamento de So
ciologia e Política foram demitidos e. 
■omo extensão, eliminaram as disci-

ío^jgm concedidos aos atingidos, nãô 
apenas o direito de defesa, mas, até 
mesmo, o conhecimento das respecti
vas causas das punições.

Hoje, ós bancários atuam orga- 
nizadamentê èm São Pàulo, nó Rio 
d? Janeiro, enj Brasília, no Ceará, 
em Pernambuco, no Rio Grande do 
Sul e em Minas Gerais, através de 
comissões locais, ligadas às entida
des sindicais de suas cidades. Já 
conseguiram colocar no Congresso 
Nac’onal quatro projêtos de lei, ob
jetivando anistiar ou reintegrar os 
trabalhadores punidos pelo AI-1.

Arbítrio sobre o Arbítrio
Acontece que estas punições, 

além de arbitrárias como muitas ou
tras, vieram a constituir-se numa in
justiça e ilegalidade. A simples lei
tura do Ato Institucional n.o 1 de
monstra que os seus dispositivos se 
referiam apenas aos Servidores Pú
blicos —- regidos por uma carta esta
tutária — e não aos empregados pro
tegidos pela CLT, cuja estabilidade 
era intocável.

Esta análise, foi, ainda, reforça
da pelo Comunicado n.o 6, do Co
mande Supremo da Revolução, pu
blica, ’c na primeira página do Cor
reio da Manhã de 12-04-64. 
Trabalhador tem estabilidade

"O Comando Supremo da Revo
lução informa que o artigo n.o 7 do 
Ato Institucional não suspende o 
direito de estabilidade dos trabalha
dores".

Não bastasse isso, em entrevista 
divulgada no dia seguinte, o pró
prio Ministro do Trabalho na época, 
sr. Arnaldo Lopes Sussekind, dizia: 
Foi oportuna a informação do Co

mando Supremo da Revolução de 
que não está suspensa a estabilidade 
dos Trabalhadores”( . . . )  “E’ a in
terpretação autêntica, porque fèita 
pelo? próprios autores do ato Insti
tucional” (O Globo. 13.04.64. pág. 
2).

Como primeiro ato revolucioná
rio, o de 9 de abril de 1964, ainda não 
tinha número e se autò limitava, 
teve 6 meses de duração. Por esta 
razão, as punições se deram entre os 
dias 6 e 8 de outubro, últimos dias 
de vigência do AI.

Mortos Contábeis
Aposentados e demitidos foram 

prqs^iiíéados c.om o humilhante ti
tule de “mortos contábeis”, a fim de 
"legalizar” o pagamento da mísera 
pensão especial que é dada às suas 
•viúvas''. E, mesmo aqui, o arbítrio 
e a discriminação são gritantes. As 
famílias dos bancários vêm receben
do por sua “morte”, a titulo de pen
são. cerca de 7 por cento do salário 
a que teriam direito no serviço ativo 
isein contar comissões eventualmen
te exercidas em horas extras). En
quanto as famílias dos funcionários 
públicos recebem 50 por cento e as 
dos militares, expulsos com ó mesmo 
fundamento, recebem 60 por cento do 
saiãrio.

Por Beatriz Loruer, Do Rio
plinas de ciências humanas dos cur
rículos da área técnica da Univer
sidade.

Mas o pau começou mesmo a. co
mer quando os professores davam qs 
últimos passos na organização de sua 
associação, convocando uma assem- 
bléi.a para a eleição de uma dirêtoria 
provisória.

A primeira e frustrada iníciatlv;. 
da direção da UGF foi circular uma 
moção em que pretendia que a dire 
toria fosse composta pelos quatro 
funcionários mais antigos, como ume 
manobra para amarrar a associação 
à estrutura da Universidade. Pare 
que os professores aceitassem, a "su 
gestão” os diretores receberam a t? 
refa de convencê-los sob ameaçe 
veladas. Agora, para convencer o 
diretores, usaram da ameaça das df 
cisões sumárias. Três diretores qu 
ousaram não aceitar a incumbêncf 
foram imediatamente afástados: pn 
fessores Gustâvô S. de Goffredo, 3 o 
sé G. de Azevedo Leite e Minor 
Noyama.

Fracassada a tentativa do cont», 
le “branco” da associação, a UG? 
passou para as agressões físicas. O 
professores que ousavam chegar at 
a assembléia que éíegeriâ a diretor;, 
tinham que passar por verdadeir, 
“corredor Polonês” e enfrentar a pre 
sença de elementos armados de re 
volver e soco-inglês. Colocando o ser 
exército (que conta com atletas tíc 
departamento de educação física - 
para, além de espancar, participa; 
como eleitores, a UGF conseguir 
maioria.

Depois da assembléia o clima de 
terror se instalou. Até mesmo para 
a entrega das cartas de rescisão con 
tratual (muitos professores conti
nuam sendo demitidos) a universi
dade montou um esquema ameaçado* 
e policial. Viaturas oficiais da UGF 
conduzem o Diretor do Departamento

Os projetos de lei
O Congresso Nacional de Bancá

rios, realizado em Araxá-MG, em 
1970, aprovou um primeiro projèto 
que determinava a equiparação das 
pensões recebidas pelas famílias de 
bancários àquelas recebidas por fun
cionários públicos. Uma medida ape
nas paliativa, como se vè. Entretan
to, levado a Congresos pelo senador 
Aurélio Viana, depois de aprovado 
por todas as Comissões Técnicas, foi 
derrotado em plenária numa mano
bra do governo, em julho de 1971.

Depois disso, o intercâmbio èn- 
tre os punidos tornou-se mais inten
so e, através de vários contatos 
com parlamentares conseguiram in
troduzir no Congresso quatro proje
tos de lei, visando a anistia e/òu 
Reintegração. O primeiro projeto, 
apresentado pelo deputado Ruy Bri
to, fòi unanimemente aprovado na 
Comissão de Constituição e Justiça, 
terhandó-se o único projeto de anis
tia aprovada por essa Comissão, o  
encerramento da legislatura impediu, 
no entanto, que pudessé chegar à 
apreciação do Plenário.

Basicamente, os quatro projetos 
são muito semelhantes, todós conce
dendo a reintagraçàõ aós etnprega- 
doS r egidos pela CLT e punidos pelo 
AI-1. A maior diferença está no 
projeto do vicê-líder da Ârena, Mar
celo Linhares que. apesar de apre
sentar os mesmos elementos reivin- 
dicativòs nãó toca na palavra anis
tia, condição estipulada pelo parti
do governamental para a apresenta
ção do projeto. Em sessão dó últi
mo dià 6 de junho ele também te
ve aprovação unânime da Comissão 
de Constituição e Justiça, estando 
cs punidos agora empenhados èm 
sua rápida tramitação, já que este 
projeto tem a simpatia do Con
gresso, Inclusive do partido majori
tário .

A CONTEC — Confederação Na
cional dos Trabalhadores em Em
presas de Crédito — criou uma as
sessoria parlamêntàr. atualmente 
desenvolvida ,pélo ex-bancário puni
do Adelino Cassis, a fim de efetuar 
sistematicamente o levantamento 
das proposições de interesse dós ban
cários. Outra medida a ser tomada 
por essa assessoria é recorrer aos 
serviços técnicos da Câmara e do 
Senado para sèr efetuado o levanta
mento de todos ós casos de punições 
abrangidos pelos prbjètòs em trami
tação.

Os Slndicàtbs dós Bancários e, 
alguns de outras categõfias vêm 
tentando pressionar o gòverno com 
o envio de telegramas, no sentido 
ne que os projetos dê reintegração 
dos trabalhadores punidos pelo AÍ-i 
sejam incorporados ao ptojeto de 
anistia do Governo, O Còngresso de 
Metalúrgicos rêalizado no mês de 
junho, êm Poços de Caldas, também 
aprovou por unanimidade proposi
ção para qüè o Departamento Pro
fissional dos Metalúrgicos encampe 
esta luta.

què, acompanhado pòr 
,s, banca o “estafeta”, 
alUnõs que, já há bastante teni- 
nfrêntam a repressão ás sua,-, 
tlvas de participação política, 
e orgahizada, pâssatàm a so • 
igressões físicas de judocas 3 
dos Gama Filho. Dezènas de 

s, que na sua maioria são os 
utam pela organização de suas 
ades, estão ameaçados de terem 
matrículas canceladas.

Os problemas que os professores e 
lunos da UGF estão enfrentando 
un segundo o Prof. Carlos A.P. sa- 
es, um dos demitidos, causas estru 
urais sérias. A universidade está 
involvida em uma vasta rédê dê cõr 
upção e sonegação de impostos que 
em rendido multõs lucros à fántili? 
iama Filho.

A UGF não tem fins lucrativos, 
gora, através da entidade mantene- 
ora, ela está ligada a uma f edè de 
mpresas pertencentes à família (A 
‘.onsultec, empresa dê consultoria 
écnica, entre outras) e é atrávès de 
uas relações comerciais com essas 
mpresas que a Universidade repasse 
eus lucros (que não deveríam exis 

,’r) para o grupo mantenedor. E en 
rama o imposto dé renda.

At mordomias não poderíam de: 
:ar de estar presentes. Os aparta 
nentos e' os carros Mercedes utiliza 
ios pela família são pagos pela UGI 

alguns apadrinhados recebem prop, 
iias mensais (salários extras, ná 
contabilizados), o reitor, vice-reitor - 
a quase totalidade dos diretores re 
cebem pela “caixinha” controlada po 
Luiz Alfredo Gama Filho.

O temor de que toda esta falca 
trua-fosse descoberta já levou do:< 
desetribargadores a se retirarem da 
Gama Filho, “Cosa Nóstra”. -

Diante deste leve esboço, o pânico 
è a repressão da UGF fica explicado.

-.............. ..... ................................. .... ..... ............... .........................  ....................r

Rio, lindo de morrer.
Aézio, Márcia: 

a polícia está solta
Aézio, o servente cujo assassínio levou o atleta-presidente a se pronunciar 

contra a “violência policial”, é um exemplo entre milhares. O aparato tem que
ser derrubado. Não é outro o recado do povão que, no perigo.

“chama o “ladrão”, co mo já disse o cantor.

Por Marcelo Beraba

Está em estado desèsperador no 
Hospital Souza Aguiar, no Rio, a me
nina Márcia Joaquim Gomes, de 13 
anos, baleada na cabeça, sexta-feira 
passada (dia 6), quando merendava 
ha escola, no Morro da Mangueira. 
Márcia foi atingida pelo cabo Bruno 
to índio) do 4.o Batalhão de Polícia 
Militar Na ocasião, o policial não 
persegúia nenhum bandido nem es
tava ameaçado por qualquer perigo. 
Simplesmente, “brincou” com a arma, 
apontando para dentro da escola.

Revolta, ódio, impotência. Os mo
radores do Morro d’a Mangueira já 
não sabem o que fazer. Há menos de 
20 dias, uma patrulha entrou corren
do na casa de Dona Genl com a des
culpa de que estava perseguindo ban
didos. Quebraram tudo, deram tiros e 
roubaram Cr$ 6 mil, além de roupas. 
D. Marli André ainda guarda a marca 
de uma cicatriz na barriga, trágica 
lembrança do dia em que estes poli
ciais, não faz tanto tempo, invadiram 
seu barraco à procura de bandido.

é  provável que o crime, mais uma 
vez, fique impune. Afinal, ele se re
pete, monótona rotina, diariamente 
em alguma favela ou bairro popular 
do Rio onde os policiais estão sempre 
prontos para achacar a população in
defesa, cometendo as maiores arbitra
riedades protegidos por uma farda 
que, para a maioria do povo, signifi
ca, cada vez mais, medo e crime. Nu
ma favela de Bonsucesso, onde só 
moram trabalhadores, estes policiais 
chegam correndo (ninguém sabe de 
quê) e atirando em bandidos imagi
nários. Matam um garoto de sete 
anos e acertam um senhor, vendedor 
de panos, na virilha. E fogem, como se 
fossem bandidos. São.

No caso do morro da Mangueira 
— o comandante do batalhão da PM 
deu uma desculpa cínica: — os solda
dos perseguiam o traficante de tóxico 
Carlos Laêrcio Rodrigues. O coman
dante foi irneiiatamerRfe desmentido 
pelos moradores do morro que viram 
o cabo atirando despropositadamen
te e, caso inédito, pelo próprio trafi
cante que, temeroso de estaj sendo 
preparado para bode expiatório e 
futuro presunto, tratou de convocar a 
imprensa e dar uma coletiva.

— Meu barato é transar tóxico 
mesmo mas eu não estava nem no 
morto, na hora. E tem mais, toda 
hora eu sou arrochado por estès sol
dados, qUe vivem me levando uma 
grana alta para não me prenderem. 
d morro conhece elês muito bèm.

Obrigam os moradores a pagar 
■proteção”, e , como se sentem donos 
lestas áreas, os policiais não respèi- 
am as mulheres e as meninas.

O assassinato de Aézio
Como o General João Baptista de 

iguelfedo degustava uma saborosa 
eijoada no Le Bistrô, um dos restau
rantes mais caros e Sofisticados do 
fio, no sábado, dia seguinte ao cri
me do morro da Mangueira, foi im
possível saber dele se será tomada ai- 
íumâ medida punitiva. E provável que 
lão. Pois o caso aconteceu quatro 
tias depois de o Presidente ter man
ado apurar a morte de um servente. 
Vézio da Silva Fonseca, ne xadrez da 
telegacia da Barra da Tijuca.

Aézio foi preso, ilegalmente, dia 
21 de junho, acusado de maltratar 
uma filha de 16 anos. No dia 22 ele 
foi encontrado morto numa cela, com

16 presos, com a calça amarrada no 
pescoço. Suicídio, segundo a policia. 
Assassinato, segundo sua esposa, que 
ficou com seis filhos parâ cuidar. Um 
trecho da carta que D. Nilza mandou 
pata o General Figueiredo depois que 
soube que ele estava interessado em 
punir os culpados.

“Não sei quem matou meu mari
do, porque não vi, não estava lá den
tro da delegacia para saber quem fo
ram os malvados. Mas, seu presidente, 
sei que ele apanhou muito da policia 
porque a própria polícia me disse que 
deu nele muita pancada e castigo. O 
delegado disse que ele confessou um 
monte dé coisas mentirosas e disse 
que confessou ã fõrçà de muita pan
cada. ( . . . )  Na delegacia da Barra 
eu e minhas filhas também fomos 
atendidas aos gritos é os policiais di
ziam que Aézio tinha mesmo que mor
rer. As crianças começaram a chorar 
e os homens não paravam de gritar 
com a gente, mandando què agènté 
fosse para casa”.

O laudo cadavéricO indica que 
Aêziô morreu por asfixia mecânica 
(enforcado) depois de sofrer ferimen
tos violentos, o que confirma as de
nuncias de sua esposa. Até agora, a 
única providência foi a abertura de 
Inquérito è o afastamento do delega 
dò, Rui Dourado, transferido daqueia 
delegacia para uma outra de subúf- 
bio. Um castigo pequeno pelo crime, 
mas espantoso pára os policiais da 
Secretaria de Segurança —: Rui Dou
rado estará deixando para trás uma 
das delegacias mais bem localizadas, 
onde os donos de centenas de motéis, 
boates e inferninhos compram caro 
a proteção da polícia. Em compensa
ção, é verdade, terá sob sua jurisdi
ção uma área de intensò jogo de bl 
cho, e bem distribuídas bocàs de fu
mo. Para quem conhècê o mêtlèf, 
pode ser üm castigo menor. Aliás, 
na niesma sexta-feira em que era 
aberto inquérito para apurar a morte 
de Aézio (e em que era baleada, na 
Mangueira, a menina Máreià), R.ui 
Dourado viajava, lépido, para a Eu
ropa. Um prêmio.

Torturas na Vila da Penha

— Passei seis dias num inferno. 
Os pesadelos aconteciam quando eti 
estava acordada: meu filho Kélson 
torturado e gritando de dor; meu so
brinho Paulo Sérgio espancado no 
pau-de-arara: minha nesta Michele, 
de 2 anos, dormindo num colchã.o 
imundo e ameaçada de sei levada ao 
Juizado de Menores: minha filha 
Márcia, mãe de Michele, ameaçada 
de ser colocada no pau-de-arará; meu 
filho Mauro, também espancado: meu 
outro sobrinho, o Flávio, também pre
so. Os policiais da 38.a Delegacia fo
ram muito cruéis.

Este depoimento é de dona lisa 
Vthaide Machado, mãe do preso Kél
son de Athayde Cardoso Pereira, e foi 
dado, na 5.a feira (dia 5), entrecor- 
tado de choro. Eia foi presa e tortu
rada, com 19 óutrás pessoas, por po
liciais da delegacia de Vila da Penha, 
que tentaram arrancar à força algu
ma confissão que incriminasse quatro 
rapazes presos e acusados de um as
salto a supermercado em fevereiro 
deste ano, quando morreu um guar
da de segurança. O processo já está 
ua Jüstíça. e até agora nenhuma tes
temunha reconheceu qualquer dos 
quatro como os assaltantes e assassi
nos.

Como no caso de Márcia e de Aé
zio, os responsáveis são conhecidos, os 
jornais trazem seus nomes diariamen
te, Isso de pouco tem adiantado. Eles 
foram torturados e obrigados a con
fessar. Agora, foram seus parentes, 
estas 20 pessoas, èntre as quais esta
va dona lisa. Inconformados com 
tanta violência, ós 4 presos, mesmo 
sabendo que poderão ser calados fle- 
finitivamènte, gravaram uma fita on
de denunciam as tortutas que eles e 
seUs parentes sofreram. Esta fita foi 
para a CAB e para o Cardeal D. Eugê
nio Salles que, através de seu bispo 
auxiliar, se disse estarrecido cõm o 
relato dos pççsos. Até agora nada. E 
então, Figueiredo? Manda apurar 
maíè esta.

Acidentes mortais

— Pelo amor de Deus, mè deixem 
presò no xadrez.

O desespero dè Deòdato de Al
meida, o Paulista, é compreensível. 
Ele não tem escolha. Está marcado 
para morrer. Dedo-duro da PM, eie 
foi atraido por dois soldados do l3.o 
BPM para uma emboscada e se safóu 
por poucò com um tiro nâs costas e 
outro na mão direita. Isso aconteceu 
na sexta-feira e Deòdato acredita que 
na deiégaciá está mais protegido. Ele 
teih certeza què ós PAÍS voltárãò pá
ra íhatá-lò.

Nó dia seguinte, sábado, 7, nova 
vítima dá PM: Paulo Ney de Freitas, 
17 anos, estudante. Assassino: solda
do Orlando Marques da SÍlva. Motivo 
do crime: uma pipa. Ao ajustar con
ta com um frágil entregador de com
pras de um supermercado de São João 
de Mirlti, ha Baixada Fluniinehse, 
què tèrià estragado uma pipa suà, 
Orlando errou o tiro è matoú Paulo 
Nêy.

Dois polièiàls da Delegacia dè Eft- 
torpecentes invadiram, 2.a fèira, 9, a 
casa do soldado da PM Jonas de Jè- 
süs, em Ramos, o assassinaram, pe
garam seu revólver, deram dois tiros 
para o chão e o colocaram em sua 
mão, simulando um tiroteio. Ê foram 
embora.

Todos estes crimes íoram cometi
dos em menos ae um mês, a maior 
parte deles nos últimos dias. Não se 
pode sequer, alegar que são fatos iso
lados, excepcionais, meros “acidèMtès 
lamentáveis”, como o próprio Co
mando da PM, no iníciò desta semana, 
tentou caractèrizá-lóá. Nãó é à toa 
que alguns crimes envolvem oficiais è 
delegados. No início deste ano, por 
exemplo, soubemos que o comandante 
de um batalhão da PM, coronel Me- 
dina. órdenôu o sequestro de Gllván 
Pate. suspeito de ter roubado um 
gravador dè seu carro, leVou-o para 
dentro do quartel e o assassinou com 
três tiros. O coronel foi transferido, 
apenas. Assim como íoram transferi
dos delegados da alta cúpula da Po
licia que se recusaram a dividir mais 
igualitariamente o dinheiro do jogó 
do bicho, dos motéis e vencimentos 
que não constam das folhas de pa
gamento.

Na verdade, toda a cidade Vive 
estarrecida com tanta violência. Nas 
mãos de uma polícia arbitrária e cor
rupta, a população mais pobre sàbe 
que está indefesa. E as delegacias é 
quartéis da polícia militar são nã 
verdade antros de violência onde são 
sufocadps os gritos e os choros dos 
torturados e assassinados.
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Todos preocupados com a  queda do Skylab
Pela milésima vez, a montanha 

rugiu e pariu um rato. Figueiredo 
veio a público falando de “economia 
de guerra” e todo o esquema de im* 
prensa e publicidade voltou-se para 
a reunião da Comissão Nacional de 
Energia, a primeira deste forum cria
do especialmente para responder a í 
aumuito do preço do petróleo. Quar
ta-feira, às 10 horas da manhã co
meçou a reunião com mais de 20 
presenças notáveis do l.o escalão do 
governo. Além dos membros da Co
missão — excetuando o dirigente da 
Volkswagen, Mário Garnero que es
tava de férias numa fazenda na 
África do Sul — apareceram tam
bém, fora do previsto, Golbery, da 
Casa Civil, Medeiros do SNI e Por
tela, do Ministério da Justiça.

Tudo pronto para a bomba. 
Mas eis que. a reunião, termina 1,5 
hora depois com o lacônico resulta
do divulgado à tarde pelo “czar 
energético” Aureliano Chaves — as
sim denominado pela imprensa pe
lo papel que ocupa de presidente da 
Comissão:

1. Contenção das importações 
de petróleo no seu nível atual.

2. Abastecimento do cresci
mento da demanda interna pelo 
importado petróleo através de:

a) aumento da produção na
cional de petlóleo

b) desenvolvimento de fontes 
alternativas de energia

A reunião da Comissão Nacional de Energia
Por Flávio Andrade

c) maior controle dos desper
dícios

d) maior utilização do potencial 
hidroelétrico existente

c) como último recurso, o racio
namento .

Diante de vagos e ridículos re
sultados comentava-se que melhor se
ria Figueiredo ter feito como Carter 
nos Estados Unidos — trancar-se 
em Camp David, isto é na Granja 
do Torto, e lançar-se à meditação 
em busca de uma solução digna de 
apresentação pública.

O fato é que o governo acha-se 
perdido em meio à crise econômica 
em evolução. O suado IXI plano Na
cional de Desenvolvimento, divulga
do há poucas semanas nas suas di
retrizes (?) básicas vai agora de 
vez para as cucuias, na medida em 
que a questão energética passa ao 
primeiro plano, senão das ações, pe
lo menos das atenções.
Cada um defendendo o seu

Os ministros foram para a reu
nião cada um defendendo o seu pe
daço frente às ameaças de cortes de 
verbas, como deixou claro Camilo 
Penna da Indústria e Comércio 
quando perguntado sobre as suges
tões de sua pasta para a reunião. Os

empresários, diante das hipóteses 
que se levantavam na véspera par
tiam para ameaças. Os do setor de 
cimento, um dos possíveis atingidos 
através da conversão obrigatória do 
seu combustível básico de óleo pará 
carvão, ameaçavam com a escassez 
do produto daqui a 3 meses. Garne
ro, do setor ■ automobilístico, para 
muitos ausentou-se propositalmente 
da reunião para não ter que com
prometer-se com metas de conversão 
de motores para o álcool. Pois espe
cialistas do setor do álcool tem in
sistido que sua substituição no lugar 
da gasolina depende, uma vez deci
dida pelo governo, da indústria au
tomobilística topar o custo da con
versão de seus motores ao novo 
combustível. Um milhão de automó
veis a álcool produzidos já no ano 
que vem é a cifra que dá a dimen
são de qualquer esforço minimamen
te sério para se poupar petróleo 
através desta alternativa, estimam 
os mesmos especialistas.

Para Delfim, tudo bem, plantai 
cana é com ele mesmo — desde que 
não implique nos cortes de outros 
projetos de sua área. Já para Rls- 
chbieter, da Fazenda, a solução viá
vel para o impasse que se anuncia

está é no aumetno do endividamen
to externo, pois somente assim po
derão ser pagas as importações in- 
comprimíveis do petróleo. E assim 
por diante segue o rosário, cada um 
defendendo o seu peixe e beliscan
do, tanto de dentro como de fora do 
governo, o pretenso plano que todos 
dizem desejar. Seria cômico, se não 
fosse trágico pelo fato se serem o.‘ 
trabalhadores quem afinal pagam 
pato de tanta incompetência.
A solução que se vislumbra

Como bem destacaram vários 
economistas, o governo somente 
agora parece despertar para o que 
já é óbvio desde 1974, quando se 
anunciou a “crise do petróleo”. E 
arrematam perguntado: o que se fez 
desde então? Onde estão os planos 
ferroviários e marítimos como prio
ridades de transporte? Segundo o 
economista Eusébio Rocha — autor 
da lei que criou a Petrobrás — o 
Brasil utiliza 79% de seu transporte 
por via rodoviária enquanto que nos 
EUA esta cifra é de 23% e no Japão 
de 20%. Qualquer esforço sério te- 
ria conseguido nestes últimos 6 anos' 
— e por que não antes? — reduzir 
esta vulnerabilidade. “Parece que 
ainda estamos nos tempos de Was
hington Luis, quando governar era 
abrir estradas”, conclui Eusébio em 
sua crítica à anunciada economia de 
guerra.

O que se fez nestes anos, os fa
migerados contratos de risco, deram 
um resultado praticamente nulo: de
pois de quase 4 anos, 18 poços per
furados, mas todos secos. Porém as 
multinacionais não são trouxas; es-, 
tão plantando agora para colher da
qui a pouco.

E é por aí que se pode vislum
brar, ainda que minimamente, o que 
pretende o governo, ou o que terá 
em mãos para quando a situação 
piorar à beira do caos.

O documento do Ministro Si- 
monsen que vazou no começo da 
semana, e que parece ser a única 
orientação consistente no poder, é 
confuso nos seus números, porém 
claro nos seus rumos. De imediato 
toda a força à produção do petróleo 
e do álcool e sem as manias de que 
“O petróleo é nosso” ou “O Álcool é 
nosso”. No futuro, o negócio é a 
energia nuclear na linha do acordo 
com a Alemanha. E, se neste meio 
tempo, a coisa fica preta,, deve haver 
já .pronto, um plano de emergência 
elaborado pelo Conselho de Segu
rança Nacional, mas que até a sua 
aplicação permanecerá secreto.

Trocando em miúdos, entreguis- 
mo é a solução, se não der tempo, 
ditadura. Mudam os tempos ms* a 
burguesia, no fundo, permanece a 
mesma.

Petróleo & Abertura

Para os trabalhadores a 'economia de guerra" já dura 10 anos
O discurso do general Figuei

redo anunciando a adoção de uma 
“economia de guerra” para fazer 
frente à critica situação energética 
do país, agravada dramaticamente 
após a majoração em 25% dos pre
ços do petróleo pela OPEP, coloca 
na ordem do dia o problema do 
prosseguimento, ou, pelo menos, do 
alcance do projeto de “abertura” 
política elaborada pelos estrategis
tas do Palácio do Planalto.

Os porta-vozes da Arena logo 
trataram de tranquilizar os meios 
políticos. O líder do governo na 
Câmara dos Deputados, Nelson Mar- 
chezan, afirmou que o agravamento 
da situação econômica não afetará o 
que ele chama de normalização po
lítica nacional. Dias depois, o se
nador José Sarney, presidente da 
Arena, faria declarações no mesmo 
sentido, desmentindo especulações 
sobre um endurecimento do gover
no, veiculadas pelo The Buenos Ai
res Herald.

Muitos citavam mesmo que a in
dicação do vice-presidente Aurelia
no Chaves, reconhec.do nos meios 
políticos como um “aberturista”, pa
ra a presidência da Comissão Nacio
nal de Energia, é a prova de que o 
general Figueiredo está interessado 
em resolver as dificuldades econô
micas dentro do quadro geral da dis- 
tenção.

A voz dos quartéis
Mas seria o próprio O Estado de 

São Paulo, que, editorialmente com
prometido com a tese de que “o me
lhor esforço de guerra se faz numa 
sociedade politicamente aberta”, 
quem transmitiría na sua edição de 
5 de julho inquietantes vozes dos 
quartéis.

Para um oficial-general identi
ficado como “ligado ao alto-coman- 
do do Exército”, - segundo O Esta
do - “haverá endurecimento do re
gime, se surgirem fatos novos que 
comprometam a absorção de medi
das mais severas, no campo econô
mico, a serem adotadas pelo gover
no Figueiredo”. Para o anônimo ge
neral, “agora é um momento difícil 
porque se superpõem maiores difi
culdades econômicas às sociais e po
líticas” .

Dentre as “dificuldades políti
cas” a citada fonte refere à volta 

. dos exilados, que se anuncia tão 
pronto seja aprovado o projeto de 
anistia enviado ao Congresso pelo
governo.

Se é difícil a exata significação 
destas vozes anônimas no „interior 
das Forças Armadas, forçoso é re
conhecer que elas apresentam uma 
certa coerência com o que parecem 
ser as tendências dominantes nos 
meios castrenses.

O irado pronunciamento do mi
nistro do Exército respondendo a 
uma declaração apócrifa do ex-go
vernador Leonel Brizola, da mesma 
forma que sua defesa dos organis
mos de repressão feita no Congres
so Nacional, estão a indicar a ver
dadeira posição dos meios militares 
em relação ao processo de transição 
política que o país vem atravessan
do. Nada indica que esta dualidade 
de comportamentos - a cara feia do 
general Pires e o sorriso do João - 
seja outra coisa que as duas faces 
de uma mesma moeda, dissociadas 
apenas pela imponente máquina 
publicitária posta em prática pelo 
ministro Said Farhat,

Mas é evidente que tudo não pas
sa de palavras, se estas declara
ções tranquilizantes ou inquietantes 
não são examinadas à luz dos.verda
deiros problemas que a nação en
frenta e das perspectivas e possi
bilidades reais de intervenção que 
se abrem para as classes sociais e 
forças políticas no pais.

Os dados da crise 
A elevação dos preços do petró

leo pela OPEP deverá repercutir so
bre o balanço comercial brasileiro 
através de um acréscimo de mais 2 
bilhões de dólares na já elevada fa
tura de nossas importações de com
bustível, até agora estimada em 5 
bilhões USS.

Estes 7 bilhões de dólares re
presentam quase a metade de nos
sas importações que devem ultra

passar os 16 bi este ano, e exata
mente 50% das exportações previs
tas para 79.

O comércio exterior brasileiro 
sofre de múltiplas formas os efei
tos da conjuntura internacional, 
bruscamente agravada pela decisão 
dos países petroleiros. Não só suas 
importações tem seu valor elevado, 
como se assiste um processo de ini
bição de nossa capacidade para ex
portar. As tendências recessivas 
generalizadas que a alta do petróleo 
precipita no conjunto dos países 
industrializados, segundo nos infor
ma a OCDE, implicarão numa nítida 
diminuição do comércio mundial, co
mo em 74/75, e se combinarão com 
uma expansão importante da infla
ção, outro fator a penalizar nossas 
importações.

Um beco sem saídas
Mas não é somente aí que as 

coisas apresentam gravidade. A 
nota de 7 bilhões de dólares não é 
apresentada conjuntamente com 
uma outra não menos elevada: os 9 
bilhões de US$ que . o Brasil deverá 
pagar este ano como serviço de sua 
divida externa.

A menos que os organismos fi
nanceiros internacionais resolves
sem fechar a torneira, o que não é 
orovável de momento, a unica solu
ção que se abre para o governo 
brasileiro é aumentar mais ainda o 
endividamento externo, que poderá 
subir para | 4  bilhões de dólares no 
fim deste ano.No momento atual, todas as 
possibilidades que existem para o 
governo de controlar, mesmo par
cialmente, este complexo de fato
res, revelam-se problemáticos do 
ponto de vista social e político.

Face às atuais dificuldades do 
comércio mundial a única forma de 
ampliar substancialmente nossas ex
portações, para cobrir o déficit co
mercial seria uma grande desvalo
rização da moeda, o que teria como 
contrapartida um encarecimento 
correspondente das importações 
acarretando necessariamente ten
dências recessivas, sem falar nos 
efeitos inflacionários.

Outras soluções se revelam não 
menos perigosas.

A redução das importações, so
bretudo de petróleo, implica medi
das de racionamento (ou “racionali
zação” como eufemísticamente pre
fere afirmar o ministro Simonsen) 
cujos efeitos sobre o consumo pro
dutivo ou improdutivo não se farão 
tardar. No primeiro caso, o fantas
ma da recessão será rapidamente 
uma realidade. No segundo, tam
bém, sem falar no que a redução do 
consumo individual de combustível 
significaria como mudança de há
bitos tão arraigados nas camadas 
médias da população.

E’ evidente que o governo po
derá pôr finalmente em marcha um 
plano energético alternativo: subs
tituição de 25% do consumo de óleo 
por carvão, elevação da produção 
interna de petróleo até 500 mil bar
ris diários e implementação do pro
grama Pró-álcool. Mas não é me
nos certo que estas soluções só são 
pensáveis a médio e longo prazo, 
sem falar nos custosos investimentos 
que elas implicam.

A base social
O que parece evidente no en

tanto é que qualquer saída que o go
verno venha a encontrar repercuti
rá sobre importantes setores da so
ciedade, acarretando as “dificulda
des políticas” às quais se referia 
nosso incógnito general.

Se é certo que os trabalhadores 
viveram nestes últimos 15 anos al
go muito semelhante a uma “econo
mia de guerra”, não é menos certo 
que seu nível de consciência e orga
nização, particularmente evidencia
dos neste último ano, criam um se
vero obstáculo a uma retomada da 
ortodoxa política salarial dos anos 
do “milagre”, ou à pacífica aplica
ção de uma política recessiva, cujos 
efeitos fariam aumentar a pressão 
social em áreas urbanas e suburba
nas de alta tensão. O João poderá 
sorrir à vontade, botar calção e até 
jogar no Corinthians. Dificilmente 
a massa se comoverá.

Para as classes médias, especlal-

Enquanto nos meios militares cresce o temor de que a 
petróleo, nos meios políticos os porta-vozes insistem em 

sócio-econômicos agravados agora pela alta do 
petróleo, nos meios políticos os porta vozes insistem em 

que nada se alterará nos planos do “João”. Um 
exame detalhado da conjuntura e, nela, da questão do 
petróleo, mostra que nem uns nem outros têm razão.

O governo acha-se num impasse, e todas as saídas já 
ventiladas até agora para a crise econômica são, no mínimo,

de resultados incertos e de longo prazo. “Deixar ficar 
para ver como é que fica ou então se correr o bicho pega, 
se ficar o bicho come”, parece ser a sina deste início do

5.° governo militar. Recomposições políticas abrindo 
caminho para reciclagens mais ousadas no modelo

econômico também estão fora de cogitação, dada a frágil 
cristaleira da abertura, bem como o pulo no escuro 

que representaria um fechamento. Resta portanto nada mais 
do que o apelo da “economia de guerra”. Mas para 

os trabalhadores, para quem a guerra já vem de muito tempo, 
a hora é de inverter os canhões.

Por Marco-Aurélio Garcia
mente aquelas que engordaram nos
anos do milagre, se anunciam anos 
de reciclagem, aceleração de um 

processo já em marcha de mudança 
das pautas de consumo, o que é gra
ve numa sociedade cada vez mais 
elitista, aonde as soluções de mas
sas aos problemas do quotidiano — 
transportes, escola, saúde, etc. — se 
fizeram cada vez mais raras.

A burguesia é, evidentemente, a 
que tem menos a temer. Passados os 
temporais de 1978, todas as frações 
parecem compreender a necessidade 
de um denominador comum para que 
as coisas mudem ficando como es
tão.

Neste particular, a equação so
cial e política mais viável, com to
das as mudanças de forma (por cer
to importantíssimas) parece ser a

Inimigos da burguesia;

Os jacobinos fardados 
I lotes"ou os sans eu

do ABC ?
Apavorados, os ideólogos da burguesia começam a se 

preocupar com a possibilidade da “economia de 
guerra” reacender nos militares o seu velho rancor contra 

o estilo de vida dos capitalistas.

Não deixa de ser divertido o 
sentimento de trágica perplexida
de que atravessa muitos dos que 
se preocupam com a recomposição 
das condições de dominação bur
guesa no país em meio aos efeitos 
da crise energética.

Discorrendo sobre o tema no 
Estado de São Paulo de domingo 
último, o sr. Oliveiros S. Ferreira 
constata que o problema princi
pal que o governo enfrenta hoje 
não são “as pressões sociais” mas 
aquelas que poderão vir do que 
chama “o Partido Fardado”.

O que preocupa o nosso politó- 
logo, no entanto, não é a volta da 
ortodoxia repressiva de 1968, para 
cuja instauração ele objetivamen
te contribuiu. Mas sim que o Par
tido Fardado imponha ao Estabe
lecimento militar, como conse- 
qílência da frustração de seu pro
jeto original, um modelo que “res
suscite seu velho rancor contra o 
estilo de vida dos “capitalistas" e 
faça da “economia de guerra” o 
instrumento para impor leis, de

de manter o pacto das frações bur
guesas entre si, tendo como avalis
tas menos visíveis as Forças Arma
das, ao mesmo tempo em que se rea
firma a preeminência do grande ca
pital industrial e financeiro no in
terior do bloco no .'oder.

E’ evidente, no ntanto, que a 
recomposição da uninade burguesa 
hoje em compasso de espera — 
apresenta grandes dificuldades, que 
advêm não só da complexidade da 
situação econômica, como do esgo
tamento do modelo ditatorial im
posto em 68. Não se pode imaginar 
que, frente a dificuldades no plano 
social e político, os militares recor
ressem simplesmente a um' “endure
cimento”. A repetição da fórmula se 
daria em meio a uma crise de re
presentação política muito mais gra

cretos, regulamentos, portarias 'e 
normas regulamentando a econo
mia e a vida social como um to
do.”

O sr. Oliveiros tem todo o di
reito de ter suas obsessões e, em 
particular, temer como ele mesmo 
diz, os Robespierre e Saint Just 
que vêm em cada malogro uma 
conspiração. Estes são os avatares 
de um convívio excessivamente 
ideológico com a política e com a 
história.

Uma visão menos reacionária 
desta no entanto permitiria ao sr. 
Oliveiros temer mais a restauração 
do que o jacobimismo.

Uma visão mais arguta do que 
ocorre no Brasil de hoje mostra
ria ao nosso articulista que a ver
dadeira ameaça aos valores capi
talistas, que lhe são tão caros, não 
virá dos jacobinos fardados, mas 
dos “sans cullotes” do ABC e ad
jacências. ..

Que é isto, Oliveiros. não tem 
nem guilhotina funcionando e 
você já está perdendo a cabeça. 
(M.A.G.)

ve do que a que existia em 68, num 
período de depressão econômica, o 
que não era o caso no momento do 
Ato-5, e com uma classe operária 
não somente mobilizada em defesa 
de seus níveis de vida como em tor
no à necessidade de dar-se seus pró
prios instrumentos de representa
ção. O conflito teria pois uma qua
lidade totalmente distinta e os re
sultados seriam incertos para as 
classes dominantes.

Os setores mais lúcidos desta 
têm clareza sobre a complexidade da 
situação e sobre suas imprevisíveis 
consequências. Não é outra coisa 
que explica esta súbita epidemia de
mocrática que assola nossa burgue
sia e homens do governo. Ambos com
preendem que, o ciclo autoritário es
tando esgotado, por suas contradi
ções internas e pela ação dos domi
nados, trata-se então de explorar as 
formas da democracia burguesa, co
mo instrumento de reprodução da 
ordem capitalista e de sua renova
ção.

Isto está a indicar que no cam
po da luta democrática dar-se-ão 
enfrentamentos essenciais neste pe
ríodo mais ou menos amplo. A ad- 
jetivação, não doutrinária, mas po
lítica, isto é, prática, desta demo
cracia é que permitirá a clarifica- 
ção dos grupos em presença e con
tribuirá para que os explorados 
acumulem e avancem na derrota do 
autoritarismo e na consecução de 
seus objetivos ulteriores.

Decadência
E’ próprio das ideologias decli- 

nantes tentar identificar os impas
ses e fracassos dos projetos parti
culares de uma classe, como impas
ses e fracassos da sociedade no seu 
conjunto e, em função desta análi
se, pedir a solidariedade nacional 
para superar a crise.

Para os milhões de brasileiros 
que vivem e morrem em infectas 
moradias e viajam até 4 horas por 
dia nos superlotados trens da Cen
tral do Brasil no Rio, ou compartem,

11 pessoas, cada metro quadrado no: 
ônibus da Lapa paulista, não se po. 
de pedir mais solidariedade.

O que entrou em crise no Bra- 
sil foi todo um estilo de desenvolví, 
mento que os padrões 'de acumula, 
ção capitalista do período do mila- 
gre levaram ao auge e com os qual: 
os atuais donos do poder estão com
prometidos até o pescoço.

A crise energética aparece m 
discurso dominante como a caus: 
das dificuldades atuais. Ela não i 
mais do que o revelador das contra 
dições deste modelo de desenvolvi
mento, mostrando ao mesmo temp< 
a forma leviana, quando não mega 
lomaníaca, com que as questões d< 
planejamento econômico foram tra 
tadas no Brasil. Ela é o resultadi 
de um estilo de vida que permtii: 
que, enquanto milhões de brasileiro 
se atravancassem em precários trans 
portes coletivos, as garagens das re 
sidências dos jardins paulista ou d: 
zona sul carioca se enchessem con 
vários dos últimos modelos, todo 
os anos renovados, da indústria au 
tomobílística nacional. Ela é o re 
sultado dos “minhocões” que en 
feiam as cidades brasileiras em ve 
dos metrôs suburbanos que, pelo me 
nos desde 1974, deveríam ocupar 
prioridade de nossas obras públi cas.

Assim que não é hora de pedi 
aos trabalhadores que suportem a 
consequências da “economia d 
guerra’ que esta burguesia in 
competente quer agora nos impor 
Quem pariu Mateus que o emba le ..

Os trabalhadores através de ui 
longo aprendizado não isento d 
inúmeros sacrifícios sabem que 
ocupação dos espaços abertos pel
Raecursandn palaciana é fundamenta 
dn fd a aventura e construir
ripnt? ma - autônoma ê indeper 
dente sua própria estratégia el(
nntprn6 d6ÍXam intlmidar Pelo' qt 
ontem era o poder aberto e que hc 
je se pretende transferir para 
sombra, para conservá-lo intacto.
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Pelego provo ca  curto circui to
Antonio Rogério Magri. atual pre

sidente do Sindicato dos Eletricitá- 
rios de São Paulo, era condescenden
temente considerado pelos trabalha- 
Ihadores da categoria como um pele
go “verde” durante todo transcorrer 
da campanha pelo aumento salarial. 
Agora, depois da assembléia da sex
ta-feira, 16, ninguém tem mais dúvi
da: Antônio Rogério Magri é um pe
lego mais do que amadurecido. E. 
além disso, dedo duro.

Eleito secretário nas últimas elei
ções sindicais, assumiu a presidência 
do Sindicato em função da aposen
tadoria do antigo titular. Vacilante, 
desarticulado, sem nenhuma defini
ção ideológica mais precisa, parecia 
pertencer àquela imensa categoria de 
dirigentes sindicais surgidos na estei
ra do regime militar e que, certa
mente, não sairiam de sua mediocri
dade caso fosse outra a situação con
juntural; e que, surpreendidos à fren
te das entidades pela maré montan
te do ascenso das lutas trabalhado
ras nos últimos anos, como frisou um 
dos representantes da Comissão de 
Salário formada na atual çampanha, 
o Ivo (ver abaixo) não tiveram ou
tra alternativa senão pegar o bonde 
andando, antes que ele passasse e os 
deixasse para trás.

Assim foi que, após ter recusado a 
convocação de uma assembléia da ca 
tegoria que desse início à campanha 
por um aumento imediato de 30 por 
cento Calém de um fixo de mais dois 
mil cruzeiros, retirados posterior
mente), Magri teve que ceder quando 
2 mil eletricitários, atendendo as exi
gências estatutárias, convocaram a 
assembléia.

Magri, pensando conseguir obter 
no grito a reivindicação, estimulou 
de certa maneira a organização dos 
trabalhadores, na medida eme que a 
necessidade de uma decisão se avi
zinhava, foi mudando de posição, ate 
chegar na sexta-feira a uma posição 
frontalmente contrária à greve, de
pois de algumas conversas em Brasí
lia com o presidente da Light, Luís 
Osório Aranha e com o ministro Mu
rilo Macedo (e nas quais se recusou 
terminantemente a levar junto os 
membros da comissão salarial).

A sua missão na assembléia que 
superlotou o amplo auditório do sin
dicato foi impedir a greve, e da qual 
se desincumbiu muito bem, não dei
xando de usar nem mesmo as armas 
da delação e da mentira, que não só 
contribuiram para levar a confusão à 
categoria, semear a desunião, além 
de provocar um violento conflito en
tre os trabalhadores com um saldo 
de dois feridos e que poderia ter si
do muito pior, não fosse a interfe
rência do presidente da Federação 
d Trabalhadores nas Indústrias 
L. anas, Hugo Perez.

Perez interviu quando uma violen
ta briga irrompia entre os trabalha
dores, premeditadamente provocada 
por Antônio Magri que não só impe
diu o uso da palavra de qualquer tra
balhador favorável à deflagração da 
greve, não faltando a mentira de que 
o decreto de intervenção estava 
pronto no -sindicato, como não vaci
lou em chamar de “subversivos” dois 
dos mais destacados participantes do 
movimento, um deles eleito membro 
da Comissão Salarial pela própria 
assembléia dos trabalhadores; o . oú-
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Â bravura de um
O temeroso Tigre está agachado 

c encolhido entre a vegetação rare- 
feita da várzea. Ainda não se sen
te seguro, seu pensamento em delí
rio prevê o bc ?rdeio do local pe
la aviação do in migo. Sua alucina
ção leva-o a julgar-se sobrevivente 
de uma horrível batalha, e se pudes
se cavocaria o solo, nele penetraria 
como um tatu para se livrar desse 
Imaginário ataque. Na sua mente 
convulsionada, a “guerra ’ já havia 
começado com aquelas dezenas de 
soldados armados, que viu chegarem 
em caminhões da PM, atirando nos 
membros do Partido e na massa de 
operários. Seus velhos companhei
ros, o índio, o Garibaldi, o próprio 
Gino, que gostava de se colocar à 
frente de todas as lutas, ainda so
breviveríam? Na sua visão de medo, 
vislumbra corpos caídos e sangrando, 
estraçalhados pelas baionetas dos 
policiais em fúria.

Era o confronto final e decisivo, 
do qual lhe falara Gino quando co
locara aquele 38 em suas mãos. Ou
tros camaradas tinham sido igual- 
mente armados com revolveres, es
pingardas. “coquetéis molotov". Mas 
será que o Partido está vencendo, seu 
plano deu certo, a revolução está 
sendo vitoriosa? E se também os de
mais fugirem, como ele que não que
ria morrer? Ai viriam aqueles tem
pos negros, de que falou o Gino, caso 
a revolução fracassasse... A ditadu
ra sobrevinda por certo começaria a 
caçar os comunistas remanescentes, 
Prestes teria novamente de sair do 
País, talvez nem tivesse essa opor
tunidade e fosse metralhado antes 
de fugir. Èle também não escapa
ria, de nada adiantaria dizer aos po
liciais que era desertor, um renega
do que não dera um único tiro, fujão 
no começo da luta. Comunista já fi
chado, ia pagar pelo que não fez, 
sabia disso. Triunfante, o inimigo 
não perdoaria nenhum adversário, 
nem mesmo os inofensivos, iriam 
buscá-lo onde quer que se encontras
s e ...

Essa assombrosa imagem gerada 
pelo seu temor à morte, influía so
bre o Tigre como um peso real, a 
achatá-lo ainda mais de encontro ao 
solo encharcado. De sorte que sua 
posição no hipotético abrigo torna- 
-M cada vez mais ridícula: sua fron
te quase toca o chão enlameado, seu

na greve da LIGHT
O novíssimo pelego Antonio Magri não vacilou em 

mentir, caluniar e dedurar, jogando os 
trabalhadores uns contra os outros.

tro que até o dia anterior contava 
com o beneplácito de Magri para or
ganizar a campanha foi expulso do 
auditório como “ elemento estranho 
à categoria” pelo simples fato de ter 
sido desligado da Light há dois me
ses (em vez da solidariedade como 
um companheiro desempregado, assu
me-se a postura do patrão. E, irres
ponsavelmente, Magri, o musculoso 
“maciste do Kilowate”, que faz ques
tão de usar camisas curtas que dei
xam à mostra sua volumosa muscu
latura, jogou os trabalhadores contra 
um “estranho”, que por pouco esca
pou de um massacre, não fosse a sua

Nós que temos percorrido as ba
ses percebemos o seguinte, a nossa 
categoria de fato é diferenciada. 
Dentro da Light convivem pessoas 
que ganham mais de CrÇ 100.000,00 
com operários que ganham o salário 
mínimo. Então, o que nós notamos 
nessas reuniões de base é que os 
operários da produção, aquele pes
soal que pega no pesado, aquele 
pessoal que realmente produz a ri
queza da Light, esse estava disposto 
a ir à greve pois havia um sentimento 
generalizado de greve entre esse 
pessoal. Já o pessoal mais ligado à 
burocracia estava mais dividido. Ha
via claros indícios que eles iriam à 
greve, não diriamos total. Quanto 
à colocação do presidente do Sindi
cato Antônio Magri, de que a pro
posta de greve era ideológica, essa 
era falsa. A greve surgiu das neces
sidades da imensa maioria dos tra
balhadores da Light, que passam fo- 
fome, que vivem muito mal, eles vi
ram que a única possibilidade de 
arrancar um aumento da, empresa é 
ir à greye. Não havia outra solu
ção porque a empresa mostrou-se in
transigente em todo o processo de 
negociação. Aliás eu também fiquei 
sabendo que o presidente do Sindi
cato e mais outros diretores haviam 
percorrido os locais de trabalho fa
zendo colocações no sentido de que 
não só eu mas também outros com
panheiros seríamos subversivos e já 
teríamos sido presos, que não que
ríamos a melhoria de vida dos tra
balhadores, que queríamos fazer a 
greve pela greve, o que é uma calú
nia. E’ uma atitude condenável do 
presidente; é uma atitude policial, e 
qualquer consequência que nós pos
samos -sofrer, nós aíribntmos toda a 
responsabilidade ao presidente do 
Sindicato ao fazer aquela colocação 
perante uma assembléia dà nossa ca
tegoria,.

Ivo:
“Magri fez o p ap e l de Ju d as”

militante capoeirista
Joel, um cabra da peste enfrenta a polícia usando suas 

pernas mortíferas, das quais não escapou 
nem o temível tira Pascoalão.
Por Antônio Carlos Félix Nunes

dorso curvado como um arco sobres
sai entre os pequenos arbustos, pa
recendo um tronco de árvore ali 
abandonado; é um homem por si 
próprio imobilizado numa postura 
melodramática.

Joel, o cabra macho
Todavia, tais fraqueza e covar

dia são compensadas pela bravura 
e altivez do camarada Joel. um pe
quenino nordestino, franzino na 
aparência, que ocupara o lugar dele 
e de muitos outros no palco daque
les acontecimentos. Recruta dentro 
do Partido, Joel não tinha recebido 
nenhuma incumbência de relevo, 
seu papel era apenas distribuir pan
fletos e conversar com os operários. 
Instruído fora para não se expor de
masiadamente, era uma deliberação 
orgânica poupar-se os novatos das 
ações que pudessem resultar , em pri
sões em circunstâncias como esta. 
Fato que os abatia moralmente, tra
zendo prejuízos à sua formação ideo
lógica.

Mas essa determinação não foi 
respeitada por Joel, ele não conteve 
a ânsia de fazer o que sabia diante 
da violência policial. E o que sabia 
fazer era a luta de capoeira, dar ra
bos de arraia, derrubar muitos ho
mens com a agilidade dos seus bra
ços e pernas. Entrou em cena 
quando o Tigre fugiu, abrindo os 
braços diante dos soldados armados, 
num gesto de proteger o piquete for
mado por outros membros do Parti
do, rapazolas e mocinhas. Diante 
de sua insignificante estatura, a po
lícia nem desconfiou do que fosse 
capaz, e o primeiro soldado a erguer 
o cassetete sobre sua cabeça foi ati- 
•rado à distância apenas com um jo
go de braços. Aí ele recuou de lado, 
plantou-se erecto num espaço livre, 
agora ia exercitar como nunca o fez 
a arte aprendida nos te,rreiros de 
pai-de-santo, lá em sua terra na
tal.

Os soldados se agruparam à uma 
ordem do superior. Estavam nervo
sos ante a possibilidade de serem

NACIONAL

defesa por um grupo de eletriictá- 
rios.

Somente após o momento em que 
Hugo Perez disse que a briga só in
teressava aos patrões, e defendesse o 
direito de todas as correntes se ma
nifestarem, é que os ànimós serena
ram. Foi aí o momento em que — 
continuando sem dar palavra a qual
quer trabalhador, o pelego maduro e 
dedo-duro encaminhou a votação 
(no começo da assembléia já houve
ra outra, onde se registrou uma 
grande maioria de indecisos e um 
equilíbrio entre os favoráveis e os 
contrários à greve, ele, que quis con
vencer que havia unanimidade (pa
ra efeito de rádio e televisão) na po

Quanto à possibilidade da defla
gração da greve, pela avaliação que 
nós fizemos ela era possível, agora, 
nós não podemos afirmar em rela
ção à toda a categoria. Nos setores 
que nós fizemos avaliações periódi
cas, que são os setores mais impor
tantes da empresa, esses nós temos 
certeza que seriam capazes de defla
grar e sustentar a greve. Aliás uma 
colocação que foi feita na assembléia 
que eu acho totalmcnte errada é 
que nós iríamos fazer essa greve 
deixando a cidade totalmente sem 
luz, o que é mentira, o que havia si
do decidido é que o pessoal da pro
dução e do escritório central entra
ria em greve, e a manutenção, que 
é o pessoal vital, só entraria em gre
ve numa segunda fase. Havia um 
consenso entre os operadores em só 
desligar a luz, depois de 48 horas, 
caso o governo e a empresa não 
atendessem às nossa reivindicações. 
Inclusive ele estava sabendo disso, 
foi uma manobra clara o que ele 
colocou para a categoria, dizer que 
nós queríamos fazer imediatamente 
a greve total; a greve seria escalo
nada ele estava sabendo disso. Aliás, 
eu queria dizer em termos de de
núncia, que, até quinta-feira (vés
pera da assembléia) ele recebia em 
seu gabinete um companheiro que 
ele abertamente dedurou, entregou, 
que é o companheiro Marcos de Sou
za, um companheiro combatente, 
destacado, hoje não é mais da cate
goria, mas até três meses atrás era. 
E na assembléia ele deu aquela pu
nhalada pelas costas. Fez o papel 
de Judas.

Radicalização verbal
Quanto à trajetória do M tgri, > 

que ocorreu com ele é gene alizado 
no movimento sindical. Diante da 
mudança política que ocorreu no ano 
passado e das greves dos metalúrgi

obrigados a vingar o companheiro 
derrubado pelo golpe de capoeira. A 
ordem de represália podia aumentar 
o clima de tensão, dificultando-lhes 
a tarefa de reprimir. O oficial man
dou que investissem em bloco contra 
Joel, e o acertassem com seus cas
setetes. Mas foi tudo inútil, e o es
petáculo que se presenciou foi em
polgante: os braços e os pés daque
le pequeno nordestino se movimen
tavam como uma descarga elétrica, 
derrubaQdo vários policiais de uma 
só vez. Era impossível agarrá-lo 
com as mãos, e os policiais muda
ram de tática: perfilaram em posi
ção de fogo, suas armas apontadas 
para Joel. E gritaram a ameaça de 
puxar os gatilhos, se ele não se en
tregasse imediatamente.’ Joel não 
se intimidou, continuou tranquilo, 
nos seus lábios um sorriso zombetei
ro.

Ai o responsável da guarnição so
licitou reforços pelo rádio da viatu
ra, mais milicianos e tiras chega 
ram. Com ele veio o truculento Pas
coalão, àquela hora agindo em ou
tro lugar de São Paulo. Pascoalão 
era famoso pela sua força fisica e 
sua coragem pessoal, costumava do
minar sozinho vários manifestantes 
a um só tempo. Chegou bufando, 
peito estufado, no seu feitio de po
licial rude, brandindo o cassetete in
separável. Ao ver o tamanho de 
Joel esboçou um riso irônico, como 
que a gozar a incompetência dos seus 
colegas. Fez seus homens recuarem 
com um sinal, sozinho avançou li
geiro à retaguarda do capoeirista, 
pondo em prática sua velha tática: 
surpreender o manifestante por trás, 
nào lhe dando chance de qualquer 
reação.

Contudo, um capoeirista tem mil 
olhos, e Joel não precisou vlrar-se 
de frente para acertar o tira em suas 
virilhas com um coice do seu pé es
querdo. O tira tombou, soltou al
guns gemidos misturados com pala
vrões, refez-se do baque e se prepa
rou para novo ataque. Desta vez, 
fora atirado de encontro a outros po
liciais, e juntamente consigo muitos

sição contrária à greve, teve que con
vencer-se que embora esta fosse cir
cunstancialmente majoritária, con
tava com a oposição de um número 
significativo de eíetricitários.

E que poderia ter sido maior, não 
fosse o medo e a confusão generali
zada a partir do tumulto provocado 
por Magri. Que contou para aumen
tar o temor, com a eficiente colabo
ração de um exército de chefes e che- 
íetes, que compareceram em carros 
da própria empresa, enviados pela 
Light para controlar e amedrontar 
os trabalhadores. Na saída da assem
bléia muitos trabalhadores não es 
condiam a sua indignação com as 
manobras e o tumulto provocado pe 
lo pelego, se dispondo a voltar na se
gunda-feira e pedir desligamento do 
sindicato. Ivo, entre outros, alertava 
que esta medida extrema somente 
fortaleceria o pelego e que a catego
ria deve é ir aprofundando sua orga
nização pela base, se preparando pa
ra a campanha' salarial de fins de 
1979 e encaminhar, organizadamen- 
te, uma política de oposição sindical.

cos do ABC, que se estendeu para o 
Brasil todo. Ele, como muitas pes
soas que nunca acreditaram na for
ça dos trabalhadores, viu que tinha 
de mudar, e partiu para a radicali
zação verbal. Durante todo esse pe
ríodo ai ele incentivou a movimenta
ção. o trabalho de preparação da 
greve, porque, dizia ele, esse ano a 
a Light iria pagar para ver, esse ano 
só iria sair o aumento com a parali
sação. O ano passado, eles não esta
vam prevenidos, então eles deram 
aquele pequeno aumento. Mas ele 
imaginava, vendo a carreira do Lu
la, que ó trabalho erá só pregar, ba
ter o pé e o aumento vinha.

Nós percebemos que, à medida 
em que chegava o desfecho final, 
mudou o comportamento dele, então 
ele passou a ter um comportamento 
oscilante. Diante dós trabalhadores 
da base, ele continuava a incentivar 
a greve, mas, diante da direção da 
empresa, dos chefes, o comportamen
to dele passou a ser vacilante. Eu 
tive ocasião de ver ele oscilar de opi
nião em quinze minutos. Diante da 
base ele dizia que o negócio era mes
mo a greve, diante da direção da 
empresa ele dizia que a greve era 
uma possibilidade remota, que a ca
tegoria não estava preparada, que 
não acreditava na greve. Chegou 
inclusive a dizer que o Cambuci 
(setor de oficinas e armazenamento) 
poderia ser fechado pela Light, mas 
que esta não o fechava por ter pena 
dos trabalhadores. Ele dizia que era 
a própria Light que estava incenti
vando o movimento para poder des
pedir o pessoal com justa causa e 
u&iSar esses serviços psra empresas 
Tivades. Mas, nós dissemos a le, 

que isso era um absurdo, que se a 
empresa não precisasse dos traba
lhadores, ela os despediría.

também caíram, arrastados pelo peso 
do seu enorme corpo. Evidente
mente, Joel não era invencível, sua 
destreza e perícia nessa arte de bri
ga tinham seu limite. Enfrentava 
dez, vinte, trinta homens, mas sua 
capacidade de resistência havería de 
se esgotar diante de um exército. E 
foi quase um exército que jogaram 
contra ele. Todos os tiras e solda
dos formaram-se em fila indiana, 
à moda dos lanceiros do século 17, e 
investiram num embalo arrasador. 
Joel girava nos pés, as primeiras le
vas foram derrubadas, mas atrás vi
nham outras e mais outras. A supe
rioridade numérica tornou-se muito 
grande, precisaria que ele tivesse 
muitos outros pares de braços e de 
pernadas para dar conta de todos. E 
assim foi vencido, lograram derru
bá-lo e imobilizá-lo com o peso de 
uns trinta corpos, abolotados sobre 
ele.

Então algemaram suas mãos e 
seus pés, porém o saldo da luta ain
da lhe era favorável: muitos solda
dos com braços e pernas esfolados. 
O temível Pascoalão pela primeira 
vez saira castigado por uma dolori
da pernada, e até um caso de fratura 
nas costelas de outro tira, levado às 
pressas a um hospital, gemendo de 
dor E assim, com as mãos e pés 
atados, privado das únicas armas 
com as quais sabia lutar como nin
guém, Joel foi levado ao DOPS. Ali 
permanecería seis meses, porque os 
“habeas-corpus" impetrados em seu 
favor não produziam efeito diante 
dos seus constantes atos de rebeldia 
dentro da repartição policial. Cada 
vez que iam buscá-lo para interroga
tório, os tiras não ficavam sem le
var umas pernadas e o próprio dele
gado era desacatado, o que resulta- 
va em nova ordem de prisão contra 
ele.

Joel perdeu o emprego de dez anos, 
sua família de 9 fdhos menores vive
ra momentos difíceis enquanto ele 
esteve na prisão, enfim, seu ato de 
bravura provocou-lhe um transtor
no geral na vida. Entretanto, ao 
deixar a prisão apresentou-se ao 
Partido, cheio de otimismo, alegre e 
sorridente. Estava pronto para fa
zer a revolução de verdade, aquele 
exercício de capoeira o amadurece
ra ideologicamente.

Na próxima semana: O moralis- 
mo dc PC nas questões de amor.

“Sindicalize-se e lute còm a 
Oposição” é uma da palavras de 
ordem centrais contidas no bole- 
iim que a Oposição Sindical Me- 
.alúrgica de São Paulo está dis- 
ribuindo nas portas de fábrica, 
onvocando a categoria para par- 
icipar da próxima assembléia do 
indicato, na sexta-feira. 13 (sai 

le baixo). N e s s e  boletim, a 
OSMSP faz um oalanço do que 
oi o último .acordo de novembro 

de 1978, forçado pelo Joaquim de 
Andrade após a greve geral e co
rno ele foi insuficiente, pois só no 
primeiro semestre deste ano a in
flação cresceu em 25 por cento. 
Diz também que a OSMSP não 
conSêgúiu atrair á categoria para 
o sindicâto durante a recente 
campanha pela reposição salarial, 
quando eram reivindicados 30 
por cento de aumento: muitos 
trabalhadores, afirma o boletim, 
negavam-se a comparecer ao sin
dicato, revoltados com a traição 
de sua diretoria. Para a OS, essa 
posição deve ser modificada, pois

ela representa o desejo dos pelegos, que se esforçam para afastar os 
trabalhadores das atividades sindicais. Por isso, surgiu a proposta de sin- 
dicalização e convite à integração na luta com a oposição, visando prepa
rar melhor a categoria para a campanha de novembro e a superação da 
diretoria pelega. ’ „ ’ . . .

Encontro

E por falar em oposição: até o final de agosto sai o Encontro Regio
nal das Oposições Sindicais de São Paulo, reunindo trabalhadores de vá
rias categorias importantes, como metalúrgicos, bancários, construção ci
vil, eletricitários, químicos-e outros. A data do Encontro Nacional ainda 
não foi definitivamente marcada e muitos setores estão questionando a 
data indicativa já aprovada ^setembro) por julgá-la prematura, impedin
do uma melhor organização e discussão pelas jiases, -

Batendo o ponto

Como já vem se tornando costume, dia 10 é dia de paralisação no 
ABC. Isso acontece porque ê justamente no dia de pagamento que os tra
balhadores sofrem os descontos referentes à metade das horas paradas. 
Na segunda-feira, foi o pessoal da Ford (600 operários) que parou por 
duas horas. Também 60 .calde.ireiros da Schuller cruzaram os braços, além 
de uma parte dós 150 trabalhadores da Brasilmac. Na terça foi a vez de 
700 trabalhadores da ferramentaria da Mercedes Benz interromperem o 
trabalho, a partir das nove horas. Como a adesão foi crescendo não 
restou outra alternativa para a .diretoria da empresa do que chamar o 
Sindicato para discutir çóm-o pessoal.

Na Schulíer, talvez .õ negocio esquente mais' ainda, com a mobilização 
dos trabalhadores contra à suspensão'imposta aõs caídeiréiros e demissão 
de cinco deles. Na tèrça-féira, .foi feita umá iàtérisq mobilização pedindo 
a greve de solidariedade ao pessoal do' calor.

1.° listão

O Piquetão lança nessa edição seu primeiro listão de dedo-duros nas 
fábricas. E começa pelo pessoal do indicador de gesso lá da Fiat Auto
móveis, de Betim, Minas Gerais. Lá vai: Mário Callenghi e Giacomo San- 
tarelli eque bem poderia ter ficado comendo -talharini na Itália), Anto
nio Pedro Gomes,- vulgo "delegado”, chefe da equipe de oficinas; Eugênio, 
líder de apontadoria. (se: acostuóiou tanto que , tá-apontando os- colegas pra 
repressão) e Romário, chefe de apontadoria do setor mecânico.

Sem se atemorizar pela presença incômoda dos “caguetas” os traba
lhadores da Fiat, juntamente com os da FMB e da Krupp se preparam 
para uma campanha salarial unificada, promovendo uma sindicalização 
em massa, capaz de conseguir bons resultados em setembro, data-base do 
dissídio.

Sujeira em BH

E como estamos nas Alterosas, não podemos dèixar de comentar a 
mobilização do pessoal da limpeza, que parou durante 48 horas na capi
tal de Minas, deixando de recolher 250 toneladas de lixo diariamente. De
pois da greve eles, entregaram uma lista contendo. 14 reivindicações à em-: 
preiteira- Nascimento 'Valadaíeís, -contratada"'$>éleã-'£Ããp%rit»ten^êntta' da’ 
Limpeza Urbara. Quèrém salãrm de Cr$ 6 mil para is garis, ajudantes 
de cí-minhão f os “f rrinhos”, Cr$ 7 mil para os feitoi es e Cr$ 8 mil para 
os apontadores. Além disso exigiu ajuda de custo para a eondüção, for
necimento gratuito de uniformes e leite, folga semanal aos domingos, 
trabalho nos sábados, somente até as 13 horas e pagamento dos dias pa
rados. - ....... .- : -

E imaginem como-deve estar os ânimos da moçada: a empresa teve a 
caradurice de responder com uma proposta.de apenas Cr$ 2.350,00 para 
os garotos do “ferrinho”, ,Cr$ 2,500,00 para as mulheres e Cr$ 2.700,00 pa
ra os homens. E se não derem uma “engraxada” nas mãos dos meninos 
até o dia 12, o lixo fica nas ruas outra vez.

Uma mão lava a outra

Mais do que nunca o dito popular valeu' como durante a greve dos tra
balhadores de ônibus do Rio de Janeiro: retribuindo a solidariedade que 
receberam durante siia própria greve, os professores cariocas atuaram fir
me junto aos motoristas e cohradores, na semana- passada. Os mestres 
confeccionaram bônus para o fundo de greve- vendendo-ós em vários pon
tos da cidade. Comissõès percorreram os teatros do Rio explicando os mo
tivos da greve e pedindo o apoio da população.-

Tocaram fogo

E a" Vilíarès Indústria de-Basfe S.A., levou- o maior prejuízo com a de
predação das suas instalações, (perto de dois milhões de cruzeiros) feita 
por 2.500 operários que trabalham nas obras de construção da fábrica, fi
caram revoltados com a retirada que os levava do'local de trabalho, no 
distrito de Moreira César a Pindamonhangaba, em São Paulo. E o motivo 
não foi só esse: é que a Servix, empreiteira que ós contratou, não cumpriu 
com a promessa de'conceder aumento, desde maio. A repressão veio à ja
to: em pouco tempo, mais de 50 meganhas da Polícia Militar e Civil com
pareceram ao canteiro de obras, baixando o cacete adoidados.

Piso no campo
E como Pinda está -mais pro campo do que outra coisa, aqui vai uma 

rural: o presidente da Federação dos Trabalhadores na Ágricultúra do Es
tado de São Paulo (FETAESP), Toshio Horiguti afirmou recentemente que 
a entidade vai lutar pelo piso salarial de Cr$ 4.000 para os 800 mil traba
lhadores rurais paulistas, já no. dissídio da categoria, cuja data base é 15 
de setembro.

Atraso

A vida de trabalhador dos bananais paulistas não está mole. Segundo 
denúncia do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de-Itanhaém, três das 
maiores fazendas produtoras e exportadoras de banana do Litoral Sul, a 
Mambu, Berigui e Banaurea, estão atrasando os salários- dos seus empre
gados, entre três a cinco meses. Na fazenda Mambu, por exemplo, nem o 
salário mínimo é pago (os trabalhadores ganham menos de Cr$ 1.500,00 
porque a empresa não pagou o reajuste de 42 por cento devido desde se
tembro do ano passado;.

Congresso bancário
Sábado, 14 e domingo 15, são dois dias, em que obrigatoriamente todo 

bancário mais cons,ciente e combativo tem um programa a ser cumprido: 
participar do Congresso Metropolitano, promovido pelo Sindicato dos Ban
cários de São Paulo. Reunindo representantes de todas as agências da ca
pital, o Congresso vai discutir o encaminhamento da campanha salarial 
da categoria, procurando estabelecer os pontos unitários para a próxima 
convenção coletiva, dos índices de reajustamento e anuênios, às condi
ções de trabalho. E servirá para que seja tirada sua posição para levar ao 
Encontro Regional Bancário, marcado para os próximos dias 21 e 22 des
te mês.

Passe livre
Na greve dos trabalhadores em transportes coletivos de São Paulo, os 

do volante e os da borboleta pediram 80 por cento de aumento e acaba
ram ganhando 53 por cento apenas. Como afirmaram em carta ao pre
feito de São Paulo “não conseguiram” nada absolutamente sobre a equi
paração salarial e a regularização de horas extras”. A única conquista 
foi a de passe livre. E é aí que o carro está enguiçando, pois as empresas 
cismaram de “regular" o passe: querem conceder o dito só aos trabalha
dores que tiverem vencido o período de experiência e isso só no trajeto ca- 
sa-ao-trabalho-casa E, de lambugem, multar em 50 por cento do salário 
referência todo aquele que estraviar o crachá de “passe livre”. Indignados, 
os da buzina e os do troco querem freiar essa sarfanagem dos patrões: 
“passe livre sem restrições" é a palavra de ordem da moçada.
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A
 concepção do partido revolu
cionário em Marx e Engels 
liga-se imediatamente à ques
tão do Estado. Mas — como 
nós o indicamos em outro lu
gar — encontramos tenden- 

cialmente em Marx e Engels dois 
conceitos sucessivos do Estado. Nós 
os tomaremos como fio condutor. Co
mo se referem a eles as “definições” 
do partido? Que problemas elas co
locam?

Se admitimos quq o primeiro con
ceito do Estado o identifica à “esfera 
política”, representação alienada e in
vertida dos conflitos de interesses da 
“sociedade civil” (o essencial do Esta
do burguês estando no efeito de inver
são que constitui em uma comunida
de ilusória de “cidadãos”, formalmen
te iguais, os homens reais que são di
vididos em ricos e pobres, proprietá
rios e não proprietários, burgueses e 
proletários), compreenderemoE porque 
toda uma parte das análises marxis
tas do partido é dominada pela ques
tão da consciência de classe. Elas con
dizem ao que podemos chamar esque
ma ticamente de tese do “partido- 
consciência”. Por contraste, o segun
do conceito do Estado identifica-o so
bretudo à existência material de uma 
“máquina’' ou de um “aparelho” cujos 
órgãos saídos de uma “divisão do tra
balho” específica asseguram uma fun
ção bem real (e não “ilusória”) na 
luta de classes. O que leva tenden- 
cialmente a um deslocamento corres
pondente a propósito do partido: o 
que podemos chamar esquematica- 
mente de tese do “partido-organiza- 
çào”. dominada pela questão tática 
c estratégica da luta revolucionária.

Se o Estado burguês é antes de 
tudo uma representação mistifieada 
da sociedade, destinada a mascarar 
seu antagonismo interno (e realiza
da nas formas do direito “público”), o 
problema do partido revolucionário é 
o de uma desmistificação que deve se 
fazer na consciência de si da classe 
revolucionária. A consciência de clas
se que se realiza no partido se opõe 
à alienação “política”, faz surgir dian
te desta a realidade nua da explora
ção e dos interesses comuns do pro
letariado que são ao mesmo tempo os 
interesses gerais da tendência histó
rica ao comunismo inscrita no anta
gonismo da sociedade civil, é portan
to a própria classe explorada que se 
transforma em partido “autônomo", 
no seio da ordem existente. Depois, 
através de sua própria dissolução (na 
revolução), realizando sua própria 
supressão enquanto partido, ela che
ga por isso mesmo à supressão das 
classes, logo à supressão de toda dis
tinção entre “sociedade” e “Estado”. 
Em linguagem filosófica: o “partido” 
é a mediação necessária entre a emer
gência da classe e sua abolição. ( . . . )

Encontraremos na Situação da 
ciasse trabalhadora na Inglaterra e no 
Manifesto a tradução “materialista” 
desta tese: ela aparece aí na forma 
da descrição das condições de vida 
materiais do proletariado que fazem 
dele, desde já, a “dissolução da socie
dade burguesa”, classe universal pois 
privada de toda propriedade, e neste 
sentido de todo “interesse” adquirido 
a defender (“não tendo a perder se
não suas cadeias”), arrancada pela 

jftàüstriál capitalista a to
dos es sociais radiciorir • (fa 
ntília. pária. religião e oortanU ra 
dicãlmentt despida ie ilusões sobre a 
natureza das relações sociais atuais.

Política: nem educação 

nem propaganda

Entretanto, sob esta forma a tese 
do partido-consciência é insustentável 
para Marx: pois no limite ela signi
ficaria que a política revolucionária se 
identifica à tomada de consciência e 
a seus efeitos. ( . . .)

Ora. esta posição pura e simples
mente idealista foi desde o início cri
ticada por Marx: podemos mesmo di
zer que é a crítica de toda possibili
dade de identificar a política aos efei
tos e às figuras da consciência que re
presenta desde o começo o elemento 
de materialismo irredutível, motor da 
evolução teórica de Marx e de sua 
ruptura progressiva com toda a ideo
logia burguesa. ( . . . ) .

Desde 1843 ele havia escrito: a 
política não é nem educação nem pro
paganda (“nós não nos apresentamos 
ao mundo como doutrinários com um 
novo principio: eis a verdade, de joe
lhos diante dela! . . . ”), mas ela é iu- 
ta material (“substituir as armas da 
critica pela crítica das armas”) (Car
ta a Ruge). Desde então, no momen
to cm que Marx passa do humanismo 
revolucionário ao comunismo revolu
cionário, é necessário para ele reali
zar uma inversão materialista no in
terior da tese do partido-consciência: 
a constituição da consciência de cias
se (ou ainda, segundo a terminologia 
do 18 Brumàrio, a passagem da “clas
se em si” à “classe para si”) não é 
uma operação intelectual, é antes de 
tudo um processo prático. É a soma, 
a integração progressiva de todas as 
práticas de unificação e de organiza
ção dos trabalhadores no curso de 
suas lutas contra a exploração. O que 
supõe, senão que estas práticas ten
dam a se fundir em um quadro insti
tucional único, pelo menos que elas 
convirjam espontaneamente. ( . . .)

O proletariado não existe como 
classe apenas pelo fato de que os tra
balhadores sofram todos condições de 
exDloração análogas: pelo contrário, a 
relação capitalista repousa ela própria 
sobre a concorrência entre os traba
lhadores (cf. Manifesto. Miséria da 
Filosofia). O único efeito imediato, 
espontâneo, da relação de produção 
capitalista, ja que ara base é a força 
de trabalho como “mercadoria”, é des
truir. atomizando-a, a classe de tra
balhadores assalariados que produz 
tendencionalmente. É pois a luta de 
classe, e apenas ela, que, impondo- 
lhes progressivamente fazer prevales- 
cer seu antagonismo comum com o 
capital sobre a concorrência, os cons
titui em classe. No sentido forte pode
mos portanto dizer que o “partido” é 
tendencialmente igual à própria clas
se, pois ele define o dever revolucio
nário da classe, que a constitui pra

ticamente em força autônoma, e que 
é o único a lhe dar uma existência 
histórica.

Esta tese significa em particular 
que a constituição das organizações 
sindicais (cujo protótipo é a trade- 
union britânica) não representa um 
fenômeno distinto da constituição do 
partido: nem tampouco uma etapa 
destinada a se cristalizar em uma or
ganização especial que encontraria 
seu fim nela mesma (na automatiza
ção de uma certa forma — “reinvin- 
dicativa” — da luta de classes). "To
da luta de classe é política”, diz o 
Manifesto. A formação dos sindicatos 
é, como tal, um momento decisivo da 
constituição da classe, logo do parti
do revolucionário, no qual se opera 
precisamente o reconhecimento cons
ciente da unidade da classe.

Burguesia e Estado, 

proletariado e partido

Dois pontos exigem aqui um co
mentário.

Em primeiro lugar, esta concepção 
teórica seria ininteligível senão a re
lacionássemos, não apenas à proble
mática filosófica da qual ela tira a 
sua lógica, mas à conjuntura histó
rica na qual Marx e Engels descobri
ram sua verificação. ( . . . )

Em segundo lugar, se a concep
ção do partido revolucionário liga-se 
diretamente à do Estado (“político”), 
sua correspondência apresenta uma 
notável dissimetria, que podemos re
sumir indicando que a relação das 
duas classes à “sua” expressão políti
ca própria é de natureza totalmente 
diferente. Os termos que devem 
ser comparados são por um lado 
a classe burguesa e o Estado, de 
outro lado o proletariado e o par
tido revolucionário (comunista) (e 
não, observemos, cada classe, “seu” 
partido e, de outro lado, como 
um termo de referência comum, o Es
tado e o “poder do Estado”). Do mes
mo modo que há uma relação histó
rica interna entre o proletariado e 
partido comunista, há uma relação 
interna entre burguesia e Estado: en
quanto governo, este ê o “comitê que 
gere os negócios comuns de toda a 
classe burguesa”; e na medida em 
que o Estado se impõe à sociedade 
(isto é, a todas as classes) como es
fera “política” superior, ele não ex
prime outra coisa a não ser a domi
nação (e mesmo a vontade) da classe 
dominante. A relação entre burguesia 
e Estado é portanto essenciaimenle 
representativa, nos dois sentidos ao 
termo: “representação” da sociedade 
sob uma forma alienada (inclusive 
pelo mecanismo parlamentar), e re
presentação da classe burguesa peio 
Estado a quem ela delega a expres
são ae seus interesses comuns. Pelo 
contrário, a relaçàó do proletariado ao 
partido é não representativa: ê uma 
relação orgânica do proletariado a si 
próprio, ou pelo menos a sua própria 
constituição tendencial em classe re
volucionária e é neste sentido somen
te que podemos falar de “vanguarda 
o proletariado é a única classe da so
ciedade que é sua própria vanguarda). 
Kslã totaime." ta excluído con®lfieras o 
partido com: um ç •r-.nísmo leleg» tu 
yeia, classe pura uiiigir sua poúiÁea, 
ou mesmo para representá-lo no Es
tado. ( . . . )

A tese do “partido-consciência” 
não foi jamais abandonada por Marx 
e Engels, pois ela corresponde ao mes
mo tempo a uma exigência funda
mental da posição “comunista” (a 
antítese da tendência revolucionária 
e do Estado) e a algumas formas 
ideológicas nas quais Marx e Engels 
tiveram de pensar a “fusão” da teoria 
e do movimento operário (a “saída” 
da ideologia dominante). Isto é pro
vado pela espantosa formulação de 
Engels na conclusão de sua Contri
buição à história da liga dos comu
nistas, texto retrospectivo, mas data
do de 1885: “hoje, o proletariado ale
mão não, tem necessidade de organi
zação constituída, nem pública, nem 
secreta: a simples associação, que 
ocorre por si mesma, de mebros da 
mesma classe professando as mesmas 
idéias basta para abalar todo o im
pério alemão, mesmo sem estatutos, 
nem comitê diretor, nem resoluções, 
nem outras formalidades ( . . . ) .  Mais 
ainda, o movimento internacional do 
proletariado europeu e americano tor
nou-se agora tão possante que não 
apenas sua primeira forma, estreita 
— a Liga secreta — mas mesmo sua 
segunda forma, infinitamente mais 
ampla — A Associação Internacional 
dos trabalhadores, de caráter públi
co — lhe seriam um entrave. De fa
to. o simples sentimento de solida
riedade, fundado no reconhecimento 
da identidade da condição de classe 
entre os operários de todos os países 
e de todas as línguas, basta para criar 
ê soldar um único e grande partido 
do proletariado”. O que não impediu 
Marx e Engels de tomar parte ativa 
nà constituição e na orientação dos 
partidos socialistas e da II interna
cional.

A diferença entre 
sindicato e partido

Se a tese do “partido-consciên- 
cia” não desapareceu nunca, ela te
ve, sob o efeito de suas próprias di
ficuldades e da ‘ experimentação” his
tórica, de se subordinar tendenciai- 
mente à tese do “partido-organiza
ção' que a contradiz em pontos es
senciais .( . . .)

Marx e Engels tentaram trazer 
uma resposta fazendo uma inflexão 
nã sua concepção do partido ao mes
mo tempo em que a ligavam a um se
gundo conceito de Estado. Deste pon
to de vista, como se sabe o Estado e 
antes de tudo um “apare’ho” ou uma 
“m aquin" material, permanente, na 
quai Se concedí raiu os meios de do
minação da classe burguesa. Se é as
sim, a classe opeiár-is só pode che
gar à sua emancipação opondo a es
ta máquina, sibt8.se’! próprio terre
no. uma outra máquina, um outro 
aparelho. ( . . .)

O que se trata agor2 ê de assegu
rar a centralização efetiva, “sistemá

O Partido, 
o Estado e 

a Revolução

Marx e Engels:

O partido como 
consciência, 

o partido como 
organização.

Dando prosseguimento ao debate sobre os partidos 
operários, apresentamos o artigo “Marx, Engels e o Partido 

Revolucionário”, de Eíienne Balibar, publicado no 
número de outubro de 1978 da revista “La Pensée”. Balibar é 

um dos mais importantes teóricos marxistas da 
atualidade: principal colaborador de Louis Althusser na 

sua obra básica “Ler o Capital”, autor além disso 
de “Cinco ensaios sobre o materialismo histórico” e de 

“A Ditadura do Proletariado”. Militante do PC francês, tem 
assumido uma atitude crítica com relação à sua linha.

Neste artigo, Balibar aponta inicialmente a „ 
existência de dois discursos sobre a questão do partido em

Marx e Engels. Um, analítico, crítico; outro, 
normativo, enunciando ó que o partido “deve ser”. Este 

segundo facilitou a constituição de uma concepção 
apologética do partido, que reinou na II e na III 

Internacional e que até hoje não foi radicalmente criticada. 
Segundo Balibar existem duas concepções do partido 

revôMfeofâárí<S’tai ' ■ Edgél» ; “pavCd'-;consciência ’ t
“partido-organização que se contradizem em vários 

pontos, e que deixam questões fundamentais esquecidas.
Razão pela qual é necessário reabrir a problemática 

marxista desde seus fundamentos, reconhecendo a
existência de problemas não resolvidos.

tica” do movimento operário; ê tam
bém a distinção institucional dó ' par
tido” e do “sindicato' . enfim é a pre
sença, sobre o “front” das “lutas po
líticas’.’ que têm por contexto a for
ma (constitucional) do Estado, sua 
política econômica (protecionismo e 
livre comércio), sociar (legislação do 
trabalho, habitação, educação), inter
nacional e militar (guerras nacionais 
“ofensiva” e “defensivas"). ( . . . )

De novo, os problemas colocados

por esta concepção e pela prática cor
respondente são ininteligíveis se,não 
os referimos a dois grandes aconteci
mentos históricos: a evolução do tra -  
de-unionismo britânico ligada â for
mação do Estado “liberal”, e as li
ções da Comuna de Pars'Podemos di
zer eme é a evolução do trade-unlo- 
nismc que contribuiu para persuadir 
Marx da necessidade de uma distin
ção teórica e organizacional- entre 
"sindicato” e “partido”, mas que a Co

muna (através de seus efeitos ideo
lógicos ambivalentes de atração e de 
repulsão sobre o socialismo europeu) 
convenceu-o simulcâniamerte de que 
© estatismo, sob suas diversas formas, 
idesde as ilusões parlamentaristas atè 
o nacionalismo e a tendência ao “so
cialismo de Estado”) representava o 
perigo principal inscrito desde a ori
gem na const wiçao des "partidos 
operários”.

Enquanto a grande indústria in 
glesa deva submeter a população ope
rária, para adaptá-la à revolução in
dustrial, a um processo seivagem de 
pauperlzação e desquaüficação abo
lindo toda a segurança de suas con
dições de vida, a conjunção das rei
vindicações “econômicas” e a exigên
cia do sufrágio universal tinham um 
caráter potencialmente revolucioná
rio. De 1850 a 1870, a emigração mas- 
siva dos trabalhadores anglo-irlande- 
ses para os Estados Unidos, a “segun
da revolução industrial" ligada às in
dústrias mecânicas e metalúrgicas, a 
dominação econômica mundial da In
glaterra e a formação de uma “aristo
cracia operária” modificam completa - 
mente a situação. A burguesia ingle
sa pôde construir um sistema de he
gemonia no qual o sufrágio universal 
é apenas uma peça completada pelo 
controle moral, religioso e escolar, pe
lo corporalismo e pela assistência pú
blica. É esta situação que é preciso 
evocar para explicar a evolução do 
tráde-unionismo, que põe em ques
tão o “modelo” de desenvolvimento da 
consciência de classe elaborado por 
Marx.

A falta de uma

teoria do partido

No Salário. Preço e Lucro (1865), 
ele apresentou duas teses: 1) “pela 
luta reivindicativa quotidiana, a clas
se operária só pode contrarrestar a 
tendência capitalista a agravação da 
exploração, mas não suprimí-la”. (...)

2) “a política revolucionária e 
portanto a única via aberta pela vida 
reivindicativa a partir de seus pró
prios-limites. ( . . . )  É preciso portan
to que se constitua diante do sindi
cato e fora dele, para dar corpo à al
ternativa política, uma organização 
política fundada em princípios estra
tégicos e táticos proletários”.

Mas uma tal organização não está 
de imediato onerada por temíveis con
tradições internas? É preciso conside
rar a luta de Marx e Engles contra o 
oportunismo congênito da social-de- 
mocracia alemã como um episódio 
particular, ou como um índice de um 
problema geral? ( . . . )

Face a estes problemas, não hâ 
teoria de Marx e Engels; hâ — o que 
é muito diferente — uma ‘linha” de 
intervenção política consistindo es
sencialmente em chamamentos teóri
cos (cf. a Critica dos programas de 
Gotha e de Erufurt). Como se a pos
sessão pelo partido de princípios teó
ricos (filosóficos, econômicos e políti
cos) pudesse por si só garantir” sua 
aplicação prática. <? mesmo substituir 
u su  teoria do partido. anm.sanáõ suá 
realidade social e histórica. ( . . . )

Aos olhos de Marx e Engels. a Co
muna em primeiro lugar confirmou 
uma tese já sugerida pelas insuficiên
cias da A.I.T. (Associação Interna
cional dos Trabalhadores): “Na Fran
ça, o movimento fracassou porque não 
tinha sido preparado” (Marx, inter
venção na Conferência de Londres da 
A .I.T .). Face â coalizão dos governos 
e aos meios repressivos de que dis
põem, são necessários “centros de or
ganização militante da classe opera
ria” (idem) capazes de prever e de di
rigir as fases sucessivas da luta, seja 
insurrecional, parlamentar ou social. 
Quando, em seguida, tiveram de lutar 
pelo reconhecimento dos princípios da 
Comuna na social-democracia, o que 
passou ao primeiro plano foi o cará
ter anti-estatal da revolução comu- 
narda: é isto que se tratava de reins- 
crever no partido, “retificando” sua 
orientação inicial (favorecida pelo 
amálgama das concepções de Marx e 
das de Lassalle sobre o “Estado popu
lar livre”. Mas a Comuna, e hão sem 
motivo, não lança nenhuma luz nova 
sobre as relações entre o partido (re
volucionário) e o Estado (da ditadura 
do proletariado): ela faz emergir uma- 
forma de “governo da classe operá
ria” sem partido organizado, a fortiori 
sem partido dirigente, o que fez ao 
mesmo tempo sua fraqueza e seu al
cance histórico (“autogoverno” da 
classe operária nas suas organizações 
de massa). Notaremos que esta ques
tão não resolvida não o será mais, 
ressurgindo de cada vez mais aguda, 
de cada vez que, historicamente, uma 
conjuntura revolucionária recolocará 
na ordem do dia o “modelo da Comu
na de Paris”? tanto na Rússia soviéti
ca em 1917-1918, como em Xangai 
em 1967 durante a Revolução Cultu
ral chinesa.

O que se faz 

no Estado

É que na realidade a definição do 
Estado como “máquina’' não basta pa
ra determinar o tipo de organização 
que o partido deve ser e as funções 
que ele deve preencher.

É notável que o que mais impor
ta a Marx e Engels (mais ainda, de
pois deles, a Lênin) não seja simples
mente a idéia de organização e de 
centralização, mas a de direção estra
tégica e tática das lutas de classes (...)

Mas há aqui um desequilíbrio evi
dente. Se a luta de classes do prole
tariado requer uma direção política, é 
porque a luta de classes burguesa é 
ela própria dirigida, orientada, que 
ela comporta sua própria “estratégia” 
de alianças de classes, de utilização 
das crises econômicas e dos conflitos 
internacionais, das legislações repres
sivas ou liberais, das oposições de in
teresses corporativas e das divisões 
ideológicas no .srio das massas explo
radas. etc. Mas o conceito do apare

lho de Estado esboçado por Marx • 
desenvolvido por Engels na Origem 
da Família, por mais indispensável 
que seja para romper com o idealjs- 
mo do Estado concebido como "socie
dade política” ilusória, não fornece 
nenhum meio de analisar a direção 
política da luta de classes burguesa, 
as formas diferentes que ela pode to
mar, o papel que joga nelas a centra
lização estatal. Ele fornece apenas 
uma descrição dos meios de que eia 
dispõe, isto é, a prova de que o Esta
do existe, materialmente, na luta de 
classes. Mas não explica o que eie fez 
(ou melhor: o que se fez através de
le), e não constitui neste sentido ne
nhum progresso com relação ao pri
meiro conceito de Estado. Ora, sem 

. poder analisar a direção política bur
guesa (que não se confunde eviden
temente com as decisões dos gover
nos), a direção política proletária fi
ca prisioneira do pragmatismo e de 
suas falsas “evidências”. Ela justapõe 
as tarefas de propaganda, de forma
ção, de organização (cf. a famosa pa
lavra de ordem de Liebknecht: “estu
dar, propagandear, organizar”, que se
rá frequentemente citada por Lênin), 
ligando-as ao mesmo “centro” que pa
rece poder harmonizar todas estas 
funções como o Estado parece unifi
ca-- em seu seio as “funções gerais” da 
sociedade.

Mas. nestas ' condições, algumas 
-funções” essenciais do partido ficam 
formais ou simbólicas, são percebidas 
vagamente sem serem verdadeiramen
te integradas no conceito do “partido 
revolucionário”: trata-se aqui espe
cialmente daquilo que podemos cha
mar de função de análise coletiva oa 
sua própria situação, das contradições 
e da -compos y o política” do proleta
riado. Apenas o desenvolvimento c.e 
uma tal concepção pode finalmente 
permitir romper definitivamente com 
a tese do “partido-consciência”, fa
zer do partido não a forma sob a qual 
a classe operária loma-se consciente 
de sua missão histórica, mas a forma 
sob a qual ela toma consciência de 
seu lugar objetivo nas relações sociais 
de uma dada conjuntura. ( . . . )

Se o partido é a organização que 
deve opor-se sobre seu próprio terre- 
n j à “máquina” do aparelho de Esta
do burguês, isto quer dizer que o par
tido também constitui uma “máquina’’ 
da mesma natureza? Parece ser as
sim, pelo menos potencialmente, des
de que seja rejeitada a tese anarquis
ta segundo a qual a organização dos 
revolucionários deve ser, à imagem da 
sociedade futura que eles querem 
construir, uma “livre associação de se
ções autônomas”. ( . . .)

A questão da 

ideologia do partido

Mas, se o partido não pode ser a 
imagem da sociedade futura, eie não 
seria a imagem do Estado atual? Es
ta conclusão não é, evidentemente, a 
de Marx e Engels: diante da máqui
na do Estado, o partido não é uma 
maquina anti-Estado (burgüês)? é an- 
íe.i uma anji-máquina. ,quê .já rea
liza no seu seio uiuíiJibeídade desco
nhecida do Estado repressivo. Dai 
a argumentação de Marx, ém seu Dis
curso sobre o Congresso de Haia, de 
15 de setembro de 1872: " ... no mò- 
mento em que os reis se reúnem em 
Berlim, em que novas medidas repres
sivas contra nós. aumentadas, devem 
sair ( . . .) ,  o Congresso de Haia julgou 
conveniente e necessário aumentar os 
poderes do Conselho Geral e centrali
zar em vista do combate em curso to
das as ações que, isoladas, ficam im
potentes. E quem podería se inquie
tar com os poderes atribuídos ao Con
selho Geral, sebão nossos inimigos? 
Elè dispõe de uma. burocracia, de uma 
polícia armada para coagir as pessoas 
a obedecê-lo? Sua autoridade não é 
umà autoridade puramente moral.’ 
( . . . )  o principio fundamental da In
ternacional é a solidariedade...”.

Mas que é uma autoridade mo
ral”? Marx, de fato, pensa aqui mais 
que nunca segundo a antítese filosó
fica da "máquina” (coercitiva) e da 
“liberdade” ou da autonomia: não a 
autonomia de uma politica.de classe 
com relação à ciasse dominante, mas 
a autonomia pessoal dos miiit.antes re
volucionários, a de sua vontade: o 
partido é uma “associação voluntá
ria”. Ele pensa portanto no interior 
da problemática da “conformidade do 
fim aos meios” na qual Bakunin quis 
prendê-lo (não sem sucesso). E por
que ele não pôde nunca responder de 
fato a esta.questão. Ou, para dizer de 
outro modo: Marx não pôde se colo
car de modo materialista e critico a 
questão da ideologia do partido (e da 
ideologia de parado) que garante (cu 
não) a unidade do partido revolucio
nário. levando em conta a maneira 
pela qual ela se desenvolve e o lugar 
que ela chega a ocupar na configura
ção das lutas de classes ideológicas 
de um país e de uma época. E por is
so que ele não pôde tampouco (nem 
os "marxistas” depois dele, qualquer 
que seja sua contribuição prática pa
ra as lutas de classes e a política pro
letária) superar a oscilação entre uma 
crítica das organizações operárias 
existentes e uma antecipação do "par
tido comunista” ideal .ele que entre
tanto contribuiu de modo decisivo pa
ra arrancar a política da classe ope
rária ao idealismo e ao utopismo. E 
por isso que, pelo menos negatuva- 
mente, abriu o caminho para a “res
posta” que impuseram a II e a III In
ternacionais: a ideologia do partido d 
a ideologia proletária, que é ela pró
pria uma não-ideoiogia, dito de outro 
modo uma ciência pura (ou uma 
“concepção científica do mundo”: o 
socialismo científico, o materialismo 
dialético, etc.). E por esta razão eie 
ocupa também um lugar no sistema 
de causas quefizerai í que os partidos 
social-democratas e comunistas ten
dessem espontaneamente, não a de
senvolver de modo critico a ciência 
que ele inaugurara, mas a prendê-los 
na corrente desastrosa das sucessivas 
“ortodoxias”. É por isso que podemos 
dizer que a resoiução deste problema, 
que ficou oculto para ele, é hoje uma 
das chaves de toda ressurreição da 
teoria científica marxista.

(10 de junho de 1978)
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Serão os sandinistas vitoriosos?
Será a Nicarágua uma nova 

Cuba? perguntam-se aterroriza
dos nossos zelosos defensores do 
“mundo livre”. Mas se a questão 
é preocupar-se com os destinos 
daquele país, os trabalhadores 
também poderíam se perguntar 
“será uma nova Bolívia”?

Em 1952 uma insurreição po
pular tendo à frente os operários 
das minas derrubou um regime 
oligárquico na Bolívia. Foram os 
trabalhadores que deram o san
gue, mas o governo ficou nas 
mãos da nova burguesia dq MNR 
de Paz Estensoro. As minas fo
ram nacionalizadas e uma refor
ma agrária entregou pequenas 
propriedades a parcelas do cam
pesinato. A economia do país se 
reergueu através de uma nova 
insersão no sistema imperialis- 
«,?. E quando os trabalhadores 
se levantaram contra a explora
ção a que voltaram a ser subme
tidos, o Exército Regular, que se 
havia reconstituído, aplicou de 
novo a receita tradicional da 
burguesia: golpe e repressão.

Já em Cuba a luta contra a 
tirania levou ao poder um Exér
cito Rebelde que se forjara fun
dido com o campesinato, O Exér
cito e o aparato de Estado de 
Batista foram aniquilados. O 
programa do 26 de Julho limita

Perto da fronteira da Costa Rica, guerrilheiros sandinistas cobrem 
uma posição.

va-se à derubada da ditadura e 
à reforma agraria. Mas apoia
va-se num povo em armas. Assim, 
quando os imperialistas reagi
ram à reforma agrária e amea
çaram Fidel para que moderasse 
seu programa ou “aguentasse as 
consequências”, a resposta veio 
pronta: nacionalização das em
presas imperialistas. Quando veio 
a invasão um povo inteiro a des
baratou em algumas horas. E o 
povo optou pelo socialismo.

O campò de batalha e 
a mesa de negociações

A história certamente não se 
repete — as condições interna
cionais tanto quanto as internas 
são outras — e a Nicarágua não 
será nem exatamente como Cuba 
nem exatamente como a Bolívia. 
Mas não há dúvida que esses 2 
casos extremos de governos saí
dos de insurreição popular na 
América Latina servem de refe
rência para a compreensão das 
alternativas em jogo no país de 
Augusto Sandino.

É claro que um fator chave 
para a conformação da nova fa
ce do país está sendo decidido 
agora no campo de batalha. 
Quem ocupará Manágua no dia 
que Somoza cair? O que restará 
da Guarda Nacional?

Enquanto crescem os boatos sobre a saída de Somoza do país 
e sobre tentativas de golpe com o apoio 

norte-americano por parte da guarda nacional para 
substituir o atual governo, os sandinistas 

conseguem avançar um pouco mais até Manágua. A questão 
que agora se coloca é se o exército sandinista que 

representa o povo em armas conseguirá caracterizar-se 
como vitorioso e impor seu programa ao novo governo.

Por Eder Sader

E nesse campo Somoza ainda 
presta um último serviço às clas
ses dominantes: ele tenta produ
zir o máximo de desgaste militar 
nas forças sandinistas — que 
são os que combatem — e impe
dir uma vitória militar, para 
obrigar uma negociação na qual 
se salvem interesses fundamen
tais dos monopólios aos quais 
está ligado.

O problema prá eles é que os 
próprios experts do Departamen
to de. Estado já concluíram que 
— no atual estado das coisas — 
esse serviço já se tornou extre
mamente perigoso. Prosseguindo 
a luta sem dar margem às solu
ções de compromisso já adianta
dos, Somoza favorece as condi
ções para os enfrentamentos nos 
quais a Frente Sandinista se 
confunda com o povo em luta, 
radicaliza suas posições e isola 
outras alternativas. Correm o 
risco de ver entrar em Manágua 
os sandinistas vitoriosos.

A alternativa sandinista
É vendo isso que os america

nos já procuram desesperada
mente novos interlocutores e fi
nalmente — que remédio? — 
admitiram negociar com os san
dinistas. E já estão fazendo 
pressão, através dos setores bur
gueses vinculados à Frente como 
através dos governos que já a 
reconhecem, para que o “governo 
provisório” seja “re-equilibrado” 
com a inclusão de 5 personali
dades mais conservadoras. O que 
já é querer ganhar na mesa de 
negociações o que estão perden
do no campo de batalha. E aliás 
já receberam a resposta à altura 
do próprio representante diplo
mático do governo provisório, o 
padre Descoto: “os Estados Uni
dos não podem dizer como deve

mos formar o nosso governo” 
adicionando que “estamos fartos 
dos Estados Unidos, entendeu, 
fartos!”.

Quando se pergunta acerca do 
modelo de sociedade que deve 
suceder à ditadura somozista 
tem sido comum ouvirmos de di
rigentes sandinistas a resposta 
de que o socialismo não está na 
ordem do dia porque a primeira 
tarefa consiste na reconstrução 
nacional. É muito provável que 
a a m b i g u i d a d e  venha 
do interesse de não rom
per hoje a unidade das forças 
democráticas no pais. Mas se di
go que a resposta é ambígua é 
porque evidentemente a “recons
trução nacional” não é uma ta
refa neutra. Existem muitas vias 
de reconstrução. Pode-se fazê-lo 
como o recurso do capital estran
geiro por exemplo e o estímulo 
à propriedade privada, e pode-se 
também fazê-lo através de uma 
planificação central sob controle 
democrático e o estimulo à mobi
lização popular.

Também não se trata  de hoje 
entrarmos a discutir as parti
cularidades de um programa de 

•governo. Não é isso o fundamen
tal. Em Cuba o fundamental foi 
a consolidação do Exército Re
belde como expressão do povo 
em armas, no lugar do exército 
de Batista. A partir daí e a dis
posição elementar de responder 
às aspirações das massas, sem 
compromissos com a oligarquia, 
o processo revolucionário se afir
mou.

Daí que o programa mínimo 
dos sandinistas — a mais ampla 
liberdade política, liquidação da 
Guarda Nacional, expropriação 
dos bens dos Somoza, nacionali
zação dos recursos naturais, con
trole de preços, etc. — aparece

Soldado da Guarda Nacional, recru

como uma boa base. Mas o fun
damental será a dinâmica na 
qual entrem para tentar apli- 
cá-lo. Se a via escolhida for a 
da negociação e colaboração com 
a burguesia, certamente esse 
próprio programa se desfigurará, 
diluido no tempo. Aí a recons
trução nacional se fará com o

tado antes de atingir a maioridade.

fácil apoio de capitais estrangei
ros mas com o sacrifício das 
massas que derrubaram a dita
dura. Se a via for a da mobiliza
ção das energias populares para 
enfrentar as desigualdades que 
virão, apoiados nessa força, a re
construção ganhará um outro 
perfil.

FRANCA■ri As novas lutas operárias
Desde os seus primeiros dias, o ano 

de 1979 significou para o governo 
francês o fim do período de “paz so
cial” tão desejado depois da derro
ta da esquerda em março de 1978.

Vários conflitos surgiram nos mais 
diferentes setores: companhias de 
seguros, rádio e televisão, correios 
transportes ferroviários e principal
mente na siderurgia.

O governo Giscard-Barre aprovei
tou a situação criada pela divisão 
PS/PC (e das respectivas centrais 
sindicais) para acelerar seu plano de 
reestruturação econômica que en
tre outras medidas incluia a “elimi
nação” dos setores considerados me
nos rentáveis. Foram assim fechadas 
várias fábricas no setor têxtil e nos 
estaleiros navais principalmente. Co
mo tais setores estão altamente con
centrados em certas regiões estas 
tendem a se transformar em “cida
des mortas pois os trabalhadores 
têm necessariamente que se deslocar 
para outro setor e outra região. En
tre esses os trabalhadores estrangei
ros são os mais atingidos e diversas 
medidas têm sido tomadas no senti
do de obrigá-los a retornar ao seu 
pais de origem.

Ao mesmo tempo o governo tenta 
solapar várias conquistas que a clas
se operária conquistou em anos de 
luta. Assim, a progressão salarial foi 
a mais baixa nesses últimos dez 
anos. O sistema de previdência social 
está sendo colocado em causa.

As manifestações fogem
ao controle dos sindicatos
Tudo começou com o anúncio di 

governo no fim do ano da supressão 
de 20.000 empregos no setor siderúr
gico da região de Lorena. Entre 1972 
e 1978 já haviam sido suprimidos 
30.000 empregos no mesmo setor sem 
maiores reações por parte dos operá
rios e de suas direções sindicais que 
tinham em vista os períodos eleito
rais onde era preciso evitar climas de 
turbulência social. O governo pensa
va poder novamente colocar em prá
tica seu plano anti-crise sem levan
tar maiores resistências operárias. 
Mas apesar do inverno rigoroso o 
clima social começou a esquentar 
desmentindo a lógica governamen
tal. Os trabalhadores reagiram e 
dessa vez as direções sindicais tive
ram que “correr atrás” pois as ações 
impetradas transbordaram os apare
lhos sindicais.

A resposta veio forte e violenta. A 
SI de janeiro decretou-se a primei

ra greve geral de toda a região de 
Lorena. Até mesmo os trabalhadores 
considerados “conservadores” (peque
no comércio, pequena indústria e pro
fissionais liberais) associaram-se aos 
grevistas. Em Longwy, cidade de 
30.000 habitantes, 20.000 manifestan
tes foram para as ruas. Até mesmo 
as explosões de violência nessa cida
de — como o ataque à uma delega
cia de policia — contaram com a re
ceptividade e apoio da maioria dos 
habitantes. De início, a Confedera
ção Geral do Trabalho controlada 
pelos comunistas retomou o velho

Por Lucia Maria, de Paris

Diante da ofensiva dos patrões e do governo para resolver 
a crise econômica pela recessão e o desemprego, 

os trabalhadores franceses vêm dando mostras de uma 
renovada combatividade. Eles exigem, como os 

demais trabalhadores europeus, a semana de 35 horas 
de trabalho sem redução dos salários.

jargão chamando os “extremistas” 
de “provocadores”, “elementos estra
nhos à classe operária” etc. Mas co
mo a “violência” se tornou corriquei

ra a CGT precisou mudar sua lin
guagem, adotando frases semi-feitas 
do tipo: “essa é uma violência com
preendida e aceita pelo conjunto de 
trabalhadores”.

Esse movimento, não enquadrado 
pelos velhos esquemas sindicais ou 
partidários (o PC se encontra bem 
implantado em Lorena e tem a pre
feitura de Longwy) vai se estender 
a outras regiões. A 16 de fevereiro, 
a greve nacional da siderurgia trans
forma-se em greve geral nas regiões 
do Norte e das Ardennes, zonas pro- 
ximamente atingidas pelas medidas 
de supressão dos empregos. Nesse 
mesmo dia, Longwy amanheceu ocu
pada pelos militantes sindicais: fo
ram instaladas barreiras em todas as 
vias de acesso à cidade e vários ser
viços públicos como o correio por 
exemplo foram ocupados. Além dis
so os sindicalistas da CFDT instala
ram uma rádio-pirata: rádio SOS- 
Emprego. Uma semana depois a te
levisão também foi ocupada. Os sin
dicalistas passaram a transmitir fil
mes e debates ao vivo sobre as ma
nifestações. A polícia intervém e a 
população sai às ruas para cercar os 
policiais. Os dirigentes sindicais ten
tam inutilmente restabelecer a or
dem. Os policiais ficar cercados du
rante dois dias e somente a inter
venção de um deputado do PC — que 
negocia diretamente com o chefe de 
polícia — consegue restabelecer a 
calma na cidade.

A tática sindical na 
siderurgia

Esse mesmo tipo de ação violenta 
vai se reproduzir no Norte e em De- 
nain onde a liquidação do setor si
derúrgico é também oficializada. Os 
enfrentamentos entre policiais e ma
nifestantes se sucedem a cada dia. 
Na impossibilidade de destruir as 
rádios-piratas a polícia passa a 
“queimar” as transmissões tornan
do-as inaudíveis. Outras rádios sur
gem. A combatividade dos trabalha
dores ameaçados pelo desemprego e

pela asfixia econômica não dimi
nuía. Ao contrário, se estendia para 
outros setores levantando outros pro
blemas, como o do monopólio do Es
tado sobre os meios de comunicação 
etc.

Se no âmbito nacional reina a di
visão entre as Centrais Sindicais, em 
Longwy prevalece a unidade sindical. 
É sem dúvida uma experiência única 
na França. Durante as manifesta
ções, enquanto a CFDT ocupava a 
agência de correios e telecomunica
ções, a CGT bloqueava as vias de 
acesso à cidade e a CGC (sindicato 
dos executivos) ocupava a embaixa
da francesa do Luxemburgo. Esse ti
po de ação apareceu portanto como 
um símbolo da determinação dos tra
balhadores que se contrapõe às de
clarações das direções nacionais 
dos sindicatos. As direções locais das 
lutas recusaram as decisões e orien
tações sindicais nacionais no senti
do de “negociar” o desemprego. Se 
identificaram com a reivindicação 
do conjunto dos trabalhadores pa
ra o qual era inaceitável qualquer 
desemprego.

A nível nacional embora a atitu
de de negociação com o governo 
fosse convergente cada central sin
dical se exprimia com uma lingua
gem diferente.

A CGT e o PCF foram os defenso
res do pior chauvinismo: defesa do 
potencial siderúrgico nacional que 
em última instância significava uma 
oposição à iniciativa de união com 
outros trabalhadores vizinhos (bel
gas, alemães, luxemburgueses) que 
se encontram na mesma situação ou 
resistem no setor há vários anos (co
mo os trabalhadores da siderurgia 
alemã). Com essa política o PCF e a 
CGT acabaram entrando na lógica 
da divisão que o governo introduz no 
interior da classe operária entre tra
balhadores franceses e trabalhado
res estrangeiros.

Já a CFDT aceitava a diminuição 
de empregos na siderurgia em nome 
do realismo econômico e da situação 
de crise da economia mundial.

Mas os trabalhadores, independen
temente das direções nacionais, tem 
um conjunto coerente de reivindica
ções: redução do tempo de trabalho 
para 35 horas semanais (atualmen
te a média é de 41 horas) sem redu
ção de salário e a criação de uma 
5.a equipe de trabalho rotativo so
bretudo para os operários que traba
lham junto a fornos de temperatu
ras elevadas. Tais medidas fariam

com que fossem criados e não redu
zidos os empregos, além de permitir 
diminuir a produção. Por outro lado, 
a exigência crescente de solidarieda
de entre os trabalhadores europeus 
ameaçados pelo mesmo mal levou à 
criação de um “comitê das três fron
teiras” reunindo os paises mais pró
ximos geograficamente e que vivem 
uma crise da siderurgia: França, 
Bélgica e Luxemburgo.

A dificuldade para uma 
coordenação nacional das 

lutas
A Siderurgia ofereceu, assim, um 

ponto de partida para a extensão das 
lutas sociais. Elas se desenvolvem 
fundamentalmente da luta pela de
fesa dos empregos e pela redução do 
tempo de trabalho (sem perda de 
salário) a fim de dividir o trabalho 
entre todos e compartilhar as ino
vações tecnológicas num sentido fa
vorável aos trabalhadores.

Não obstante, uma coordenação 
dessas lutas, no plano nacional apa
rece cada vez mais prejudicada pe
las próprias centrais sindicais.

Uma greve geral nacional é consi
derada pelas direções sindicais como 
uma proposta “aventureira”. Elas 
tentam mostrar que a crise econô
mica é longa e profunda e que os sin
dicatos devem participar junto ao 
Estado e ao patronato da elaboração 
de uma nova estratégia econômica. 
Elas admitem apenas organizar ações 
esporádicas de grande efeito publici
tário, como foi o caso da manifesta
ção de 23 de março, organizada sec- 
tariamente pela CGT, quando as de
mais organizações sindicais não fo
ram chamadas a participar. Em vá
rias cidades o número dos que dese
jariam participar ficou reduzido pe
los meios colocados à disposição co
mo por exemplo o caso de uma cida
de de 8.500 habitantes onde foi co
locado apenas um ônibus para trans
portar os manifestantes até Paris. 
Por outro lado, nunca o governo es
teve tão fraco. A aproximação das 
eleições presidenciais de 1981 faz 
com que os gaullistas se desolidari- 
zem cada vez mais com a política 
apregoada por Giscard e Barre. E as 
interrogações crescentes que o movi
mento operário levanta atualmente 
pelas suas lutas estão longe de de
sembocar no jogo eleitoral em que o 
PS ou PC estão atolados. Estaríamos 
assim diante do terceiro escrutínio 
legislativo?
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Luis W erneck V iana contra o Código do Trabalho:

A classe operária 
não deve legitimar o capital

Luis Werneck Viarina, cientista político, autor do livro “Liberalismo e sindicato no Brasil1, é contra a elaboração de um Código do Trabalho pelos próprios trabalhadores. Ele acha 
^ue a classe operária não deve impor limitações à sua prática política. Werneck Viarina é contra a extinção do imposto sindical e acha que o mais importante é a conquista da

liberdade e da organização nas fábricas, pela classe operária.

I)e unia forma simplificada, po- 
de-se dizer que as duas características 
fundamentais do movimento operá- 
rio-popular hoje são a autonomia di
ante do Estado e a procura de uma 
democracia de base. E parece que aí 
reside o grande conflito com a estru
tura sindical atual que, no essencial, 
vincula o movimento à tutela do Es
tado e imprime uma organização ver
tical ao movimento operário...

Concordo com o que você disse e 
creio que o novo movimento operá
rio brasileiro consiste no apareci
mento de todo o sentido de movimen
tação caracterizado, em linhas gerais, 
por este conceito de democracia de 
base. A rigor, este é um fenômeno no
vo em força e intensidade que apare
ce entre nós e que, por si só. è con
traditório com a estrutura corporati
va que a CLT impõe. É contraditório 
na medida em que ele impõe a emer
gência da fábrica como uma nova 
unidade nas relações entre o capital 
e o trabalho. O espírito da CLT, e 
as instituições e procedimentos nela 
previstos, atuaVam exatamente no 
sentido de abafar o mundo da fábri
ca. O Estado controlaria o sindicato 
e o sindicato, por sua vez, controla
ria o movimento operário e, com isso, 
se tinha a fórmula de levar a política 
dó Estado para dentro da classe ope
rária. O que nós aprendemos agora — 
e ficou claro nas greves de maio de 
1878 é que, na prática, nos setores 
novos da ciasse operária, particular
mente aqueles da indústria de ponta, 
esse esquema de relações imposto pe
la. CLT jã está em clarissima obsoles
cência. Como se sabe, a movimenta
ção grevista em 1978 nasceu debaixo, 
embora ela tenha sido " respaldada" e 
bem interpretada pelo sindicato me
talúrgico de São Bernardo. Por outro 
lado, a emergência da fábrica impõe 
necessariamente uma particulariza- 
çào nas reivindicações operárias. Não 
se luta, por exemplo, pela saúde do 
trabalhador em termos gerais, mas se 
luta pela saúde do trabalhador naque
la fábrica, nas condições específicas 
daquela fábrica. A CLT disciplina em 
abstrato, em geral e nem pode ser de 
outra forma na medida etti que ela é a 
sistematização de um conjunto de leis.

aú única forma de a eíassa 
operária impor um

Sindicalismo democrático 
é se organizando nas

__________ fábricas"_______
A emergência da fábrica tam

bém por isso se opõe à estrutura cor
porativa. Uma outra questão que va
lería a pena mencionar é que este te
ma é muito mais rico e válido, do 
que o tema da estrutura sindical vis
to isoladamente, eu posso admitir um 
movimento que à nível da fábrica 
atue com liberdade, com autonomia 
em relação ao Estado e que coincida 
ainda com a estrutura corporativa

sindical. É possível você ter movimen
tação autônoma das, bases e a estru
tura corporativa sindical a um só 
tempo...

Como assim?
O que eu estou querendo precisa

mente dizer é o seguinte: 
a questão central não é a da estru
tura corporativa. A questão central é 
a organização dos operários à nível 
df fábrica. Por mais que o tema da 
estrutura sindical seja importante pa
ra a classe operária — ela tem de rei
vindicar e conquistar liberdade e au
tonomia sindicais — isso é menos im
portante do que ela ter liberdade real 
a nível das fábricas, dela se organi
zar a nível das fábricas. E a única 
forma de a classe operária Impor um 
sindicalismo democrático é ela ter 
força em baixo, nas fábricas.

•  reformismo mais 
desvairado prevê a

possibilidade de 
regulaçSo das relações

entre o capital e o t r abaI ho
Então, o que se proporia é a com

binação, isto é, que a classe operária 
consiga expressar no plano político 
mais geral aquela prática de base, 
procurando generalizar as questões 
que ela já coloca na sua prática nas 
fábricas...

Certamente, e à medida em que 
essa prática democrática de base 
avance, tanto mais a classe operária 
vai entrar em conflito com a ordem 
sindical corporativa como também 
com o próprio regime autoritário. Eu 
gostaria, inclusive, de mencionar uma 
questão que tem me preocupado em 
relação a este tema de ordenação le
gal. Alguns documentos têm Insistido 
na questão de que o movimento ope
rário tem que propor um código de 
trabalho alternativo ao atual. Eu pen
so que a classe operária não tem que 
apresentar um código alternativo de 
trábalhó. Se elá for fazer isso, impli
citamente ela vai ter de reconhecer 
legitimitade ao capital, ao lucro. Ela 
vai ter de se impor limites. Mas evi
dentemente que a classe operária não 
age sozinha, não está sozinha no 
mundo. Ela está em um mundo onde 
a burguesia faz leis. O direito do tra
balho é um direito burguês. A luta 
da classe operária é para que este di
reito burguês expresse as suas con
quistas, mas sabendo bem que ele é 
sempre limitador de sua atividade, u  
que ela tem a dizer, do ponto de vis
ta social, é quais são os princípios pe
los quais ela se bate: greve, contra
tação coletiva do trabalho, defesa do 
trabalho do menor, da mplher parti
cipação no PIS, PASEP, no BNH além 
de lutar pela sua antonomia e liber
dade. Mas não que ele por iniciativa 
própria proponha uma sistemática pa
ra regular as relações entre o capital

Por Juarcz Guimarães, de Minas

e o trabalho. Só o reformismo mais 
desvairado é que prevê a possibilida
de dos líderes sindicais mais impor
tantes do país se reunirem no topo de 
uma serra e, ao cabo de alguns dias, 
voltassem ao mundo urbano-indus- 
trial com uma proposta de regulação 
das relações entre o capital e o tra
balho.

A gente podería concluir, então, 
que a classe operária na luta por um 
novo ordenamento sindical não de
veria rebaixar as suas bandeiras, 
procurando alargar ao máximo o seu 
campo de atuação, as suas conquis
tas. ..

Inclusive colocando questões que. 
estejam até no’ limite com o próprio 
sistema de relações entre o capital e 
o trabalho...

E, sabendo, no foro para onde es
tas questões forem encaminhadas, 
tendo clareza que ela tem de reivin
dicar essa natureza de direito irrestri
to sobre o qual os seus antagonistas 
vão impor restrições.

Uma outra questão polêmica é a 
da estabilidade. O que você pensa a 
respeito? - - ■ —  ----

Eu acho que essa questão da es
tabilidade não vem sendo tratada com 
a seriedade que merece. Não há capi
talismo que conceda a estabilidade à 
força de trabalho que está subordina
do a ele a partir do primeiro dia de

Luis Werneck- Viana

trabalho. O capitalismo que fizer isto 
está morto, não vai ter condições de 
se reproduzir como tal. A meu ver, a 
luta é menos pela estabilidade e mais 
contra a rotatividade. Não é um jo
go de palavras. Através do contrato 
coletivo de trabalho pode-se impor ao 
capital um sistema que não favoreça a 
dispensa em massa. Por exemplo, a 
rotatividade hoje existente no Brasil 
é utilizada para renovar a força de 
trabalho, para substituir uma geração 
de mais de 35 anos de idade que já 
apresenta sinais de exaustão e de 
maior consciência de classe por uma 
força de trabalho mais jovem. Então 
se imporia a regra de que a cada dois 
trabalhadores demitidos, o trabalha
dor despedido seja o mais jovem, pro
tegendo-se assim o trabalhador mais 
velho. Ou ainda que a partir de um 
determinado número de dispensas a 
empresa seja obrigada a justificar di
ante de uma junta paritária de traba
lhadores e empresários os motivos da 
dispensa. Se não for por motivos de 
racionalização da produção, que os 
trabalhadores despedidos voltem aos 
seus lugares. As categorias podem ga
nhar isso também, através de impo
sição de cláusulas no contrato coleti
vo ae trabalho, garantias contra a ro
tatividade. Agora, é diferente que se
ja dada estabilidade ao dirigente sin
dical e ao líder de fábrica. Enfim: vo

cê definir arbitrariamente que a par
tir do primeiro dia de trabalho, cada 
trabalhador obtenha a estabilidade na 
empresa é bastante fantasista e, por 
isso mesmo, ela não vai responder 
bem à realidade.

Me parece que uma outra dificul
dade é a de se pensar uma estrutura 
favorável ao mesmo tempo ao grande, 
médio e pequeno sindicalismo.

*À lúta é menos pela 
estabilidade e mais

centra a rotatividade"

Sim. esta é uma dificuldade mui
to grande. Não há dúvida que a ini
ciativa está nas mãos do grande sin
dicalismo. Foi ele quem se mobilizou 
em primeiro lugar contra a ordem au
toritária, contra a estrutura sindical 
corporativa e pela reivindicação sala
rial. Contudo, para um projeto de lu
tas mais avançado, e mesmo para a 
luta contra a CLT, o grande sindica
lismo tem de encontrar a solidarie
dade no pequeno e médio sindicalis
mo brasileiro. Para tanto, ele tem de 
formular uma proposta que seja ca
paz de atrair estes setores. A cam
panha por um salário mínimo unifi
cado nacional é uma proposta 
importante neste sentido. O mes
mo, eu creio, não se dá quando o 
grande sindicalismo repudia o chama
do imposto sindical. O pequeno e mé
dio sindicalismo não tem como subsis
tir sem o imposto sindical.

Essa sua avaliação não estaria 
pressupondo que o sindicato continua
ria com uma estrutura de gastos co
mo a atual, inchada pela prática as- 
sistencialista?

O próprio Sindicato de São Ber
nardo que lidera à nível nacional a 
luta contra o imposto sindical e essa 
estrutura de gastos deformada pela 
prática assístencialista, não conseguiu 
criar uma alternativa. A estrutura de 
gastos de São Bernardo hoje é a mes
ma de cinco anos atrás. O orçamento 
também está comprometido com o as- 
sistencialismo. Esta é uma prática en
tre nós de quase quarenta anos de vi
da. Ela dá resposta a uma situação 
real, a da ineficiência do serviço da 
previdência social.

Mas, então, se trataria de reivin
dicar a extinção progressiva. E é nes
se sentido que vem sendo reivindica
do, e não uma extinção abrupta. A 
medida que for se reformulando a 
prática sindical, a eonsciêneia sobre o 
papel do sindicato...

Agora, você tem de reparar que 
o poder de barganha do pequeno e 
médio sindicalismo é muito baixa.

Então, essa transição seria em 
um ritmo mais demorado, mais com
passado.

Eu tenho uma posição multo polê
mica sobre o imposto sindical. Eu sou 
a favor da manutenção do imposto 
sindical, inclusive de acordo com a 
proposta formulada pelo MDB nas úl
timas eleições. A medida em que esse 
dinheiro é um dinheiro operário, é 
um dia de trabalho de cada trabalha
dor, que ele seja repassado sem a in
terferência do Estado. Se esse dinhei

ro em quarenta anos serviu para con
trolar a classe operária, que agora sir
va à sua emancipação.

Quer dizer: essa sua proposta te- 
ria o mesmo sentido de resguardar * 
autonomia do sindicato...

Você ganna autonomia, em pri
meiro lugar, na prática: eis a questão 
fundamental. E, em segundo lugar, le
gal. E se você impõe uma nova disci
plina para o imposto sindical, que ele 
não sirva de instrumento de controle 
da classe operária, qual o problema? 
Não se trata de criar um sindicalismo 
livre e fraco, mas um sindicalismo li
vre e forte. Eu acho que no Piauí, no 
Ceará, no Pará, na Amazônia é posi
tivo o papel também assístencialista 
do sindicato. O problema é como esse 
assistencialismo se cumpre. O socor
ro mútuo, uma criação da classe ope
rária livre do começo do século, é uma 
forma de assistencialismo praticada 
por uma classe operária contestatória 
do capitalismo. Por que a classe ope
rária não pode participar, em algum 
nível, da defesa das condições de saú
de dos seus indivíduos, contribuindo 
sunletivamente na previdência? Por 
que este dinheiro do imposto sindical 
não pode ser aplicado em cursos téc
nicos, de formação sindical, de orga
nização do lazer?

"Eu sou a favor da 
manutenção do

Imposto Sindical
Para terminar: como você vê a 

possibilidade do capitalismo brasilei
ro se manter em um contexto onde * 
classe operária esteja continuamente 
pondo freio a exploração do capital 
através do sistema da contratação co
letiva?

Pesquisas do IBGE têm demons
trado que o peso salarial no custo da 
produção industrial não passa de 6 
por cento, o que é um indicador exce
lente da capacidade da política do 
arrocho salarial exercer uma ação 
selvagemente expropriadora sobre a 
classe operária. O custo total da for
ça de trabalho da Volkswagen no Bra
sil é de 8 por cento; na Alemanha • 
de 35 por cento. Há uma folga imen
sa ai que permite a duplicação desse 
peso relativo do salário no Brasil e 
ainda fica muito distante do que ocor
re na Alemanha. O sistema de con
tratação coletiva do trabalho consti
tui num instrumento capaz de por 
fim a esse mecanismo de expropría- 
ção selvagem, tendendo a aproximar 
os salários brasileiros de níveis inter
nacionais. Agora, voltando à questão 
do pequeno e médio sindicalismo, a 
contratação coletiva para estes seto
res tem pouco efeito pelo simples fa
to de que eles tém poder de barganha. 
E a proposta que existe por aí, e que 
me parece razoável, é a da fixação de 
alguns pontos principais que abarca
riam a todo o sindicalismo, tais co
mo férias, direito à saúde, trabalho da 
mulher e do menor tom o aditamento 
de conquistas novas — direitos ele
mentares e comuns a todo o movimen- 
operário — deixando-se um espaço 
para ganhar no mercado aquilo que 
tém direito em função da produtivi
dade e tudo mais.

Secundaristas em Porto Alegre

A noticia de demissão do profes
sor José Clóvis de Azevedo caiu como 
uma bomba sobre os alunos do Ins
tituto Educacional Presidente Kenne- 
dy, no bairro operário de Sarandi, em 
Porto Alegre. Trabalhando há nove 
anos no estabelecimento, o professor 
é muito estimado pelos alunos, não 
só pelo seu comportamento democrá
tico em sala de aula, como pele con
teúdo dos debates que promovia.

Sabedores da demissão, os alunos 
exigiram da direção da escola escla
recimentos. A resposta da diretoria 
não deixou dúvidas: Oitenta briga- 
dianos, oito camburões, cães, panca- 
daiia e a prisão de dois alunos, deixa
ram muito claro com quem os alunos 
estavam lidando. Essa senhora da 
ARENA, prima do Senador biônico 
Tarso Dutra, de quem exibe um retra
to na sala dos professores, não podia 
admitir qualquer “indisciplina” no co
légio que, além dé dirigir, é de sua 
propriedade.

Mas a atitude repressiva e intran- . 
sigente da diretoria teve o efeito in
verso ao desejado. Ao invés de inti
midar os alunos, aguçou a sua dispo
sição de luta. A greve foi decretada 
dia 15 de junho e hoje, com mais de 
três semanas de duração, promete só 
acabar com o atendimento das reivin
dicações dos alunos.

Os motivos
Para o prolessor Clóvis os motivos 

da sua demissão são claramente po
líticos. Ativo militante do MDB. já 
havia sido antes censurado pela sua 
atuação destacada na greve dos pro
fessores. Além'disso há muito tempo, 
como professor, vinha desenvolvendo 
atividade de esciarecimento junto aos 
seus alunos da realidade social, polí-
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Greve pela readm issão de professor
Um professor demitido. Estudantes propõem diálogo. Diretora do colégio responde: oitenta brigadianos, 

oito camburões, cães, pancadaria, prisões. Greve. Coma ndo terrorista, num volks azul, sem placas, atira contra
integrantes do Comando de Greve: uma estudante baleada. É o movimento estudantil no Instituto 

Presidente Kennedy, no bairro operário Sarandi, em Porto Alegre. Lutando pela readmissão do professor, os
estudantes já contam com o apoio dos pais e moradores do Sarandi.

tica e econômica brasileira contri
buindo dessa forma para o avanço de 
sua entidade — o GRÊMIO ESTU
DANTIL, e das reivindicações dentro 
da escola. No entanto, vê a sua de
missão apenas como um estopim pa
ra a explosão de um descontentamen
to acumulado em anos de repressão

A greve
A situação do Colégio Presidente 

Kennedy é apenas um exemplo da 
realidade da esmagadora maioria das 
escolas, onde o sistema educacional ê 
todo baseado na repressão pura e sim 
pies No Presidente Kennedy a dire 
ção da escola não tem a menor con 
diçào de assimilar qualquer reivindi 
cação dos alunos, tratando qualque: 
questão, .desde críticas aos conteúdos 
de certas disciplinas, até os pedidos 
de reabertura do Grêmio da escola, 
como questão de disciplina.

,Um exemplo dessa rigidez aconte
ceu recentemente quando um profes
sor que pregava a existência de raças 
inferiores e superiores como explica
ção para as desigualdades econômi
cas, foi amplamente questionado pelos 
alunos. O caso foi logo tratado como 
indisciplina e o líder natural do gru
po foi sumariamente expulso da es
cola

A greve começou pacífica por par
te dos alunos, mas desde o início foi 
tumultuada pela direção da escola,

Da Sucursal de Porto Alegre

O Comando de Greve reune-se com os
que além de se assessorar com a Bri
gada Militar e policiais do DOPS, ini
cialmente recusou-se a qualquer diá-

depulados do MDB, Copetti e Ferrari
logo, e até agora não apresêntou ne
nhuma justificativa aceitável para a 
demissão do professor Clóvis.

Com a continuidade do movimen
to e a necessidade de maior organi
zação os alunos organizaram um Co
mando de Greve para manter diálogo 
com a direção da Escola, entrar em 
contato com o Secretário da Educa
ção, manter contato com a imprensa 
e a Assembléia Legislativa.

Violência policial
Na noite de quarta-feira, dia 4 de 

iulho. o Comando de Greve estava 
reunido na casa de um de seus mem
bros, analisando o encontro que tive
ra horas antes com a diretora Gisei- 
da Escouto. Durante a reunião, al
guns membros do Comando de Greve 
voltaram à Escola para novo encon
tro e ao retomarem para a reunião, a 
estudante Neusa Schardosim foi ba
leada numa perna por três indivíduos 
que estavam num Volks azul, sem pla
cas que ronda o local desde o ini
cio da greve. ,

Ao tentarem perseguir o Volks 
azul, alguns membros do Comando de 
Greve foram barrados, coincidente
mente, pela Brigada Militar cujos 
camburões estavam fechando todas as 
ruas do bairro.

Simultaneamente, oito homens 
identificando-se como agentes do 
DOPS invadiram a garagem onde se 
realizava a reunião, justificando essa 
flagrante invasão de domicilio com 
denúncia recebida de que havia “ba
derna” no local. O objetivo, porém,

era outro. Simplesmente, criar um 
clima de terror e apavoramento entre 
os alunos para que desistissem da 
greve e voltassem às aulas.

No dia seguinte, o Comando d« 
Greve procurou parlamentares, de
nunciou à imprensa o ocorrido e ape
sar de toda a evidência da interven
ção policial e de uma jovem ter sido 
baleada, nenhuma providência foi to
mada pelas autoridades policiais ou 
pelo governador do Estado.

A resposta dos estudantes foi a 
manutenção da greve e, além da vol
ta do professor demitido, do retorno 
do colega Jorge Guedes que foi ex- 
oulso no primeiro dia de greve, da 
recuperação das aulas perdidas, d» 
abertura do Grêmio Estudantil e par
ticipação nos Conselhos de Classe, 
partem agora para uma luta maior e 
bem mais importante: a encampação 
tia escola pelo poder público.

O bairro Sarandi. eminentemen
te de trabalhadores, ê um dos bairros 
de menor renda média de Porto Ale
gre e um dos mais mal servidos pe
los serviços públicos. As escolas de 
2.o grau existentes são particulares 
apesar do bairro contar com mais de 
60 mil habitantes.

O movimento que ganhou força 
no bairro e está sendo apoiado pelos 
pais e moradores já conta com mais 
de seis mil assinaturas no abaixo-as
sinado que pede a encampação da 
escola pelo poder público e a demis
são, por falta de condições para o 
cargo, a diretora Giselda Escouto.
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